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Art. 9 — A Sociedade admitte as'se^intés^cà^tegor/as »lA/J )1 ,»ÁZ
SOCIOS:

e 'remidos.
Effêctívos, correspondentes, honorários, beneméritos, filiados orno/

§ 1.0 — Serão socios effectivos as pessoas naturaes ou jun- ^ijnbilr.uoiot./
dicas, inclusive corporações ou organizações de caracter ofhcial
flue, domiciliadas no paiz, forem propostas, de conformidade com os
Estatutos e contribuírem, sendo individuaes, com a joia de SOSOOOe a nmq ■í>->9T>f»c)0I
annuidade de 40S000, e, sendo collectivas, com a joia de 150$000 e a
annuidade de 100SOOO.luaue ue lUUDUUU. , ^

>.<> uo

^ , . , , - ■ » I
§ 2.0 — Serão socios correspondente as pessôás áü ásso- ^

ciações, com residência ou séde no estrangeiro, que forem esco-
Ihidais pela Directoria em reconhecimento dos seus merrtqs e, qps
serviços que puderem ou quizerem prestar à Sociedade

§ 3.0 — Serão socios honorários as pessoas que prestarem a
Sociedade e á producção serviços tão relevantes que a Directoria
os julgue merecedores desse titulo.

§ 4.0 — Serão socios beneméritos as pessoas que_ por sua
dedicação e serviços exceocionaes á Sociedade e á producção, forem.

a  vjCldU SOCIOS OeneUlcllLUS aa -i—_1 "dedicação e serviços excepcionaes á Sociedade e á producção, forem,
por proposta da Directoria e a juizo da Assembléa Geral, dignas
dessa investitura.AAAVtiOlltUiU.

_  § 5." —Serão socios filiados as associações agrícolas ou de
classes directamente ligadas á producção do Districto Fedçi n.l»-QW,
contribuírem som a joia de 50SOOO e annuidade de 100SOOO

i
."«Aiv-ni ouiu a ]oia oe ou®uuu e arniuiuauc u*- —

Jlo:» oienoD

•  § 6.0 — Serão socios remidos os que estando em condiçõesde ser aceitas como effectivos ou fi liados, pagarem, de uma so vez,
a iniA A in i..ji__ ^9 joia e 10 unidades.

rlara ~ filiados e as corporações
SnrfJa comparticipar das vantagens ^ q-ficando a acceitaçâo dependente de resolução da Dc acceitaçâo ^pendente de resolução ,tia ,^i-^ ohubnhr.V
spr demais socios effectivos e os remidos cleverc opor indicação de um ou mais socios, <i Directoria,que deliberará a respeito

^ ■» •—

socios filiados designarão P
"P''^ra das sessões; terá para esse fim,jo rnandato. aiif* tprminnríi ciamnrp com o dei Dirôctori « p <u^ipara das sessões; terá para esse ími, ^f^rín noHpr'!ijo rnandato, oue terminará semorc com o da Directoria» p <

^  instituição xèspêrtiva ientendeadQ-se^ue^a,! p JceS sido feita, 'ceoiclo nela

ser

ieua,'se° aviso em contrario não for re-
pela Sociedade

i"í

fali, . , , .
derão honorários e correspondentes mio ^uerao ter ingerência aleuma na direccão da Sociedade, mas go.saiao
íronor^®- ««.demais Ramagens df socios, inclusive do direito ^ ,n )/.V>DJ8fHJtuirSn ® ^^frectoria qualquer medida que julgarem util a msti-^ e as classes que esta representa.

- Aos socios honorários e correspondentes serãoexpedidos, gratuitamente, os diplomas.
eífectií^ni- Poderão remir-se, em qualquer tempo os socos® fi liados, sendo para esse fim, contado um tennuidades pagas até o máximo de um conto de reis.

terço das

éotiprfnr resolução de Directorta fot suspensa, ate# tdãualVe dOWO cobrada aos socios imli-W oiauaes e de m^ooo aos socios col ectivos.
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A sindícalisacão da classe rural

o chefe do Governo nomeou a comissão que, sob a presidência do
Sr. Arthur Torres Filho, Diretor do Servi ço de Economia Rural, estudará o ante-
projéto de sindicalisação das classes rur ais do Brasil.

Dentro das normas estabelecidas pela constituição de 10 de Novembro, terá
a classe rural — a maior de quantas compõem o campo do trabalho nacional
— de organizar-se em sindicatos, afim de que os seus interesses, perfeitamente
harmonizados e entrozados no ritmo das atividades brasileiras, possam manifes
tar-se como força construtòra, como ele mento de orientação do poder publico,
como força viva, enfim, da economia na cional.

Embaraços fáceis de avaliar dei xaram ficar para o fim essa parte rele
vante da organização profissional das classes trabalhadoras do Pais. A indus
tria e o comercio têm já a sua legislação, e os seus orgãos sindicais, no momento,
atuam, beneficamente, dentro do cenário profissional brasileiro. A agricultura e a
criação, bem como a industria extrativa — fôrma primaria daquela — pelo seu
caráter extensivo, disseminadas pelos m ais longinquos rincões do nosso imenso
território, dificultam sem duvida a tarefa da comissão que irá orientar a lei. Difi
culdades geográficas, e, também, dificuld ades sociais. Organizar a classe rural bra
sileira é tarefa custosa e vasta, mas não impossivel. Por isso mesmo, a Socieda
de — pioneira da sindicalisação agricola no Brasil — sente-se jubilosa com as
providencias ora tomadas, e confia nos membros que compõem a comissão no
meada pelo Sr. Presidente da Republica.

O Presidente da Comissão, que aliás orientou com a sua longa experiên
cia o ante-projéto do qual surgirá a lei definitiva, preside esta Sociedade ha lon
gos anos. Agronomo de largo tirocinio, experiente da administração em vários
setores da pasta da Produção, representa a lavoura no Conselho Federal do Co
mercio Exterior, e é membro do Consel ho de Segurança Nacional.

O Sr. Arruda Camara, que tambe m, pertence ao quadro diretor desta So
ciedade, organizou e dirige com grande brilho a Escola de Horticultura Wences-
lau Belo, estabelecimento modelo de ensino profissional agricola e é um, estu
dioso do assunto, tendo já publicado va rios trabalhos a respeito.

Os demais membros, representan do a lavoura, a industria a criação e de
partamentos que irão diretamente exper imentar na pratica a lei que fôr produzi
da, são todos dignos da investidura.

Organizada a lavoura e a pecua ria no Brasil, profissionalmente e social
mente, teremos dado um passo gigantes co para o melhor aproveitamento das
imensas riquezas que esperam do braço nacional, amparado e bem dirigido, os re
sultados que nos darão invejável posição econômica no mundo.

A Sociedade Nacional de Agricul tura congratula-se pois com o Governo,
com a Comissão e com a classe e espera que do patriotismo, da inteligência e da
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competência, dos Que a compõem, resultará uma lei capaz, adaptada ás condições
•da importante profissão e sobretudo do Brasil, digna, enfim, do cuidado que o Go
verno tem posto no magno assunto.

Será também de desejar que a lei, no seu corpo, considere a existência
das instituições que, até aqui, têm representado, na medida do possivel, a lavou
ra e a pecuáriaj lutando muitas vezes contra dificuldades dé toda ordem. O seu
papel na propaganda, nos estudos técnicos relacionados com os problemas agro-pe-
cuarios, na organização de exposições e congressos, na arregimentação da classe,
abrindo-lhe a senãa e preparanão-lhe o espirito para o passo mais avançado que
agora se vai dar, merecerá sem duvida da Comissão todo o acatamento que se deve
dispensar aos que trabalham tendo em vista o interesse e o beneficio da Nação.
Será o justo prêmio, a que devem aspirar os que, em muitos anos seguidos, se têm
constituído, dentro das sociedades agrico Ias em todo o Brasil, nos arautos devo
tados das aspirações da agricultura nado nal. Muito se deve a essas instituições, que
convenientemente ajustadas e protegidas, ainda poderão prestar inestimáveis ser
viços ao Brasil — única razão de sua existência e de sua permanência e pro
jeção no futuro, dentro dos moldes e qu adros novos que se formam.

isenção fle inmosios e íaxas iiara as Cooperativas
E' acentuado o interesse do governo do

Presidente Vargas pela maior expansão do
cooperativismo, adotado, agora, como base
da organização econômica do Brasil. Refor
madas legislações anteriores, as novas me
didas permitiram o rápido desenvolvimento
da cooperação, que hoje movimenta mais de
1 milhão e quinhentos mil contos de réis, em
1.053 entidades.

Entretanto, a legislação cooperativista,
de carater todo especial, não vinha sendo bem
compreendida por parte do fisco, com enor
me prejuizo pará as aludidas sociedades, neu
tralizando. assim, o esforçado trabalho do
Serviço de Economia Rural.

Em vista das inúmeras reclamações che-
gadas ao Ministério da Agricultura, o refe-
iido Serviço organizou minucioso processo
contendo toda a legislação Estadual sobre
cóoperatn isnrio, particularmente a respeito das
normas fiscais, processo pelo qual se verifica,
na maioria, falta de uniformidade e ineficiên
cia. Certos Estados possuem, é verdade, bené
fica legislação cooperativista, servindo de
exemplo para muitos outros.

\ árias cooperativas teem sido intimadas
a pagar diversas multas, tal não acontecendo
em virtude dos acordãos da Justiça, poder que
tao bem compreende a função econômica e so
cial dessas sociedades, isentas do pagamento
de qualquer imposto.

O parecer do Serviço de Economia Rural
teve o apoio do Ministro Fernando Costa, que
o submeteu á apreciação do Chefe do Gover

no. O Presidente Vargas vem de aprovar, a
exposição do titular da Agricultura sobre o as
sunto, devendo esse Ministério elaborar um
ante-projeto de lei destinado a resolver a
questão e garantir ás cooperativas um perfei
to funcionamento.

O agrônomo A. Torres Filho, diretor do
aludido Serviço ,em declaração á Imprensa,
salienta a magnitude dessa medida para a
economia nacional, afirmando que o ato do
Presidente Vargas, alem de representar o
apoio decidido de S. Excia. ao cooperativismo,
significa um novo surto de progresso para tão
salutar regime. Esse técnico esclarece que o
projeto de lei a ser encaminhado ao Chefe da
Nação isentará, efetiva e completamente, de
impostos e taxas todas as cooperativas brasi
leiras, constituindo-se em vigoroso estimulo á
produção rural e amparo valioso aos produto
res organizados. Revela ,ainda, que a orga
nização e defesa da produção será brevemen
te, completada pela sindicalização agrária, a
cargo do Ministério da Agricultura, de acor
do com a lei e ulterior confirmação do Pre
sidente da Repkblica, em despacho já profe
rido sobre o importante assunto.

E assim, concluiu, aquele economista o
Brasil se transformará não só num país coope
ra tivista dos mais adiantados, possuindo mi
lhões de cooperados, como também das na
ções mais organizadas no setor da produção e
do trabalho rurais, que constituem a base so
lida de nossa grandêsa econômica e verdadei
ro sustentáculo do qual dependem a existência
e o progresso das industrias.
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CROMOSOMAS
Engenheiro Agrônomo

Geraldo Goulart da Silveira

Professor catedrático da Escola de Horticultura
«Wencesiau Bello»

Em continuação ao trabalho que estamos
çrscrevendo para os nossos alunos da Es
cola de Horticultura "Wencesiau Bello",
talaremos agora sobre os cromosomas.

Antes, todavia, convém, embora fa
zendo uma simples citação, relembrar qual
a organização de uma célula.

O exame microscópico de uma célula
vegetal revela que ela apresenta os se
guintes componentes essenciais, esquema-
tizados na figura 1.

a) Centrosoma — Corpúsculo refrin-
gente, encontrado nas células em multipli
cação.

b) Citoplasma — substância transpa
rente, um tanto viscosa, mais refringente e
densa que a agua, de estrutura variavel,
formada por uma mistura de compostos
coloidais.

c) Condrioma — conjunto de condrio-
somas;

d) Membrana — envoltório, de nc^u-
reza ternária, que protege todo o conteúdo
celular;

e) Núcleo — corpúsculo, de forma va
riável, mergulhado no interior do citoplas
ma, mais refringente que êle;

fí Plastidoma — conjunto de plastídios
ou plastos;

g) Suco celular — líquido, de compo
sição química complexa, encontrado no
interior dos vacúolos.

hlVacúoma — conjunto de vacúolos.
Dos componentes celulares citados,

aquele de maior interesse para o ̂estudo
que faremos sobre os cromosomas, é o nú
cleo.

Assim sendo, convém, relembrar, ain
da em linhas gerais, qual a organização do
núcleo celular.

Examinado ao microscópio, apresento
o núcleo, os seguintes componentes:

a) Membrana nuclear — envoltório
■protetor que separa o núcleo do citoplasma.

b) Nucléolos — corpúsculos encontra
dos no interior do núcleo, mais refringentes
que êle.

c) Substância acromática ou linina —
que não se deixa colorir pelos corantes
usuais do núcleo.

d) Substância cromática ou cromotino
— que apresenta grande afinidade para ps
corantes básicos de anilina.

e) Suco nuclear — líquido, de compo
sição variavel, encontrado no interior do
núcleo.

Para melhor compreensão, estão es-
quematizados, na figura 2, os principais
componentes do núcleo celular.

O estudo que ora fazemos relativo aos
cromosomas ou cromosômios, que apresen
tam grande interesse para a compreensão
dos fenômenos ligados á hereditariedade,
será extremamente simples.

Diremos apenas, o que de essencial foi
necessário.

Dos componentes do núcleo acima ci
tados, aquele de maior interesse para o
nosso estudo, é a cromatina, encontrada
normalmente sob a forma de granulações,
no seu interior.

Vejamos, pois, inicialmente, como se
formam os cromosomas, partindo das gra
nulações de cromatina.

As granulações de cromatina, por oca
sião de uma cinese, fundem-se, dando ori
gem assim á uma série de filamentos, mais
ou menos delgados, denominados espíre-
mas (figura 3-1).

Os espíremas, contraindo-se e conden-
sando-se, ficam reduzidos, logo a seguir, á
um certo número de bastonetes (figura
3-II).

A' esses bastonetes, dá-se a denomi
nação de cromosomas.

Foi o biologista Chambers quem estu
dou criteriosamente a formação e divisão
dos cromosomas nas células vivas.

Conquanto, a princípio, os estudos
de muitos pesquizadores levassem, errada
mente, a conclusão da irrealidade dos cro
mosomas, os trabalhos levados 'a eieito
por Chambers e alguns outros biologistas,
vieram demonstrar o contrário.

A principio, como sabemos, eram eles
apenas observados pela ação de corantes
apropriados, em células fixadas, daí serem
julgados irreais.
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Hoje, entretanto, nenhum biologista

julga ainda os cromosomas méros artifí
cios de preparação.

Ogrande aperfeiçoamento que teve,
nos últimos tempos, a técnica microscópica,
veio permitir a possibilidade de um estu
do mais profundo desses elementos, nu
cleares .

Com possantes microscópios e ilumi
nação apropriada, podem eles serem ob
servados em tecidos frescos, sem necessi
dade de preparação especial.

Além disso, com o auxílio de micro-
manipuladores, (aparelhos muito usados
em microscopia), pode-se, não, só toca-los.

\o io'
\ t'.^ U
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como estira-los a vontade, o que demons-
tra, de uma maneira irrefutável, a sua rea
lidade .

Era natural que os primeiros pesqui-
zadores errassem, pois, não dispunham
de cruxiliares tao poderosos.

Nos cromosomas está baseado todo o
arcabouço de um dos mais destacados ra
mos da biologia — a genética.

Normalmente, as pesquizas micros
cópicas levadas a efeito nas células em re
pouso, não permitem a observação dos
cromosomas, visto só aparecem eles, como
dissemos acima, nos momentos as cineses.

E', muito fácil a explicação de tal fato.
Em qualquer outra ocasião que não a

de uma cinese, quer seja ela somática ou
vegetativa, quer seja germinal ou reduci-
nal, os cromosomas desaparecem, por
quanto, como sabemos, toda a matéria que
os constituo — a cromatina —, fica espa
lhada, em estado difuso, no interior do
núcleo.

Os cromosomas, de acordo com as
idéias mais recentes, confirmados por nume
rosas experimentações, são portadores de
"qualquer coisa" — como se diz comu-
mente —, a que chamamos fatores mem-
delianos.

Sabe-se hoje, serem tais fatores, que
determinam a expressão dos caracteres
dos seres vivos.

De acordo com a doutrina firmada, os
fatores ou gens, não representam, propria
mente, os atributos, mas sim, a potenciali
dade dos diferentes atributos que se supõe
existam nos cromosomas.

Os biologistas, antes das grandes con
quistas no campo das pesquizas micros
cópicas relativas aos cromosomas, não
andavam muito errados, como vemos,
quando afirmavam: "na cromatina está o
germe dos caracteres dos seres vivos".

Não explicavam convenientemente a
questão quando assim se expressavam, k
bem verdade, porem muito mais avança
dos estavam do aqueles que acredita
vam nas teorias da preformação, da pan-
gênese, etc.

Os estudos realizados vieram demons
trar ser, o número de cromosomas que
aparecem na profase, constante para cada
espécie animal ou vegetal.

Tais cromosomas, nas células somáti
cas ou germinais imaturas, estão sempre
dispostos aos pares homólogos, conforme
as numerosas pesquizas tem revelado.

Os números- mais comumente encon
trados para essas células são 16, 18 e 24,
dispostos, respectivamente, em 8, 9 e 12 pa
res homólogos.

As células sexuais propriamente ditas,
que nos vegetais fanerógamos são, como já,
tivemos oportunidade de dizer, em outro
capítulo, os anterozoides e a oosfera, apre
sentam sempre metade do número de cro
mosomas característico da espécie.

Ao grupo de cromosomas que contem
uma célula sexual, dá-se a denominação
de genoma.

Compreende-se, facilmente, a razão
do número de cromosomas dos gametos ser
metade do das células somáticas, desde
que se saiba ser a redução cromática um
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dos íenômenos essenciais da gametogêne-
se, isto é, do fenômeno da formação dos
gametos.

Durante a gametogênese, [portanto, a
divisão celular é diferente daquela que se
processsa normalmente em todas as outras
células, que vão constituir o corpo pro
priamente dito, dos animais e vegetais.

■Como dissemos linhas acima, existe,
portanto, uma diferença fundamental entre
uma cinese comum fvegetativa) e uma
cinese germinal, isto é, que se realiza para
ç formação de gametos.

Durante o primeiro processo de mul
tiplicação, o número de cromosomas não
sofre alteração alguma, ao passo que
numa multiplicação para a formação de
ga.metos, dá-se serrípre uma redução no
número de cromosomas.

A explicação de tal fato, é mroito
simples.

Como já sabemos, durante uma cinese
normal, na fase da placa equatorial, os
cromosomas dividem-se, cada um, longi
tudinalmente, em dois outros, que se dis
sociam, logo a seguir, para cada ura dos
polos de modo que o seu número permane
ce o mesmo nas duas células filhas.

Por outro lado, durante uma cinese
germinal, na fase da placa equatorial, não
se realiza a divisão longitudinal de cada
cromosoma em dois outros.

Os diversos pares de cromosomas, du
rante esse processo de multiplicação celu
lar, reunem-se no equador e mais tarde se
dissociam, emigrando cada um dos mem
bros do par para um polo diferente, de modo
que, as duas células filhas formadas — os
gametos — em virtude da redução cromá-
tica, apresentam metade do número de cro
mosomas característico da espécie.

O exame da figura 4 elucida melhor
a questão.

Como já dissemos em outro capítulo,
si representarmos o número de cromoso
mas de uma célula somática por 2x ou 2n,
o das células reprodutoras (gametos mas
culinos ou feminino) será x ou n.

Convém salientar que temos usado in
diferentemente as notações n. 2,n, 3n, etc.

•e X, 2x, 3x, etc.
A primeira modalidade de represen

tação é a mais comum, encontrado em
todos os trabalhos de genética e a segun
da, vem sendo empregada pelo Prof. Elídio
Velasco.

Daremos a seguir um quadro no qual
figuram o número de cromosomas nas cé
lulas somáticas e gametos, de algumas das
numerosas espécies vegetais cuja organi
zação cromosômica já foi convenientemen
te estudada.

Quando o número de cromosomas de
uma célula é x (gametos) diz-se que ela é
haploide e a condição x representa a ha-
ploidia.

Da mesma maneira, quando o nume
ro é 2 x diz-se que ela é diploide, 3x, tri-
ploide, 4 x tetraploide, etc., e as condições
2x, 3x, 4x, etc., representam a diploidia, a
triploidia, a tetraploidia, etc.

Quando o número de cromosomas de
uma espécie é superior ao de dois geno-
mas, chama-se á essa espécie, poliploide.

Enquanto que numa espécie diploide
os cromosomas formam duas séries, uma
proveniente do microgameto, outra do ma-
crogameto, numa espécie poliploide exis
tem séries múltiplas de cromosomas.

Ss<^u€m'3 cie cíyyir
núcleo

F.y X

As espécies poliploides podem ser
clasificadas em dois tipos.

a) — Artioploides: quando o número
de vezes de um genoma é par, isto é, es
pécie com 4x, 6x( 8x, etc. cromosomas (te-
trcrploides, hexaploides, octaploides., , etc.)

b) — Perissoploides: quando o número
de vezes de um genoma é impar, isto e,
3x, 5x, etc., cromosomas (triploides, penta-
ploides, etc.).

Alguns autores, em lugar de artioploi
des e perissoploides, usam as expressões
poliploides equilibrados para os primeiros
e, não equilibrados para os segundos.

^Qs cromosomas de uma determinada
especie são caracterizados.

a) pelos diferentes aspéctos que apre
sentam .
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b)-pelas suas dimensões.
.  c) pela posição que ocupam os diversos
pares no interior do núcleo celular.

De acordo com o que já dissemos, po
demos concluir que, cada espécie animal
ou vegetal, é caracterizada porque:

a) — Possue um sistema cromosômico
•próprio. O número de cromosomas é cons
tante para uma mesma espécie, porem va
riável entre as diferentes espécies. Em al
guns casos, mesmo, o número de cromo
somas é diferente entre as variedades per
tencentes á uma mesma espécie.

b) — Esses cromosomas, nas células
somáticas, formam pares homólogos, isto
é, cs cromosomas que formam cada par,
são iguais na forma e nas dimensões.

uma célula somática de Crepens virens,
bem como a organização cromosômica de
seu gameto.

Da fusão dos núcleos com número ha-
ploide de cromosomas das células sexuais
masculina e feminina, resulta, como vimos
nos capítulos anteriores, a célula-ovo con
tendo o número normal de cromosomas,
isto é, diploide, conforme está esquemati-
zado na figura 6.

Relativamente ao número coractertísti-
CO de cromosomas, de variedades perten
centes á uma mesma espécie, dois casos
temos á considerar:

1.° caso: — O número de cromosomas
característico das diversas variedades, re
presenta múltiplo' de um número inicial.

TliJ'c/eo memòr<3 na ce/c//<a

cM

'  re Tr73 S rjuc/ear
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Cromosomas, nos diferentes
pares, sao individualizados, isto é, não
sao iguais na forma e nas dimensões.

•  ' ~T "disposição dos cromosomas,ôngmando o sistema cromosômico, é cara
cterístico perra cada'espécie.

Nas células géradoí^as os diver
sos cromosomas são todos diferentes, pois,
representam membros dos pares das cé
dulas somáticas.

í) O numero de cromosomas nas sé-
lulas sexuais é, portanto, a metade do nú
mero .característico da espécie.

i  Compreende-se facilmente = o que foi
dito linhas acima, examinando-sé ■ a figu
ra/S onde está esquematizado, de acordo
com Ncrwaaschin, o sistema cromosômico de

Exemplos:

a) Rosa — As células das difergntes va
riedades apresentam 7, 14, 21 e 28 .cromo
somas. Como vemos, 14, 21 e 28 são múl
tiplos de 7. .

b) Trigo — Os gometos das diferentes
variedades apresentam 7, 14 e ^D-cromo-

■ somas, isto é, múltiplos de 7.

c) Crisantemb •—■ O número d'e cromo
somas das células é, nas diferentes varie
dades, 9, 18, 27/ 36, 45, isto é, 'rhúltiplos
de 9.

d) Bananeira — Apresenta 8, . 16 e
. 24 nos gametos das diferentes . qspécies,
..isto é,. .o, número é múltiplo de 8: ,

2.° caso: No grupo de variedades per-
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lencentes á uma mesma espécie, o número As variações no numero de cromoso-U. UIXILI iilCÍOlAXka W y

de cromosomas não é múltiplo de um nú- mas de uma determinada^ espécie, dão ori-
mero inicial. Em Crepis, por exemplo, en- gem á numerosas mutações.

A  ̂ A Ta Am, W. l ^m. ^^^m, AmmDa mesma formacontramos 3, 4, 5,- 8, 9 e 21 cromosomas. , o aparecimento de
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■mutações pode' ser proveniente de uma
•simples modificação no arranjo dos cromo-
somas.

As modificações no número de cromo-
somas podem surgir.

a) expontaneamente, nas culturas. .
b) por efeito de agentes vários, como

o frio, calor, raios x, etc.
Entre as modificações no numero de

cromosomas das células somáticas", pode
mos citar, como mais comuns, as se
guintes: . ■

I — Células somáticas triploides, isto
e, com 3x cromosomas. Geralmente as cé-

Gélulâ Só

c rom 0J0tr^ « c

Crr^otr)osom<3S c/e

5

lulas somáticas triploides resultam do de
senvolvimento de um . 1j  zigoto proveniente daíeaundaçao de um gameto 2x (diploide)
com outro x (haploide, normal), isto é, ga-
metos provenientes respectivamente de
indivíduos tetrcrploides e diploide. Em al
guns casos, as formas triploides triploides
podem ter outra origem. De fato, si não
houver_ redução cromatica por ocasião da
formação de um dos gametos, etc. conser
vara 2ic cromosomas Tal gameto, conju-
gando-se com outro do tipo normal (x cro
mosomas), dará, da mesma forma uma
célula-ovo com 3x cromosomas.

Exemplos de driploidia são muito fre
qüentes entre as plantas ornamentais culti

vadas, principalmente as rosas. Neste caso,
como os indivíduos triploides são normal
mente estéreis, a multiplicação, si for de
interesse só é feita, como sabemos, por via
vegetativa.

Um outro exemplo muito citado é a ce
rejeira do. Japão, triploide, também esteril.

II — Células somáticas haploides, isto
é, com X cromosomas. Geralmente, as cé
lulas .somáticas haploides, provem do de
senvolvimento portenogenético ■ de um ga
meto normal, haploide.

Tal fato,, já estudado principalmente
na trombeta, ■ trás cOmo conseqüência, a for
mação de 'indivíduos também estéreis.

Já têm sido, muitas vezes, observado,
tomdíeiros com células somáticas ha
ploides.

Via de regra, quando tal acontece,
• além da esterilidade dos produtos ser um

fenômeno normal, observa-se ainda que
eles apresentam um porte mais reduzido
que os indivíduos normais (diploides).

III — Células somáticas tetraploides,
isto é, com 4x cromosomas. E', relativa
mente comum, nas culturas experimentais,
a duplicaçõo do numero de cromosomas,
em virtude de não se realizar a redução
cromática durante a formação dos game
tos, de modo que o zigoto proveniente da
conjugação de dois gametos não reduzidos
(diploides), será tetrcrploide.

Tal fato já tem sido convenientemente
estudado em numerosas plantas ornamen
tais como lírios, tulipas, campanulas, dá-
lias, jacintos, roseiras, etc.

Vejamos agora, de que maneiras pode
realizar-se a modificação do número de
cromosomas.

Temos dois casos á considerar:
h° —' Os indivíduos apresentam todas

as suas células com o número modificado
de cromosomas.

2.° — Algumas zonas das plantas
apresentam números modificado, outras,
apresentam número normal de cromo
somas .

No primeiro. caso quando se formar a
primeira célula do embrião, ha, por exem
plo, uma duplicação do número de cromo
somas, de modo que, todas as outras célu
las, sendo provenientes dessa inicial, apre
sentarão também um número mais eleva
do de cromosomas.

Trata-se, portanto, de um mutante.
Os mutantes diferem, assim, por

seus caracteres, do tipo normal diploide.
Como já dissemos acima, a duplica

ção tendo lugar na primeira divisão do zi
goto, atingirá todo o organismo, e, assim
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sendo, todas as partes da planta mutante uma duplicação cromosômica, ela só apa-
serão mais desenvolvidas que as do tipo rece em outra ocasião, depois do zigoto
normal. ter formado várias outras células.

No segundo caso, considerando ainda Assim sendo, como é fácil compreender.

Tais

%

■■ . W

■ ■
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somente as células provenientes do desen
volvimento daquela que apresenta nu
mero modificado de cromosoriias (no- caso,
duplicado) continuarão dando origem a
célula com 4x cromosomas, e as outras,
não duplicadas, continuarão formando cé
lulas normais diploides.

Quando assim acontéce não ha forma
ção de um mutante propriamente dito, pois.

somente as partes da planta originadas da
célula tetrdploide continuaçõo formapdo
um tecido somático tetraploide.

Em lugar de mutante, temos, então, as
quimeras setoriais.

Conforme dissemos linhas acima, os
indivíduos poliploides são classificados em
dois grupos:

a) — artioploides.
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b) — perissoploides.
Vejamos agora, como deve ser a des

cendência em cada um dos dois tipos ci
tados .

I — Poliploides artioploides — Como
sabemos, os indivíduos aítioploides são
aqueles que possuem 4x, 6x, 8x, etc cro-
mosomas. Assim sendo, sua descendência
-terá sempre um número constante de cro-
mosomas. Exemplifiquemos.

Seja uma espécie teiraploide.-
Num teiraploide, como já é de nosso

conhecimento, cada tipo de cromosoma
existe quatro vezes e, portanto, formará dois
pares. Cada gameto terá, então, 2x cromo-
somas e da união de dois desses gametos
resultará um novo indivíduo teiraploide.

Seja, agora, um hexaploide.
Em tal caso existem 6 cromosomas de

cada tipo, de modo que eles podem formar
3 pares, e, assim sendo, os gametos serão
do tipo 3x.

II — Poliploides artioploides Como dis
semos, os indivíduos artioploides são aque
les que possuem 3x, 5x, 7x, etc. cromo
somas .

Assim sendo, sua descendência não
apresentará um número constante de cro
mosomas, porquanto, tal condição não .se
realiza.para os gametos. Exemplifiquemos.

Seja uma espécie pentaploide..
Num pentaploide, como é de nosso co

nhecimento, cada tipo de cromosoma exis
te 5 vezes, de modo cjue. eles poderia formar
dois pares, permanecendo um cromosoma
isolado.

Assim sèndo, cada gaiheto terá,; eiatão,
2x cromosomas, mais um numero variável,
compreendido entre zero cromosomas e p
número que contem; um genoma.

Si o pentaploide. tiver,- por exemplo, 60
cromosomas, taré.mos .x:=12 isto e,
60-^5. . '

Um gameto terá, portanto, 2x -j- O —
12 cromosomas, istò é, de 24, (2x-f-0) até
36, (2x -|- 12) cromosomas.

Denomina-se «heteroploidia ou polisso-
mia, ao fenômeno de aparecimento de cro
mosoma extra.

As espécies heteroploides apresentam,
portanto, 2x--|- 1 , 2x—j—2, 2x-l-3, etc.
cromosomas.

Na figura 7 está esquematizado, , se
gundo Blakeslee,. um tipo diploide de Da-
tura e alguns dos, seus. heteroploides pos
síveis .

Como tereihos òcasiõo de analizar em
outro capítulo, a . heieroploidia, já foi bem
estudado, entre outros, na Oenothera . la-
marckiana (fam. :Qenotheráceas) e na Da-
tura stramontum (fam. Solánaceas)

VOCABULÁRIO DOS TERMOS TÉCNICOS
EMPREGADOS

Artioploides — Espécies poliploides
com 4x, 6x, 8x, etc. cromosomas, isto é,
com número par de genomas.

Célula — Massa de protoplasma con
tendo um núcleo e geralmente envolvida'
por uma membrana. Unidade vital dos
animais e vegetais.

Célula geradora — Célula pouco vo
lumosa, situada no interior do grão de pó-
lem, que dá origem aos gametos masculi
nos dos vegetais fanerógamos.

Célula germinal — O mesmo que cé
lula geradora.

Célula ovo — Célula diploide resultan
te da fecundação de um anterozoide com a
oosfera.

Célula sexual — O m.esmo que ga
meto.

Célula sexual feminina — O mesmo
que gameto feminino — Nos vegetais fa
nerógamos o gameto feminino é a oosfera.

Célula sexual masculina — O mesmo
que gameto masculino — Nos vegetais
fanerógamos o gameto masculino e o an
terozoide.

•Célula somóliac — Célula diploide
■que forma o soma ou tecido somático.

,  Célula vegetativa — O mesmo que
célula somática.

Centrosoma — Corpúsculo muito re-
■fringente encontrado nas células durante o
trabalho de multiplicação.

Cinese — Processo de multiplicação
celular caraterizado por profundas modi
ficações sofridas pelo núcleo.

Cinese germincd — Cinese caracteri
zada por uma redução cromcttica — A cine
se germinal ocorrq somente durante a for
mação dos gametos.

Cinese somática — Cinese caracteri
zada pela não redução cromática. A cine
se somática é o tipo normal de multiplica
ção observada em todas as células que
formam o tecido somático.

Cinese reducional — O mesmo que
cinese somática.

Citcplasma — Líquido mais ou menos
viscoso, de composição variavel e comple
xa, de natureza coloidal, mais refringente
e denso que a agua, onde está mergulhado
o núcleo celular.

Compostas — Família d© vegetais da
"classe Dicotiledônea, série Ccrmpanulatas,
a qual pertencem o girassol, a margarida,
a alface, etc^

Condrioma Conjunto de condriosomas
encontrados numa célula.

Condriosomas — Granulações peque-
.nas, de forma variavel, mergulhadas no
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seio do citoplasma, que não reduzem o áci
do osmico e coram-se de amarelo pela
ação ao lugol.

Crespis — Gênero de plantas perten
centes á grande familia das Compostas.

Cromotina — Substância encontrada
no nuclec celular, caracterizada porque
apresenta grande afinidade para os co
rantes básicos de anilina.

Crcmosomas — Filamentos com a for
ma de bastonetes, provenientes da juxta-
posição de granulações de cromatina, de
forma ̂ e dimensões variáveis, encontrados
nas células durante as cineses. Nos cro-
mosomas, em número constante numa es-
pecie, se supõe localizados os gens.

Croniosômio — O mesmo que cromo-
soma.

Cruc^era —- Família de plantas da
classe Dicotiledonea, serie Rhoedales, á
qual pertencem a couve, o nabo, o repo
lho, etc.

Diploide Célula que possue o nu-
mero característico de cromosomas da es-
pecie, isto e, que apresenta a condição de
2x cromosomas, como por exemplo as célu
las somáticas.

Diploi^a — Condição normal das cé-
lulas somáticas sexuais não maduras.

Droserácea — Família de vegetais da
classe Dicoledonea, séries sarraceniales, á
qual pertencem as dróseras.

Embrião -- O que resulta ao desenvol

tura^" da celula-ovo — Planta em minia-
— Filamentos mais ou menos delgados provenientes da fusão das

granulações de cromatina, por ocasião de
uma cinese, e que vão dar origem aos cro
mosomas.

Vegetcris providos deflores e ímtos, cujo pólen forma, durante a
gerimnaçao, um tubo polínico ou sifão.

mendeüonos — "Qualquercoisa encontrada nos cromosomas, que
determina a ̂ pressão dos caracteres dos
seres yivos. Os fatores representam a po
tencialidade desses atributos.

Fecimdaçao — Conjugação de dois
gametos, um masculino, outro feminino.
_ Gometogenese - Fenômeno da forma

ção dos gametos.

Gomelo - Célula sexual, masculina
OU feminina, haploide.

Gen O mesmo, que fator mende-
liano.

Genetica — Ramo da biologia que es
tuda os fenômenos da hereditariedade.

Genoma — Gmpo de cromosomas
existentes em uma célula sexual, isto é, ga-
meto. O genoma é representado por n óu x.

Gramínea — Família de vegetais da
classe Monocotiledônea, série Clumifloras,
á qual pertencem o trigo, a aveia, o cen
teio, o milho, etc.

Hoploide — Célula que possue metade
do número de cromosomas, isto é, que apre
senta a condição x cromosomas, como os
gametos.

Haploidia — Condição normal dos ga
metos, isto é, de apresentar x cromosomas.

Heteroploide — Célula que possue cro
mosomas extras, isto é que possue 2x-j-l
2x-f-2, 2x-f-3, etc. cromosomas.

Heteroploidia — Condição de uma cé
lula apresentar cromosomas extras.

Hexaploide — Célula que possue seis
vezes o número normal de cromosomas dos
gametos, isto é, que apresentam 6x cromo
somas .

Hexaploidia — Condição de uma cé
lula apresentar 6x cromosomas.

Leguminosa — Família de vegetais da
classe Dicotiledonea, série Rosales, á qual
pertencem o feijão, a ervilha, o guando, a
soja, etc.

Liniácea —^ Família de plantas da
classe Dicotiledonea, série Ceraniales, á
qual pertence o linho.

Linina — Composto encontrado no
núcleo celular, caracterizado por não apre
sentar afinidade para os corantes básicas
de anilina.

Macrogometo — O mesmo que
oosfera.

Malvácea -- Família de vegetais da
classe Dicotiledonea, série Malvales, á
qual pertencem o algodoeiro, o quiabei-
ro, etc.

Meinbrano^ celular — Envoltório pro
tetor da célula. Nas células vegetais ela é
de natureza temária (celulósica, celuloso-
poctica ou celuloso-calósica).

Membrana nuclear — Parede proteto
ra do núcleo que o separa do citoplasma.

Microgameto — Q mesmo que ante-
rozoide.

Mioltiplica^o vegotativa — Processo
de multiplicação das plantas sem a inter
venção da fecundação propriamente dita,
como por exemplo a multiplicação por esta
cas, bulbos, etc.

Mutante — Individuo que apresenta
todas as suas células com um número mo
dificado de cromosomas.

Núcleo — Corpusculo muito refringente
de forma variavel, situado no seio do cito
plasma .

Nucléolo^— Corpúsculo encontrado no
interior do núcleo, mais refringente do que
ele.

Octoploide — Célula que possue 8x
cromosomas.
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Octoploidia — Condição de uma cé
lula apresentar 8x cromosomas.

Oenotherácea — Família de vegetais
da classe Dicoledônea, série Mirtifloras, á
qual pertencem o brinco de princeza, a mi-
nuana, etc.

Portenogenético — O que se desen
volve sem haver o concurso da fecundação
propriamente dita.

Pentaploide — Célula que possue 5x
cromosomas.

Pentaploidia — Condição de uma cé
lula apresentar 5x cromosomas.

Perissoploide — Célula cujo número
de vezes de um genoma é inpar, isto é, 3x
5x, etc. cromosomas (triploides, pentaploi-
des, etc.)

Placa equatorial — Uma das fases da
cariocinese.

Plastídios — Coipúsculos, em geral
arredondados ou alongados, encontrados
nas células vegetais, coloridos (cromo-
plastídeos) ou incolores (leucoplastídios),
muito importantes no quimismo celular.

PoUploide — Espécie, cujo número de
cromosomas é superior ao diploide, isto é,
dois genomas.

PoUploide não equilibrado — O mes
mo que perissiploide.

PoUssomia — O mesmo que hetero-
ploidia.

Primulácea — Família de vegetais da
classe Dicoledônea, série Primulares, a
qual pertence a primavera.

Proíccse — Uma das fases da cario
cinese.

Quimera setorial — Zonas das plan
tas que apresentam número modificado de
cromosomas.

Rubiácea — Família de vegetais da
classe Dicoledônea, série Rubiales, á qual
pertencem o cafeeiro, o genipapeiro, a ipe-
cacuanha, etc.

Solanácea — Família de plantas da
classe Dicoledônea, série Tulifloras, a qual
pertencem o tomateiro, o fumo, o estramô-
nio, a beringela, etc.

Substância cromática — O mesmo que
cromatina, em se tratando do núcleo ce
lular' .

Suco celular — Líquido de composição
química extremamente variavel, encontra
do no interior dos vacúolos das células.

Suco nuclear — Líquido, de composi
ção química variavel, encontrado no inte
rior do núcleo.

Tetraploide — Célula que contem duas
vezes o número normal de cromosomas,
isto é, que possue 4x cromosomas.

Tetraploidia — C.ondição de uma cé
lula apresentar 4x cromosomas.

Triploide — Célula que possue 3x cro
mosomas.

Triploidia — Condição de uma célula
apresentar 3x cromosomas.

Vacúolos — Pequenas bolsas encon
tradas no interior do citoplasma, que con
têm o suco celular.

Vacúoma — Conjunto de vacúolos de
de uma célula.

Zigoto — O mesmo que ovo — Célula
proveniente da fecundação de um mqcro-
gameto por um microgameto.

N. cientfico N. •viilgor Família
n

cromosomas

2n

cromosomas

Brassica oleracea Couve Crucífera 9 18

Coffea arabica Café Rubiácea 22 44

Coffea canephora Café Rubiácea 11 22^

Coffea congensis Café Rubiácea 11 22 •

Coffea excelsa ■  Café Rubiácea 11 22 i
Datura stramonium Estromônio Solanácea 12 24' V.

Drosera longífolia Drosiera Droserácea 201 40-"'.

Drosera rotundifolia Drosera Droserácea 10 20

Euchlaena mexicana .. .. Teosinto Gramínea 10 20 ■ '

Euchlaena perennis Teosinto Gramínea 2cy 40

Gossypium herbaceum .. .. Algodão Malvácea 13 26

Gossypium hirsutum Algodão Malvácea 26 52

Linum usitatissimum .. .. Linho Linácea 15 30

Nicotiana glutinosa Fumo Solanácea 6 12
Nicotiana silvestris Fumo Solanácea 12 24

Nicotiana tabacum Fumo Solanácea 12 24

Nicotiana tomentosa Fumo Solanácea 12 24 ,

Nicotiana tomentosiformis . Fumo Solanácea 12 24

Oenothera Lamarckiana . . Minuana Oenotherácea 7 14

Pisum sativum Ervilha Leguminosa 7 14

Primula ke-wensis Primula Primulácea 9 18

Primula floribunda Primula Primulácea 9 18

Primula verticillota Primula Primulácea 9 18

Raphanus sativus Rabanete Crucífera 9 18

Secale cercale Centeio Gramínea 7 14

Zea mays Milho Gramínea 10 20
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Interventor Fernando Costa
O Sr. Presidente da Republica, em áto

recente, distinguiu o Sr. Fernando Costa
par Interventor no Estado de S. Paulo. Não
fosse o aproveitamento do ilustre homem
de Estado em setor de maior relevância

para o país como é aquela unidade brasi
leira e teria a Sociedade Nacional de Agri
cultura de lamentar o seu aiastamento da

pasta da lavoura, onde tantos e tão assina
lados serviços prestou. A sua capacidade,
o seu patriotismo, e sobretudo, um oíimis-

destruição — de vários serviços, tornando-os
mais eficientes, o amparo direto á lavou
ra, o cooperativismo, e numerosos outros
serviços devem ao Sr. Fernando Costa as
classes produtoras. Ao deixar S. Ex. a
pasta que tão patrioticamente dirigiu, apre
senta-lhe a Sociedade' Nacional de Agri
cultura os seus votos de uma feliz e fecun

da administração no Estado Bandeirante,
e transcreve o seu programa de governo
ali, esboçado no dia em que tomou posse

%

o então Ministro Fernando Costa, quando da sua visita à Escola de Horticultura Wenceslau Belo,
mantida por esta Sociedade. S. Excia examina o sistema radicular de um enxerto de laranja

mo sadio e construtor, trouxeram, durante
a sua passagem pela pasta da produção,
marcantes fases de progresso e de inicia
tivas fecundas. Quando outros não fossem
— e são muitos — os serviços prestados,
bastaria para torna-lo merecedor da gra
tidão da agricultura os cuidados que re
velou em torno do ensino agrícola, de que
será padrão imarcessivel a Escola Nacio
nal de Agronomia, em Santa Cruz. A pa
dronização dos produtos, a reforma — sem

do alto posto de confiança do Governo Fe
deral. E a classe agrícola, de que a Socie
dade se faz porta-voz, expressa-lhe destas
colunas, o seu agradecimento mais profurt-
do pelo amparo, traduzindo em sabias e
oportunas providencias, que sempre rece
beu de S. Ex.

Foram as seguintes, as palavras do
Sr. Fernando Costa; ■

— Todo o programa da atual Inter-
ventoria de S. Paulo — começou o Sr.
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•Fernando Costa — se contém em duas re-
íerências: nas diretivas administrativas e
políticas dadas ao Brasil pelo Presidente
Getulio Vargas e na tradição de serviços
públicos que tenho prestado á minha terra.

Para bem cumprir o mandato que tão
honrosamente me foi confiado, a primeira
coisa que tenho a fazer é despirme de toda
especialização. Neste momento deixo de
ser o técnico de Agricultura para assumir
os encargos mais variados e mesmo os
tnais opostos á minha carreira como exi-
gè a maquina complexa do Estado de São
Paulo.

Tanto a política educacional do povo
como a política de estradas e transportes
e os encargos da industrialização e do co
mercio têm que merecer os mesmos cuida
dos que os trabalhos básicos da terra,
como são os que a Agricultura exige. Está
claro que não me esquecerei dos proble
mas a que tenho dedicado minha espe^
ciai atividade, mas isso não me afastará
da vasta realização que o crescimento de
meu Estado está pedindo, nesta ̂ fase em
que o Brasil se transforma de país agrctfio
em pais industrial e acompanha a evolu
ção política e social do mundo moderno,
guiado pela sabedoria do Presidente Ge
tulio Vargas.

AGRICULTURA

Como era natural ,apesar da declara
ção de que governaria despido de preo
cupações de especialização, foi sobre a
agricultura a primeira pergunta dos jor
nalistas .

— Qual pode ser o programa da pro
dução agrícola de meu Estado sinão o que
já tenho traçado na própria administração
da Secretaria que me foi confiada ha quasi
três lustros e depois na gestão do Ministé
rio que tive a honra de exercer. De um
lado, a incentivação do que fôr util no in
terior, á alimentação sadia do povo, e ás
suas trocas, e, no exterior, ao alçamento do
nivel da nossa balança comercial. De ou
tro lado, a proteção das matas, da pesca
e da caça, a criação de escolas para for
mação de técnicos, a fundação de labora
tórios, de entrepostos e de mercados. O
trigo, o algodão, os cafés finos, as fibras, e
as frutas e outras culturas, as pastagens,
a seleção do gado e seu saneamento —
tudo isso são para mim problemas familja
res, que não poderei esquecer. Como não
esquecerei o gasogenio e os minérios".

INDUSTRIA E COMERaO

A guerra — continuou o Interventor
paulista — transformou a economia do
mundo e atingiu particularmente a laborio
sa comunidade paulista.

Quanta novidade se tem processado
entre nós nestes últimos dois anos! Estan
cados os mercados da Europa e absorvi
dos na produção do ■ material bélico muito
dos centros produtores norte-americanos,
temos de provêr nós mesmos ás nossas
necessidades;

De outro lado, surgiu candente e ina
diável o problema da colocação e do con
sumo dos nossos produtos. As sabias pro
vidências dadas pelo governo do Presi
dente Getulio Vargas já conseguiram pôr
no caminho do salvamento o nosso pro
duto "leader" —• o café. Bastará uma con
tinuidade dos esforços já feitos, o selecio-
namento contínuo das nossas qualidades
da nossa rubiácea, o tratamento das
terras e uma sábia política comercial,
para fazer tornar São Paulo ás bôas. épo
cas que conheceu.

POUTICA COMERCIAL

—- Relativamente á politica comercial,
dois graves problemas impõem solução ur
gente — o dos tran.sportes e.o do escoamen
to. Os agricultores e industriais de minha
terra podem estar certos de que encontra
rão em mim um lutador incansável para a
conquista dos mercados compensadores a
que se destina a nossa produção. E nisso
contamos, como em tudo, com o esclarecido
apoio do governo Federal: Toda a América
do Sul opderá fornecer-se do admirável
parque industrial criado pela nossa gente.
Como a fundação da insdustria pesada, obra
de independência econômica que lembra
rá indelevelmente na História do Brasil o
nome do Presidente Getulio Vargas — o
parque industrial paulista terá que se re-

. força poderosamente, aparelhando-se para
ficar á altura de tamanho emprendimento.
Ora, é corolário indispensável a isso o pro
blema dos transporte e o problema dos
mercados". Não deixará pois a minha inter-
ventoria de procurar para esses dois em
preendimentos as mais cuidadosas solu
ções. Transportes e mercados para a agri-
cultura e para a industria são necessida-
des prementes do mercado nacional que
particularmente afetam São Paulo. A isso
de modo especial se dedicara o meu go
verno, sempre procurando obter o auxilio
e a alta orientação do governo Federal.
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VIAÇAO

São Paulo é o Estado que melhor rede
rodoviária possue, mas precisa mais ca
minhos, porque a sua produção cresce sem
pre e as terras novas exploradas reclamam
transportes para as mercadorias. Sobre
este ponto disse o Sr. Fernando Costa:
— São Paulo teve um dos seus melho

res surtos com a política rodoviária. Fazer
estradas, melhorá-las, calçá-las, abrir poi
toda parte caminhos que conduzem a civi
lização e a vida, o comercio e a produção,
eis um dever inadiável. O calçamento das
rodovias, a sua retificação técnica, a sua
infiltração por todos os recantos do Estado
faz parte dos meus melhores propósitos. O
mesmo se dará com as ferrovias, a sua ele
trificação, a sua renovação de material, os
seus alargamentos de bitola, a sua eletri
ficação e a sua rede suburbana de que
tcmto necessita para desafogo à popu
lação da Capital. Não nos esqueceremos
também da cabotagem.

A aviação está na ordem do dia.
Oual o governo atual que pode descurar
do trarisporte aereo? A aviação é da maior
necessidade num país como o nosso, de
grandes distancias. Por meio dela o nosso
bstado t^de a aproximar-se dos outros
hsiados. Por meio dela estreitam-se os la
ços da nacionalidade, incentiva-se o co
mercio e a sociabilidade e cria-se um re
curso ̂ básico para. a defesa política e mi
litar aa Nação.

educação e saúde

estes sérios problemas básicos
d.^^e o br.. Fernando Costa:

.  ctlfabetização, o ensino rural, o
partindo para o agudo problema do ensino secundário e do

ensino universitário — tudo isso ocorre a
quem estude as necessidades da educa
çao publica no Estado de São Paulo. E'

t^i^^JuTenal esquema defini-tivo que englobe nao so a educação nosentido horizontal que vá beneficS Ss
creanças das nossas fazendas e dS nos
sos mares longínquos, como ainda o amov

da capital. Tanto a escola técnica, a es
cola ae cccmpo, como o grupo, o ginásio e
a universidade, a tudo isso tem que ser dada
a melhor atençao. - E' de necessidade
inadiavel a creaçao, em todo o Estado de
escolas profissionais ao lado dos grupos
escolares. Assim, terminado o curso pre
liminar, as creanças que não prosseguirem
os seus estudos, terão a oportunidade para
a vida do campo. Em meu Estado, milha
res de creanças, depois de completado o

seu curso preliminar, ficam perambulando
pelas ruas das cidades, á cata de pequena
remuneração, o que não conduz á vida
pratica e util. As escolas profissionais que
pretendo crear hão de guiá-las parã uma
existência mais suave e proveitosa á
Nação.

Os problemas da alimentação, da hi
giene e da saúde estão ligados aos da
educação do povo. O saneamento das po
pulações rurais e urbanas, a assistência
hospitalar, as maternidades, os cuidados da
infancia e da velhice, tudo isso faz parte
essencial do bom funcionamento de ura
Estado moderno. Na medida das possibili
dades, atenderemos com todo carinho a
esses problemas básicos da familia pau
lista .

FINANÇAS

A uma pergunta sobre as finanças,
responde o Interventor:
— Agricultura, Indústria, Comercio,

Viação e ransportes. Educação e Saúde,
nada disso se movimenta sem uma sabia,
cautelosa e honesta política financeira. So
mos obrigados a fazer uma pausa nas es
peranças que depositamos na vitalidade
paulista, para confessar que todos os es
forços se perderão si uma inflexível políti
ca de economias e de boa aplicação não
presidir ao momento grave que atravessa
mos. Assim, todos os empreendimentos que
nos propomos terão que ser guiados por
orçamentos cautelosos. Não poderemos
aventurar-nos a despesas e gastos sem a
segurança de lucros e de correspondência
utilitária para a vida da coletividade. Uma
sábia política fiscal e a condução exata
das rendas para as necessidades públicas
poderão, sem duvida, dar a São Paulo um
surto que seu trabalho anuncia. Mas o equi
líbrio será o dever principal de qualquer
governo na agitada fase que atravessamos.

política social

A legislação social, as verbas destina
das ao amparo do trabalhador — conti-
núa o Interventor — o seu seguro de apo
sentadoria, tudo isso tem sido objeto da
clarividente visão do Presidente Getulio
Vargas. Em São Paulo, governaremos com
essas normas, procurando dar tanto aos
servidores do Estado como aos operários
industriais e aos trabalhadores do campo
toda a assistência que, de direito, lhes é
devida.

SEGURANÇA

A segurança da Nação está entregue
á ativa orientação do Governo Federal e á
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Pela prod ução do bom leite D
Ótto Stepheii —' Tepfilo Aquino Leme

Em uma metrópole como Síio Paulo, o
maior centro industrial da América do Sul.
onde uma população adensada e laboriosa se
desdobra no mais multiforme dos dinamismos,
o problema do leite, encarado em seus varia
dos e complexos aspectos, não poderia ser in
diferente ao poderes públicos.

E não o é, efetivamente.
Cônscio de sua responsabilidade na defe

sa sanitária dos habitantes que sob sua égide
vivem e avaliando toda a importância eco
nômica e social do leite na alimentação públi
ca. o Govêrno do Estado de São Paulo, vem
diligenciando solucionar a questão leiteira,
através de medidas salvaguardôras, consums-
tanciadas em uma atualizada legislação, onde
as mais modems aquisições sobre o ssunto se
acham previstas.

Tendo o problema como objetivo finàl o
abastecimento de um produto integral, são e
limpo, é nesse sentido que as repartições ofi
ciais incumbidas de realizá-lo, devem nortear
o seu plano de ação.

A questão, entretanto, é complexa e de
manda soluções equilibradas, gradativas.

Já não pertence aos nossos dias a práti
ca que subordinava ao império das investiga
ções físico-químicas, exclusivamente, o contro
le e a apreciação das qualidades do leite co
mercial.

Hoje, é conceito universalmente aceito
que o aprovisionamento de um bom leite ali
mentar, se liga estrita e indissoluvelmente aos

(*) Tése julgada pela Conferência como
"de capital, importância e de alto apreço".
Por isso, o. parecer aconselhou a sua profusa
distribuição entre os criadores. •

cuidados que são dispensados á sua' fonte de
produção, isto é, ao estábulo, á vaca, á niun-
gidura e aos recipientes de colheita e trans
porte . '

Como vemos o problema evoluiu e deslo
cou-se inteiramente. Deixou de pertencer á es
fera restrita da química e da medicina, para
tornar-se precipuamente agronômico e veteri
nário.

Foi assim o encarando que os poderes
públicos de São Paulo,-ao legislarem a respei
to .atribuíram a sua parte primacial e básica
ao Departamento de Indústria Animal da Se
cretaria da Agricultura.

O têxto do decreto 6.603, sancionado em
11 de Agosto de 1934, que regulamenta a fis
calização sanitária do leite e derivados, evi
dencia a verdade do que vimos de asseverar e
diz do acerto com que agiu o Govêrno, foca-
lisando no problema o seu verdadeiro e pon
derável aspecto.

Da sua leitura, colhe-se a multiplicidade
de questões que o Departamento de Indústria
Animal terá que defrontar e resolver no
cumprimento da alta missão que lhe é defe
rida.

Certamente, a consecução de tudo quanto
está previsto na legislação não poderá ser
alcançado de um momento para outro.

O problema é, como já dissemos, comple
xo e envolve uma diversidade de interêsses que
precisam ser considreados e meditados com
senso de equanimidade, para não tumultuá-lo
ainda mais.

A sua solução, implicando na abolição de '
muitas práticas viciosas radicadas pelo hábito,
tem que ser procurada parcialmente, por eta
pas, seriadas na ordem de sua precedência.

vigilcmcia de nossas forças armadas. Em
São Paulo os, problemas da Segurança se
guirão . o alto critério do Governo do Pre
sidente Getulio 'Vargas.; Não descuidare
mos, sem duvida, dos detalhes que nos
competem nesse setor nacional, ao qual

o paulista tem dado; o apoio civico de seu
fepjrito e de sua admirável disciplina.

PROBLEMAS DA CAPITAL

O crescimento de uma metrópole como
São Paulo alcança facilmente e supera

seus recursos e possibilidades. Não pode
mos deixar der- focalizar problemas que
exigem solução urgente para o desafogo,
desenvolvimento e expansão civilizada. da
Capital. O transito é um deles, da mesma
maneira que as comunicações telefônicas.
Os problemas da cultura literária, musical
e artística, que tão grandes tradições pos
suem entre nós, não podem deixar de^ áèr
tratados á altura da. civilização nacional ©
paulista. ■' '

Enfim, seguirei em tudo, as altas dire-
tivãs do Presidente Getulio Vargas, servin
do ■ os interesses de São Paulo. .
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Por outro lado, errado jios parece
pretender agir em Uma questão:'dessa magnitu
de, com a força impositiva dos -artigos de lei.
cujas sanções precisam ser interpretadas com
inteligência e discernimento, para que a sua
aplicação não resulte contraproducente, desa-
leantando os meios produtores.

Muito mais frutuosa, se nos afigura uma
campanha educacional em que os podere.s
públicos ,através de seus técnicos, procurem
conhecer "in-loco" as deficiências e falhas
existentes ,buscando obviá-las por meio de
conselhos e ensinamentos persuasivos.

de sua atividade técnica, que resolvemos ela
borar a presente tése, dividida; para facilida
de de exposição, nos seguintes capítulos:

1.0) — Estado atual da questão leiteira em
São Paulo. Origem e classificação do
leite. Características dos locais de
produção.

2.0) — Atuação do Departamento de Indús
tria Animal na melhoria da produção
leiteira.

3 0) — Necessidade e vantagens da padroni-
sação dos métodos de exame do leite.

4.0) — Conclusões.

f

Sede do Departamento de Industria Animal de S. Paulo.

Outra não é a orientação que o Departa
mento de Indústria Animal, pela sua IP Se
ção, vem imprimindo a seus trabalhos.

Agindo diretamente junto aos produto
res, logra inteirar-se de todas as circunstân
cias que possam concorrer para o progresso da
situação leiteira no Estado, melhorando o
que lhe parecer acertado modificar e fomen
tando aquilo que lhe afigurar bem orientado.

E' precisamente para trazer ao conheci
mento deste douto condave a atuação do De-

'partamento de Indústria Animal, nêsse setor

ESTADO ATUAL DA QUESTÃO LEITEI
RA EM S. PAULO — ORIGEM E CLASSI
FICAÇÃO DO LEITE — caracterís
ticas DOS LOCAIS DE PRODUÇÃO

O leite de que se abastece São Paulo co
nhece três origens distintas e de acòrdo com
elas os três tipos subordinados á classificação
do regulamento vigente, a saber:

Tipo A — Leite de granjas;
Tipo B — leite dos vaqueiros dos arredores

da Capital;
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Tipo C — ie-.te proveniente do interior do
Estado.

O leite do tipo A, o único que pode ser
dado ao consumo em estado crú, precisa pre
encher as seguintes condições;

a) — ser produzido em granjas leiteiras;
b) — ser imediatamente depois da ordenha

resfriado a temperatura entre 2 a 5°;
c) — ser acondicionado em frascos e distri-

buidos em veículos apropriados;

d) — ser entregue ao consumidor dentro de 4
horas contadas da saída do posto de
refrigeração.

O estábulo deverá preencher as seguin
tes condições:

1) — Aberturas e dimensões que assegu
rem arejamento e iluminação convenientes;

2) — ser construído, de preferência de
lorma retangular e possuir corredores central
e laterais ou, pelo menos, o central, com 2
metros de largura;

3) — piso cimentado e resistente, com de-
ciividade não superior a 2°|° provido, ao ní
vel do trem posterior do animal, de canais co
letores suficientemente largos e profundos e
com bastante inclinação, destinados ao rece
bimento total das excreções;

%

A estabulação permanente é um erro zootêcnico e sanitário. Aliada á difictência de aera-
ção e de luz solar, constitue um dos mais eficientes factores pró tuberculose. Em S. Paulo é-
absolutamente proibida a mantdenção do gado leiteiro em tais condições, nas granjas produ
toras de leite infantil. A fotografia acima representa parte do gado pertencente á Granja Santa
Maria pastando em piquete ao lado do estábulo.

E 'um produto de elite, constantemente
fiscalizado e controlado na sua origem e que
por isso mesmo merece a confiança dos pe
diatras de São Paulo, que o receitam para ali
mentação das creanças, em substituição ao lei
te materno ou ao leite mercenário.

Afim de que se possa ter uma idéia da^
condições em que êle é produzido é de mistér
alinhar os requisitos que uma granja leiteira
precisa possuir para que ela seja autorizada
a funcionar em tal carater;

a) — Campo^ou piquete com área mí
nima de 100 mts.2' por animal, b) Estábu-
los. c) — Sala de ordenha. d) — Posto de re
frigeração anexo.

4) — abundante suprimento de agua cor
rente e recursos para fácil lavagem e escoa
mento das aguas servidas;

5) — paredes revestidas de material liso
e resistente até a altura de lm,50;

6) — mangedouras de cimento ou outro
material durável, providas de agua corrente,
fácilmente laváveis e, sempre que possível de
uso individual;

7) —ter compartimentos destinados ao
preparo das rações e ao isolamento dos ani
mais doentes ou suspeitos.

A sala de ordenha deverá preencher as
seguintes condições;

I) — área, ilüfTtio,^ão e arejamento su
ficientes o::'.
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^  • 2) — ser fprrada e. ter ,o piso impermeá
vel e resistente;

3) — paredes revestidas de material liso,
impermeável e resistentè até ím,50;

4 — agua corrente abundante, pia e rêde
de' exgoto;

5) — portas providas de molas e aber
turas teladas a prova de moscas. .

No posto de refrigeração são exigidas as
seguintes condições:

1.°) — Compartimento para refrigeração
e acondicionamento do leite e outro para la
vagem e esterilização do vasilhame;

2) refrigerador;

Algumas delas mesmo, excedem as exir
gências que lhes são impostas, requintando no
apuro de sua organização. Duas já possuem
rriodernas instalações para ordenha mecaniza
da e outras tantas bem construidos silos desti

nados á conservação das forragens verdes du-'
rante o Inverno.

Aedamais sendo a totalidade das granjas
de propriedade de pessoas de posição social
destacada e de nível cultural elevado, todos
timbram em cumprir gostosamente as exigên
cias sanitárias, do que resulta maior garantia
higiênica para o leite aí produzido. ■

Consideradas, entretanto, as exigências
das instalações e da manutenção dêsses esta-

,  ■* V' -

Muipw\

A granja leiteira é, no Brasil, ainda iima instituição paulista que faz honra á iniciativa
de sua gente. E' dela que promana o leite de élite, garantido pela meticulosidade de sua co
lheita e posterior tratamento. A vista panorâmica acima é da Granja Itayé de propriedade
do Snr. A. J. Byington.

3) — câmara frigorífica que mantenha
temperatura constante entre 2 a 5.°C.;
'' ' — aparelhagem para o enchimento e
fechamento automático dos-frascos;
v ... 5) — aparelhamento para 1 avagerh mecâ
nica do vasilhame e sua esterilisaçâo a vapor
sob pressão; . .

6) — laboratório para análise do leite. •

'-Àtualpaçnte existem funcionando 7 gran
jas leiteiras autorizadas. Todas elas. preen
chem as exigências regulamentares, imprimin
do a seus serviços um rigorismo de . higiene, e,
polícia que assegura; a pçodução de nm leite
apto a ser consumido crú.

belecimentos, é natural que o produto dêles
promanado redunde mais oneroso que o pro
veniente de outras fontes.

De fato é êle vendido ao preço de 1|500
a 2|000 o litro ,alcançando a sua produção
diária'úm' total de 2.000 litros, mais ou
menos.

Dada a sua aceitação pela classe médica
e pelos cbnsumidores é de presumir que essas
instalações módelares, que fazem honra á ini
ciativa paulista, se multipliquem grandémén-
te, modificando-se assim, em sentido favorá-'
vel, o atual aspecto leiteiro.

Dentro em pouco será inaugurada maiS
uma dessas granjas de-ipropriedade do Sr.*
A. J. Byington e esta, pelo luxo de sua insta-?.
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Jação e grandiosidade, que só encontra simi-
iar nos Estados Unidos, será de molde a des
lumbrar a todos quantos a visitem.

O leite tipo B é aquele que preencher as
seguintes condições;
'  a) — Ter sido produzido e higienizado
pelos processos mais aperfeiçoados;

b) — ser pasteurizado e engarrafado na
séde de seu consumo;

c) — poder ser entregue ao consumo
dentro do prazo máximo de 24 horas a contar
da hora da ordenha.

E' afinal o leite produzido nos estábulos
da Capital.

O seu consumo orça mais o umenos em
45.000 litros diários e o preço de venda os
cila entre 800 e 1.000 réis o litro.

Os vaqueiros daqui, como de toda' a par
te, constituem uma classe composta de pés-
sbas rudes e incultas, impenetráveis a qual
quer movimento evolucional.

Os fatores que determinaram o aspecto
característico atual da exploração lèiteira na
Cidade, remontam a mais afastada antigüida
de e porisso a sua transformação implica em
uma série de modificações, envolvendo vul
tosos interesses econômicos e sociais, que
tornam o problema intrincado a uma solução,
pronta e radical.

O tipo C é o leite pasteurizado cuja pro
dução e higienização não podendo satisfazer

£

A produção do hom leite exige ambiente propicio. O alojamento dos animais precisa as
segurar-lhes amplo conforto. E' o que proporciona o estábulo da fotografia acima, perten
cente ao bloco da Granja Itayé, do Snr. A. J. Byington.

Como vemos do inciso b a pasteurização
.é taxativamente exigida para êsse tipo de lei
te. Entretanto, até o presente não foi possível
aos poderes oficiais efetivar essa salutar me
dida, dada a intercorrência de dificuldades
materiais insuperáveis que, no entanto preci
sam ser contornadas, a bem do cumprimento
de uma disposição regulamentar, cujo alcan
ce é desnecessário encarecer.

Quem conhece as condições atuais da
maioria dos estábulos situados nas cercanias
da Capital, em suas zonas suburbana e rural
•sabe não serem elas melhores nem piores que
as de todas as grandes cidades. São iguais. '

as condições exigidas para o de tipo B, preen
che entretanto as demais exigências do regula
mento.

Corresponde afinal ao leite pasteurizado
produzido no interior, ao qual se faculta um
tempo superior a 24 horas entre a ordenha
e a entrega ao consumo.

E' o mais consumido em São Paulo, cer
ca de 9.000 litros diários, oscilando o seu
preço de venda entre 600 e IfOOO.

A sua distribuição é feita por 3 usinas
centrais, seja engarrafado, seja a granel, em
carros tanques.
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Abstraída uma pequena quantidade pro
veniente das zonas Mogiana e Paulista, a
grande maioria do leite dêsse tipo é originária
da região servida pela Central do Brasil onde
quinze usinas de beneficiamento o recebem e
canalizam para esta Capital.

Por ser esclarecedor, acompanhemos as
etapas que êste leite percorre até chegar ao
consumidor.

Colhido nas fazendas, geralmente no de-
albar do dia, é êle remetido, envazado em la-
tões de 50 litros e transportado em caminhões,
carroças, carros de boi e cargueiros ás usinas

Cheios os latões e garantidos os seus fechos
com timbres de chumbo, são os mesmos leva^
dos para os vagões da estrada de ferro.

Êstes, ao contrário do que se poderia ima
ginar, são comuns, sujíssimos, mal odorosos,
não oferecendo nenhuma garantia para a esta
bilidade do produto.

O resfriamento durante a viagem é assegu
rada por blocos de gêlo que as usinas são obri
gadas a colocar sobre os latões o que não evita
que o leite chegue geralmente com uma tempe
ratura de 12 e mais graus.

!

• - S ;t>' , ; CJ *>;>

11

Betn caracterizando o largo desenvolvimento' da nossa indústria laticinista, S. Patilo
conta, no momento com 3 grandes Uzinas centrais, na Capital e Uzinas de beneficiamento',
escalonadas pelo interior. A fotografia acima representa uma destas Uzinas do mterior, locà'-
lizada em Roseira, na Central do Brasil.

de beneficiamento, onde chega entre 9 e 12 ho
ras conforme a distância e o meio de trans
porte .

Aí recebido, pesado e examinado rapida
mente, é o leite transvasado nos tanques de
recepção, depois de coado através de telas me
tálicas de malhas finas onde são retidas as
sujidades mais grosseiras.

Passa daí para a centrífuga de alta rota
ção que o expunge das substancias estranhas,
tranhas.

Entra a seguir no pasteurizador onde é
aquecido rapidamente a 90.° mais ou menos, e
logo após resfriado e enlatado.

Todo êsse beneficiamento é féito por meio
de aparelhos conjungados, de sorte que apenas
na refrigeração e no enlatamento o leite entra
em contacto com o ar.

A chegada ás usinas centrais, muito incer
ta, não se verifica nunca antes das 24 horas,
mau grado ser o transporte feito em trem espe
cial.

Receb do e submetido á análnse fisico-qui-
mica é ele transvasado para os grandes tan
ques de recepção, novamente refrigerado para
ser engarrafado.

A distribuição é feita no dia imediata, di
retamente ao consumidor ou através das leita-

rias disseminadas em todos os recantos da ci
dade.

O leite distribuido pela usina Vigor é sub
metido a tratamento fundamentalmente diver
so: chega a São Paulo crú, refrigerado, sofren
do aqui a pasteurização baixa, isto é, a 63.° du
rante 30 minutos.
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Refrigerado novamente é em seguida, uma
parte engarrafada e a outra transvasada para os
carros tanques e assim entregue ao consumo.

As usinas centrais e algumas usinas do in-
teterior possuem instalações grandiosas e apa-
relhamento moderno para o beneficiamento
do leite, conforme mostram as fotografias
com que ilustramos êste trabalho.

Se a aceitação do seu produto sofre res
trições isso decorre de dois fatores principais:

1.°) — A grande distância entre o cen
tro de produção e o de consumo

2.°) — a dilação, por vezes excessiva do
tempo entre a coleta do leite e a sua distribui
ção final.

Êsses inconvenientes seriam, por certo,
sensivelmente aminorados si, nos trabalhos

Nas zonas da Mogiana e Paulista, a cria
ção é feita mais a tytulo subsidiário da agri
cultura, com o propósito especial de produzir
esterco para as terras exauridas pelos cafezais
multi-decenários. Não existe por isso, aí, da
parte dos fazendeiros qualquer preocupação
para uma melhoria ou especialisação fun
cional.

Denomina-se região do Vale do Paraíba
e também zona Norte do Estado, êsse qua-
drante prodigioso de São Paulo que se esten
de de J acareí ás divisas do Estado do Rio de
Janeiro limitado lateralmente pelas Serras da
Mantiqueira e do Mar.

Relativamente ao seu aspecto topográ-
co, apresenta essa zona duas características
bem distintas: uma representada pelas vastas

A pasteurização, se não transforma um leite mau em leite bom, ê, entretanto, \
notável aquisição destes tiltimos tempos em matéria de higienização do leite , 1'
ma focaliza mn dos aspectos da sala de pasteurização da Uzina de Roseirci, interior ao , •
Verifique-se o meticuloso ar de asseio que daí se desprende e a disposição conjiigaaa -
quinário, onde a mão do homem não entra em contacto com o produto no seu transito a e-o
refrigerador.

originais da produção, colheita e transporte,
fossem observadas as regras de higiene e os
cuidados capazes de subtrair o produto da
sua poluição e enquinamento iniciais.

Infelizmente, não é o que ocorre na maio
ria das fazendas, conforme se poderá inferir
da parte descritiva que a seguir fazemos, abor
dando ás cárácterísticas da zona de produção
do Vale' do Paraíba.

As. nossas referências Se cingirão apenas ao
Vale do Paraíba, porque é aí que existe uma
pecuária especializada para produção leiteira.

planuras que se desdobram ás margens do
Paraíba, constituindo a chamada várzea des
se lendário rio. Entrecortada por uma copio-
sa rêde de riachos que propiciam um fácil sis
tema de irrigação, desvendou nela o gênio
perspicaz e operoso de Carlos Botelho, o ha-
bitat" previlegiado para a rizicultura racional.

E foi assim que um enorme trato de ter
ra inculto e improdutivo se transformou radi
calmente. ..

Hoje, quem viaja na Central do Brasa,
em época própria, tem para regalo de sua vis
ta, um espetáculo panorâmico singularmente
maravilhoso, representado pelo mar verde <ra
alourado dos imensos arrozais, oomo que a-ad
vertirem o observador do quanto é capaz a
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-iniciativa particular qpátldo orientada por
£nsinarnentos decisivos ie : penetrantes, como
-foramT sem tlúvida, os irradiados da fazenda
de Moreira;César, há dois decênios.

A outra-: formada pelos terrenos eleyados-
íbizarramente • dndulatórios, mais - proeminen
tes ,á medida que_ se avizinham dos massiços
altaneiros das serras da Mantiqueira, e. do
Mar, constitue a parte propriamente pastoril.

.\ 'exornar a sua configuração contrastan
te, cs intérm nos prados artificiais de capim
•gordura entremeaoos de leguminosas nativas,
ide onde o gado tira os elementos necessários á
sua manutenção e para fabricar o volume de
-leite que movimenta as uzinas aí localizadas.

A'criação dà raça holandesa foi'tentada
cm., quasi todos os pontos do terfitório paulis
ta e os malogros se sucederam desalentadora-
•m'ente, na maioria dêles.'

Apenas fio Vale do Paraíba , as tentativas
empreendidas pelos pdneiros da criação dessa
faça, lograram demonstrar sua viabilidade,
mau grado todas as vicissitudes ecológicas
inerentes ao sistema primitivo de exploração
que adotavam.

Dai encontrarem-se, ainda hoje, farnilias
.bovinas descendentes de troncos primários in-
.troduz'dos na região pelos Brotero, Pinto, Go-
doy, etc. as quais, através de sucessivas gera-

Como parte importante do seu notável aparelhamento higiênico, em matéria de organização
leiteira, S. Paulo possue numerosas e esplendidas Uzinas. O foto acima representa a fachada
frontal da Uzina Vigor, na Capital Paulista.

E nessa parte que floresce a pecuária lei-
.teira por excelência do Estado de São Paulo,
fornecedora de animais para os mercados não
,só da sua Capital como também do Distrito
Federal e de outros pontos do território brasi
leiro.

,  E, fazendo referências á pecuária leiteira,
parece-nos desnecessário adiantar ser o gado
.de sangue holandês o que fornece o maior con
tingente de animais para a sua caracterização
e edificação.

■  A propósito, ocorre-nos uma pergunta
elucidadora. 1 eria s:do obra intencional a
•eleição dessa zona para o "habitat" propicio
ao desenvolvimento dêsse gado no Estado de
São Paulo?

.Não o foi positivamente.

ções, foram se adaptando e condicionando ao
meio ambiente, adquirindo assim a, rustifcidar
de que faz o apanágio do gado dessa zona.

E" dessa origem, indubitávelmentev jO.me
lhor rebanho existente no Vale do Paraíba,
que,, sob o ponto de vista zootécnico, apresen
ta duas modalidades bem diferenciadas.

De Jacareí a Pindamonhangaba, com
fionrosas exceções, dominam os bovinos sem
qualquer homogeneidade, resultantes "pe orü-
zamentos e mestiçagens desordenadas, ém que
os estigmas do zebú se evidenciam indelevel-
mente, mesmo nos animais portadores de san
gue holandês. De Pindamonhangaba aos li
mites do nosso com o Estado do: Rio de 1J ahei-
ro .especialmente na zona compreendida en-
.tre Guaratinguetá e Cachoeira nota-se,.ao conr
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trario. a^^preocupação de orientar a criação no
Verdadeiro sentido da bovinocultura, isto é, da
Especialidade funcional.
0- E' ai que encontramos, predominando, os
Q-ebanhos holandêses puros de origem ou por
<füzamento-e os mestiços obtidos racional-
•mente. " ■

Os reprodutores machos são sempre puros
€ renovados. As fêmeas, selecionadas com re
lativo acêrto.

Principalmente nas fazendas :perténcen-
tes a adventicios que têm afluido paraia;:zona
é mais notada esta pratica, que repiitamos' al
tamente danosa. •

Encarando o problema da criação -poj
um prisma diferente do nosso, tem êles tam
bém uma imagem diversa daquela que divisa
mos. E' uma imagem simplista. O que im
porta, a seu ver, é criar, a quantidade preva
lecendo sôbre a qualidade.

iniTyiiut»

mmm

A legislação leiteira ãe S. Paulo, incluio na organização geral do serviço como peças notâr
■veis de boieficiamento do produto, a criação de vários Entrepostos na Capital. O foto acima re
presenta a fachada principal da Uzina «^União». Fe-se ao lado, um dos carros de distribuição do
leite, a retalho, no comercio de S. Paulo

Entre os fazendeiros rema um salutar es
pírito de emulação que repercute beneficamen
te nos destinos de suas criações.

Foi nêsse setor da zona que se iniciou e
se radicou a criação do gado holandês primi
tivamente importado e é dêle que tem saído,
disseminando-se por toda a parte, o maior
contingente de exemplares leiteiros encontra-
íd.QS nos centros produtores.
,  . De eafortunadamente, nelá também, al
guns criadores menos avisados, sob o pretexto
de imprimir maior rusticidade ao seu gado e
altear o teôr butiroso do leite, já.vêm introdu
zindo o sangue indiano.

, E, como por tradição, simpatisam com o.zebú, é nessa raça que fixam sua prediléção>
uão avaliando o mal que vem fazendo para o
porvir de uma pecuária especializado, que tão
promissoramente se vem desenvolvendo.

Desfrutando quasi todos relativa prosper
ridade,( fazem dela o preconinicio do seu pon
to de vista, conseguindo assim despertar inte-
rêsse e grangear imitadores.

Convenhamos, entretanto, que basear a
indústria do leite em uma pecuaria assirn
compreendida, afigura-se-nos uma heresia
zootécnica.
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O zebú devia ser proibido de entrar na
zona, como reconhecido elemento abastarda-
dor que é, maximé em se tratando de um re
banho orientado somática e genotipicamente
para a função latígena.

Passemos agora em revista o sistema de
exploração praticado nessa zona.

O regime vital do gado é o de completa
tabulação durante todo o ano. Na época do
verde ostenta êle bom estado fisico. No In
verno entretanto, quando o pasto se estorrica,
ha grande penúria alimentar, notando-se sen
sível deperecimento de todos os animais.

Na época das chuvas, quando o atoleiro
impede que a ordenha se faça nêsse local é
ela praticada em galpões toscos cobertos de
sapê. Ai a lama, argamassa de terra, esterco
e urina se forma abundantemente e é, com o
debater dos animais, lançada á distância atin
gindo o vasilhame e o leite, com êste se mis
turando.

Tais são, acrescidas de outras não menos
importantes, como a falta de higiene pessoal, ã
impropriedade do material de colheita e de
transporte, as falhas vulgares que incidem so
bre a produção de leite, fazendo com que êle

'  . r ^ ' '-C, •

h' "i

.  _ As manipulações do leite posteriores á ordenha se não forem realizadas dentro
ceitos técnicos, representarão fonte abundante de contaminação. Em S. Paulo o
mento do leite, nas Uzinas, é uma operação modelar, conforme se poderá ver no, tiusir

Com raras exceções, os fazendeiros se des
cuidam inteiramente da disponibilidade for-
rageiras para a época da escassês, em que pese
os graves prejuízos que sofrem anualmente,
não só com a queda notável da produção do
leite como também com o exaurimento e mes
mo morte de animais, verificados nêsse pe
ríodo do ano.

A' mungidura, executada por processo ar
caico, não preside nenhum cuidado higiênico.
No tempo sêco é feita nos próprios currais
abertos, de modo que o pó, mixto de terra e
fézes dissecadas, ganha os baldes e latas de
leite inquinando-o irremessivelmente.

chegue ás uzinas em precário estado de im-
peza, inapto portanto a suportar longa
conservação, mesmo quando beneficiado por
processos os mais apurados.

Atuação do Departamento de Industria Ani
mal na produção leiteira

De acòrdo com o Artigo 3.°, do Decreto
n. 6.603, de 11 de Agosto de 1934, compete ao
Departamento de Indústria Animal, pela sua
2.^ Seção Técnica:

1) — Zelar pelo estado sanitário do re
banho leiteiro;
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2) — tuberculinizar semestral ou anual
mente o gado bovino leiteiro que será conve
nientemente fichado e praticar a sôro agluti
nação ou outro processo de diagnóstico para
verificação do aborto epizooótico;

3) — inspecionar freqüentemente os está-
bulos, granjas e fazendas tendo em vista a
produção higiênica do leite;

4) — manter cursos teóricos e práticos de
laticinistas e capatazes;

5) — fornecer gratuitamente plantas para
construção de estábulos, banheiros carrapati-
cidas, silos, estruemeiras, etc.;

6) — indicar os aparelhos máquinas, va
silhames e utensílios necessários e apropria
dos á industria;

7 — realizar a campanha de educação e
propaganda prevista no regulamento.

Iniciando a sua atividade, em nova fase, e
aprovadas as instruções relativas á execução
da parte técnica julgou a chefia da Secção
acertado dicotomizar os trabalhos ficando de
um lado a Capital e de outro todo o inte
rior do Estado.

Na Capital, por sua vez, dada a natureza
e a importância das granjas leiteiras, como
fornecedoras de leite crú, infantil, foi a sua
fiscalização destacada, constituindo um ser
viço á parte, entregue á responsabilidade de
um inspetor veterinário especialmente incum
bido de sua fiel e rigorosa execução.

A esse inspetor compete, obrigatoria
mente;

A — Inspecionar, duas vezes por sema
na, todas as granjas leiteiras autorizadas a
funcionar, verificando:

A sanidade e a conservação do leite exigem cuidados complementares hidispensáveis. O
material de envaze precisa ser rigorosamente lavado e esterilisado. N.as Uzinas de S, Pajdo
essa. operação é feita mecanicamente, conforme mostra o foto abaixo, do Entreposto União.

Traçado o seu raio de ação, cumpria ao
Govêrno dotar a Secção responsável de meios
materiais e de pessoal que lhe permitisse ata
car os serviços em todos os setores e em que
eram -reclamados. .

Isso só foi realizado em Julho de 1935
quando, com a reorganização geral por que
passo ou- Departamento de Industria Animal,
teve a Secção de Produção e Fiscalização de.
Leite e.Perivados o seu quadro pessoal técni
co e auxiliar provido de forma a atender, mais
ou meríps ás necessidades dp momento»

1 — O estado sanitário do rebanho e
aconselhando as medidas profiláticas contra
as zoonoses mais comuns;

2 — as condições higiênicas dos estábu
los, sala de ordenha, maquinário e recipientes
para colheita e transporte do leite;

3) ---.o ato da ordenha, para certificar-
se de que estão sendo cumpridos os preceitos
regulamentares relativos ao horário da mun-
gidura, propriedadS dos locais, limpeza,^ dos
animais, lavagem dos úberes, indumentária e
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^asseia do pessoal, rejeição dos primeiros jatos
fde leite, uso de vasilhame, adequado, sua este-
frilisação, a filtração e refrigeração do leite;

4) — o regimen estabular e alimentar
maximé quanto ao horário e composição das
rações.

B) — Tuberculinizar semestralmente o
■rebanho existente, marcando os reagentes com
a letra "T" a fogo, e providenciando sôbre a
eliminação dos mesmos.

C) — Manter em dia a identificação e
'fichamento dos animais.

Encontrando uma. situação que se- esta
beleceu há vários decênios e dada a citcuus-

• târicia de ser a ciasse dos vaqueiros quasi toda
constituida de pessoas de parcos recursos e de
nenhuma instrução, não podia o Departa-

- mento: ditar, de imediato e inflexivelmente,
medidas radicais,: draconianas que lograssem
transmudar, como é necessário, o atual esta
do de coisas. ■ .

Entretanto, alimentamos a esperança de
que com a colheita dos primeiros frutos de
nossa atuação, o'bom exemplo se multiplicará

fi

característicos

Preta o br^ca ,- .Chifrea .
dirigidOB para.o8 ladoa»
extremidades negras,volr
tada 3 pa ra f rent e, , Chi -..
f re esquerdo. çom. extremi.-
dade, alta, .Pinta, branca....
na testa, em forma d.e..ç.ç.-..

. ragãp ,

FICHA DO AKIMAL
NOME ; KSTREUA ■ N.O

N.o DO CHIFRE 915 SÉRIE. . D .

... .Ho 1 lande za .me et i.ça
SEXO feminino I040E 3 annos

Fl LI AÇiO
RAÇA

F!OA 0£ PROP. N <J

LiVro 1 "^lS.

NUMERO 00 REGISTRO ,410
DATA 27-2-1936;;;;
REGIÃO -- QiSTRiCTO II
OBSERV. --

N.o OE REGISTRO CO ANIMAL . 5.320
LIVRO 1 FLS. 10
.o«t»...'..Í.Q.-12t1.935 . .y..'.
eFNHElRO N.o 3 REQ. N.o ...sm.

...27-2-1936

âSS'QN4T 00 FUNCCiONARiO

PAE

N.o E nome do DlSTR^CTO OU REGiÃO 2® OlstrictO

PROPRIETÁRIO Joãp Ántpnip. .Ç.irko
CIDADE S&O Paulo município

6A1RR0 Villa Bonilha rua
ESPECiL DO cstabel. Estabulo N.O 52

Capital
------ N.o

NOME -----------

OS DADOS ACIMA MENCIONADOS. FORAM ENVIADOS À ESTA SECCAO PELO OR.

E ARCHIV. NOS AUTOS N.o

e. .m... P.r ftlha . direáteu....

LETRA ANNO

A organização e manutenção de um serviço técnico administrativo é complemento indis
pensável ao desempenho regular da fiscalização e controle da produção leiteira. O Departamento
de Indústria Animal está procedendo ao fichamento de todo o gado leiteiro da Capital, avaliado
em cerca de 15.000 cabeça. O serviço de profílaxia da tuberculose e da brucelose é feito sistemà-
ticammte, tendo em vista a possibilidade de futura erradicação desses morbos. A ficha acima foi
destacada do fichário geral da Secção e mostra como é feita a identificação dos animais.

Em conseqüência dêsse rigorismo de
controle da produção esssas granjas grangea-
ram grande reputação, constituindo-se em es
tabelecimentos modelares que correspondem
cabalmente ás finalidades e aos desígnios que
visamos alcançar.

A fiscalização da produção do leite dos
vaqueiros, cujos estábulos se acham dissemi-

-nados as ilhargas da planta da Cidade, repre-
;£enta para a Seção a tarefa mais árdua'e com-
■plexa de todas quantas lhe cumpre executar no

■ desenvolvimento do seu vasto plano sanita-
.rista.

rápidarnente, de modo a podermos apresentar,
dentro em pouco, um ativo apreciável de re
sultados a crédito de nossos esforços.

Encerradas estas considerações, vejamos,
a seguir, como se processa o nosso serviço de
fiscalização nos estábulos de São Paulo.

Para facilitar e .sistematizar os nossqs
trabalhos, foi o-município dividido em 6 Dis
tritos leiteiros cada um dirigido por inspetor
veterinário ,que é auxiliado por fiscais e

■ guardas sanitários ■
Como providência preliminar e indispen

sável, foi resolvido levantar o censo de todas
..as propriedades e animais existentes em cada
Distrito ■ Para isso os funcionários responsá
veis percorreram, um por um, todos os está-
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bulòs localizados no seu 'setor; preenchendo
uma ficha ohde~ anotaram, o nome do proprie
tário, a localização da propriedade, o núme
ro de animais existentes e sua espécie, a condi
ção atual das instalações, o estado sanitário
do rebanho, as normas alimehtares, o processo
de colheita e venda do leite, sua quantida
de, etc. . :

Contemporaneamente, aproveitando a sua

Ultimado êsse fichamento, foi procedida
a identificação dos bovinos leiteiros que con
siste na- numeração pirogravada no chifre de
cada animal e na autenticação fotográfica.,
onde também consta o número que lhe coube
na serie correspondente. Organizou-se, assim, a
ficha individual com todos os característicos

do bovino identificado.

* A M í' -■j -iifc JMBsMí--
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A produção higiênica do leite não pode dispensar os ônus de uma fiscalização constcinte
distribuída inteligentemente pelos centros produtores. A Capital de S. Paulo foi, para êsse fim
dividida em 6 distritos, sendo cada qual sédè de uma inspetoria veterinária. O esquema acima
ilustra o que acabámos de dizer.

presença compulsória nessas propriedades, de
viam õs inspetores distritais ministrar aos in
teressados, ensinamentos práticos sôbre a hi-'
giene dos locais, dos animais, da mungidüra,'
do pessoal e do material, exortando-os sôbre a
necessidade de. remodelar os seus vetustos es-
tábulos e fornecendo-lhes plantas, instrúções
a respeito. ' . .

i  Si bem que modestos, já alguns resulta
dos foram conseguidos com essa nossa atuação.-

Essas, fichas, extraídas em duas vjàs, urna'
das quais é arquivada no fichário da Secçãó e
a outra entregue aos proprietários, : conâtitíie''
valioso e.imprescindível elemento para a gá-
rantiá de nosso serviço especialmente para ,,0^
controle da tuberculinização que, sern ela, tor-
nar^se-ía cònfusò è tumultuário, dados os. em-i
baraços que os vaqueiros antepõem á regülâa
ridade dos nossos trabalhos. ■ '
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Em resultado dêsse levantamento censi-

tário preliminar, sabemos hoje da existência
no município da Capital, repartidos por dis
tritos de;

Número Número Produção
de de

propriedades vacas diária

IP Distrito 434 2.095 9.032

2P Distrito 509 2.330 9.464
3.0 Distrito 268 1.555 7.521
4.0 Distrito 446 2.470 10.804
5.0 Distrito 276 1.338 6.189
6.0 Distrito 335 1.769 6.670

TOTAL 2.268 11.557 49.680

Essas 111.557 vacas e mais os touros e

- --J • Ck LUL/VlWU~

linização e abortinização para o breve início
da profilaxia da tuberculose e da brucelose.

No l.° e 2.° Dsitritos já vão adiantados
esses serviços, sendo os reagentes marcados a
fogo com a letra "T" na face lateral da ca
beça.

Os animais tuberculosos assim estigmati
zados serão, de acordo com a lei ,sacrificados
nos matadouros, sendo pensamento do govêr-
no, a título de expropriação, indenisar com
250^000 a 300|000 cada animal adulto aba
tido .

A efetivação dessa medida está depen
dendo apenas de providências supletivas que
aguardam o beneplácito do legislativo es
tadual .

Certamente, pelo vulto das despesas que
esse plano de erradicação irá acarretar aos
cofres públicos, não poderá ser êle executado
em um só ano, em toda a Capital.
,  . pensamento sanear anualmentedois distritos de sorte que em três anos tere
mos completada a profilaxia do município.

A tnedida que o distrito fôr sendo exutr.
gado sera ele rigorosamente interditado á en
trada de novos animais que hão tenham pas
sado pelo posto de tuberculinização onde so
frerão detalhado exame de sanidade.

■> 9"^ 9 dispêndio de 2.500 a3.000 contos será suficiente para erradicar a
tuberculose de todos os estábulos, eliminando
cêrca de 50 dos animais leiteiros existen
tes, em quanto estimamos o número de tuber
culosos .

E, quando tivermos alcançado êsse obje
tivo, poderemos nos vangloriar de ter ganho
uma batalha, cuja mésse de benefícios trans
bordará do terreno veterinário propriamente
para o terreno social. Ainda na Capital, como
serviço subsidiário á campanha profilática do

tifo exantemático do homem, tem a Seção a
incumbência, que lhe foi outorgada em decre
to especial de executar o serviço de extinção
dos carrapatos.

Verificada, através de brilhantes traba
lhos experimentais feitos em institutos cientí
ficos paulistas, a responsabilidade do carrapa-
to na transmissão do tifo exantemático, dis-
puzeram-se as autoridades sanitárias a adotai
medidas de combate a êsses ectoparasitos.

Dêsse serviço foi incumbido o Departa
mento de Indústria Animal, que ,pela sua 2.^
Secção pôs logo mãos á obra, realizando um
trabalho utilissimo que a par da sua finali
dade profilática vem beneficiando também
grandemente os animais dos estábulos da Ca
pital livrando-os dêsses vorazes espoliadores
de sangue.

A erradicação do carrapato é feita poi
meio da balneação arsenical compulsória.

Delimitada inicialmente a zona infetada
começou o Departamento por localizar e cons
truir os banheiros acaricidas nos arredores da
Capital escolhendo de preferência os pontes
onde mais adensada era a população bovina
leiteira.

Atualmente estão em pleno funcionamen
to 13 dêsses banheiros, número ainda insufi
ciente para atender com facilidade a todo o
vasto município de São Paulo.

.Muitos vaqueiros são obrigados ainda a
vencer longas caminhadas com os seus animais
para atender ás intimações que lhes são feitas.

Contudo dentro de pouco com a constru
ção de mais alguns dêsses banheiros êsse in
conveniente desaparecerá permitindo-nos ex-
tender a todo o gado existente a salutar prá
tica da balneação periódica.

De inicio os serviços do Departamento,
nêste particular, não obstante sua gratuidade,
encontravam grande oposição da parte dos
vaqueiros que se recusavam obstinadamente
a atender ás intimações que lhes eram feitas.

Foi necessário um árduo e persistente tra
balho, persuasivo ás vezes ,imperativo outras,
para que conseguíssemos os resultados auspi
ciosos a que chegamos.

Hoje nenhum animal sai da Capital sem
que possua atestado liberatório que garanta es
tar isento de carrapatos ou de ter sofrido a
balneação parasiticida.

Por outra parte todos os bovinos leiteiros
são obrigados a passar de 20 em 20 dias pelo
banheiro, havendo para isso um bem feito
controle baseado no fichamento das proprie
dades existentes em cada zona.

Para se aquilatar o serviço que êsses ba-
nnheiros tem prestado, basta citar já terem
sido balneados nêles até o presente 158.314
animais.
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E, os beneficies que daí têm advindo são
patentes aos olhos de quem verificar o estado
atual dos bovinos leiteiros comparativamente

te aos carrapatos repercutiu favorávelmente
sôbre a faculdade latífera dos animais, aumen
tando a quantidade e melhorando a qualidade.
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O banho carrapaticida é um dos grandes elementos de profilaxia do carrapatq.
O gado leiteiro de S. Paulo ê banhado, sistemáticamente, de 20 em 20 dias em banhei
ros adrede construídos pelo Governo, em diferentes distritos da Capital. A presente
fotografia focaliza o fim do banho de um lote de vacas holandesas.

ao que apresehtavarn antes de se por em prá
tica essa medida.

Os próprios vaqueiros, antes tão recalci-
trantes, estão agora convictos de que o comba-

_  E nós do serviço da Secção em face da
vitoriosa campanha que se afigurava dincil
e quasi impossivel, ganhamos a convicção de
que quando os meios não faltam e o ápoio
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oficial existe, resultado inesperado pode-se ob
ter no desertvolvimen to de um plano sanita-
ristai mesmo quando de grande envergadura.

No interior do Estado, o serviço de fis
calização'sistemática, da produção do leite, foi
iniciado em Agosto do ano transato.

Dividida a zona Norte em 4 Regiões cada
uma chefiada por sub-inspetor veterinário, re
cebeu o pessoal técnico e auxiliar, ordem para

• percorrer [todas as propriedades produtoras de
leite afim'' de levantar o censo de todos os es
tabelecimentos e animais existentes fichan-

do-os convenientemente.

Aproveitando a oportunidade de' sua vi
sita, eram os funcionários obrigados a reali
zar uma campanha educativa com o objeti
vo de:

d) encarecer a necessidade imperiosa
das reservas forrageiras para a época das sê-
cas, salientando o valorrdOs silos.

No desempenho dessa incumbência junto
aos produtores tinham os funcionários instru
ções para agir sempre com discreção e persua»-
sivamente para não despertar a suspicácia, tão
sivamente pára não despertar a suspicácia, tão
comum entre a gente do campo.

Visamos com isso dar aos técnicos chefes

da região um papel mais dé higienistas que
de repressores.

. O seu mistér essencialmente e<^ucador era
o de transmitir aos interessados " os conheci
mentos e ensinamentos que se fizessem neces
sários, adaptando-se ás circunstâncias locais
variáveis, como éde ver, segundo o meio em
que agiam.

secretaria da agricultura Dp ESTADO DE S. PAULO
DEPARTAMENTO DE ISDlfSTRlA ANJ.MAI,

PROOu/cÃO E fiscauzaçAo de leite e derivados

Snr..

São Paulo, 20 ..Janeiro tíe 193

J.V. Uslna_Vigor

Guaratinguetá_

PROVA DA FILTRACAO

Aoiíflccio ^Contem

Theophilo Leme

Inspe^tor.

COMO OBTER LEITE LIMPO

a) - Mantendo as ví^^cas limpas e livres de parasitas;

b) - Prendendo a cauda do animal no momento da ordanha;

c) - Fazendo a limpeza no local da ordenha, pelo menos

uma hora antes de pratic^l'-^:

d) - Lavando e enxugando o úbere;

e) - Obrigando o tiradof de leite a rigoroso asseio pessoal

especialmente das mãos e braços;

f) - Recolhendo o leite em baldes cobertos, de abertura

lateral e observando a maxima limpeza das vazííhas em que o (eite

é recebido e transportado.

A presença de substâncias estranhas ao leite denuncia, em regra, a falência de preceitos rudi
mentares (Je higiene na fonte produtora. Porisso, a prova de filtração é um dos melhores elementos
âe juizo sobre as condições gerais de colheita do leite. O Departamento de Inãusiria Animal pra
tica sistemáticamente, na sua campanha higiênica e educadora, a prova de Jiltração, cujo disco é
remettido ao interessado, fixo a nm cartão em cujo verso se alinham instruções úteis para a ob
tenção de um leite limpo. E' o que vemos acima.

a) — Incutir no espírito dos produtores
que o problema do leite repousa fundamental
mente na sua fonte de origem isto é, na pro-
priedacle dos estábulos e nos cuidados dispen
sados á vaca, á mungidura e noArafaméuto-'
do leite;

l') Ressaltar que a melhoria da produ
ção faz ressurgir a confiança perdida do povô
nêsse alimento, e, em conseqüência, o incre
mento do seu consumo e sua valorisação;

c) demoiistrar a necessidade de preve
nir pela vacinação sistemática e pela higiene,
ô'parecimento de inoléstias infecto-contagiosa.s
óos rebanhos e a influência da alimentação
régular e racional e da "toilette corporal sô-
bfe p aumentei da produção de leite;

Essa campanha assim orientada impunha-
se tanto mais quanto, se soubermos que, em
virtude do leite da região ser todo pasteuriza
do, existe radicada e generalisada a crença da

.  inutilidade de qualquer cuidado^'original, de
vez quê nas uzihas é o produto expüngido e
purificado de todos os defeitos a ele inerentes.

Paralelamente a êsse tTabalhó feito junto
aos produtores tem os técnicos- a incumbência
de realizar á chegada do leite ás uáinas, exames
controladores para poderem ajuizar do resul
tado de sua atuação.

Assim, mensalmente, é praticada de todos
os fornecedores uma prova de filtração, a qual
evidenciando a quantidade de sedimento'visi-
vel existente no leite, expressa objetivamente
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Nome do proprietário..

A LAVOURA

Nome do estabelecimento—
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Letra. N.í

. Especie do estabelecimento

N.l......

Localidade Loienfil Município Lpi^n.a Bairro

Rua N.°. -N.° e Nome de Rigião ou Distrito

-  Região.

Livro 1

Observações

f»ROVA INICIAI.

... 1...L,
PK^TOR

I> ATA

—

XNSRKOTOR

Fls. 17. ..

Ficha do proprietário N.'

-.Numero do registro

RROVAS DE FILTRAQÃO
..\i
i

.1.5-1.-9.3.6.
i>ArA.

inhi*kç'tor

1-2-936.
r> ATA

j;...E..
lN«l'Ktf?TOR

15-2-936

.A.ft.R.*
I VSPKífTOR

15-4-936-4-9361.5.-3.-.9.361.-3-936
r>AT..

.R.L,
i?jsi'Ey.r<>u

T.ATA

J.p.
IT.ÍS PEJ^OR

..15,-.5.-.9.3 6

T.L...
INSPETOR

1-6.-.?,36
RATA

J.aE,....
lyíSPB^TOR

_^15-6-936
RATA

.-A^R
INSPE^èrOR

A ação educativa junto aos mcios_ produtores ntais importante que os processos com
pressores. O Departamento de Indústria Jhiimal agindo nessa conformidade, pode apresen
tar, acima, uma das fichas em que, sistemãticamente, coleciona as 2as. vias das provas dè
filtração, dispostas por ordem cronológica e pelas quais pecle ir apreciando a evolução do-,
interesse e da capacidade do produtor no obeienção de um leite cadq.^ vez melhor. 1

i

o seu índice de sujidade e, portanto, o grau de inento,^ são tirados em duas vias uma das
cuidados que lhe foram dispensados na pro- quais é enviada ao produtor com a devida
dução. classificação e a outra remetida pára São

Os discos de algodão que retêm o sedi- Paulo.
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DISCOS COMPARATIVOS PARA UMA CLASSIFI
CAÇÃO RÁPIDA .DAS PROVAS DE PILTRAÇAO.

■' ' '

■ooA ■ .

\  '

PROVA PÉSSIMA é a que corresponde aproximada
mente a uma quantidade de detritos com um pè-
Bo de 10 miligramos contidos em 1 litro de lei-
te;Ssse8 detritos compo%m-8e de esterco, palha,
terra,pêlos pequenos insetos,etc.

V.".- .. .. Vj
■ a. ^

PROVA MÁ e a que corresponde aproximadamente a
uma quantidade de detritos com um peso de 5 mi
ligramas, contid o s em 1 litro de leite;êsse3 de
tritos são os mesmos acima,porem em menor volu
me.

PROVA REGULAR corresponde aproximadamente a uma
quantidade de detritos com o peso de 2,5 miligra
mas em cada litro de leite,com os mesmos carate-
risticos que os anteriores.

PROVA BOA e a que corresponde aproximadamente a
uma quantidade de detritos com o peso de 1/2 mi
ligrama em 1 litro de leite.

PROVA ÓTIMA,corresponde a ura leite colhido com
um asseio rigorosxssimo,e que microscopicamente
não deve deixar detrito algum.

Aqui é ela catalogada em um cartão espe
cial contendo 12 lojas adequadas, correspon

dentes aos mêses do ano, o que nos permite
acompanhar passo a passo os processos de co-
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lheita, apreciando a sua evolução e controlan
do a eficácia dos trabalhos desenvolvidos pelos
veterinários regionais.

Por outro lado já se acha em plena exe
cução uma série de investigações de rotina,
mensalmente praticadas, que servindo para a
apreciação qualitativa do leite, nos fornece,
ademais, elernentos de iniludível utilidade
para ulteriores estudos e conclusões de nature
za mais especialisada.

Queremos nos referir ás pesquizas bacte
riológicas e citológicas do leite relacionadas á
prova de sujidade, distância do produtor, meio
de transporte e temperatura do leite no mo
mento da chegada ás uzinas.

A contagem dos germens é feita pelo mé
todo direto de Breed e a pesquiza citológica
peló exame do sedimento centrifugado.

Eis como operamos no interior para exe
cutar êsses nossos trabalhos de rotina.

De cada latão de 50 litros, previamente
escolhido e energicamente agitado são tiradas
amostras de leite e anotadas a sua temperatu
ra, a distância do lugar do origem e o meio
de transporte.

Na própria uzina é procedida a prova de
filtração, a centrifugação para colheita do se
dimento, a confecção da lâmina de Breed e o
preparo do esfregaço do depósito centrifu
gado .

Lâminas e esfregaços, depois de sêcos,
desengordorados, fixados e corados de acôrdo
com os métodos padrões, são classificados em
caixas especiais e remetidas para São Paulo
onde são examinadas por um técnico especia-
lisado.

Os resultadosa purados transcritos em
quadros iguais ao que aqui anexamos e coligi-
dos cuidadosamente servirão para ulteriores
estudos.

E' essa, em linhas gerais a atuação que
vimos desenvolvendo no interior do Estado
€ os resultados já obtidos, si bem que par-
cimoniosos, ainda, são entretanto francamen
te promissores para um próximo futuro.

NECESSIDADE E VANTAGENS DA PA
DRONIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE EXA

ME DO LEITE

Além de exercer uma vigilância acurada
e sistemática sobre a origem do leite, tem o
Departamento de Indústria Animal levado a
efeito uma série de investigações de laborató
rio destinadas a apurar o julgamento e o con
trole de suas condições higiênico-sanitárias
atuais, relacionados com a fonte de pro
dução.

Nessas investigações buscamos sempre
adotar métodos simples, práticos e rápidos
como sóe exigir a natureza especialíssima da
questão.

Por isso, no que tange ao exame bacte
riológico, são os métodos de rotina preferidos
aos de pesquiza "sensu-stricto".

Como é de todos sabido, êsses dois méto
dos de exame se distinguem e se completam
dentro da mesma finalidade.

O segundo, abrangendo uma série de in
vestigações científicas, propõe-se a resolver os
casos em que a precisão específica dos resul
tados é buscada.

De execução naturalmente morosa, exige,
além de uma requintada técnica de laborató
rio, um conjunto de aparelhamentos adequa
dos, que só o tornam aconselhável em contin
gências todas especiais.

Efetivamente, a cultura, o isolamento, a
inoculação experimental em animais de labo
ratório, as provas sorológicas e fermentativas,
são operações de bacteriologia de indiscutível
minúcia e apuro, necessárias por vezes, a títu
lo elucidatório ou subsidiário, mas que não
são aplicáveis para um controle prático e
imediato do produto comercial.

Ao contrário, o método de rotina, embo
ra menos preciso é de técnica infinitamente
mais simples, rápido e acessível, prescindindo,
ademais, de custoso e variado aparelhamento.

Por seu intermédio é possível obter a
quota microbiana do leite comercial, o que
permite ajuizar, com presteza e economia do
seu gráu de contaminação.

Os seus resultados, embora não exprimam
o número absoluto, exato,de germens contidos
no leite, dão entretanto, sua média aproximada
e uniforme, sempre que sejam adotados na sua
execução, métodos estandardizados de exame.

Nos Estados Unidos, o país vanguardei-
ro nas questões relativas ao contròle higiêni
co do leite, uma comissão de especialistas deu
á publicidade uma série de provas consciencio-
samente experimentadas e selecionadas quan
to á sua simplicidade, rapidez, economia e ra-
lativa uniformidade de resultados, a que de
ram o nome de métodos padrões.

São precisamente êsses métodos que uti
lizamos em nossos exames, quando visamos de
terminar as condições higiênicas do leite a en
trada nas uzinas e conhecer, portanto os cuida
dos que os produtores a êle dispensam.

E, aproveitando a oportunidade que este
conclave nos propicia, parece-nos azada^ a
ocasião para abordar as vantagens da adoçao,
em todo o território nacional, de métodos in
variáveis nas investigações básicas do contro
le do leite.
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A unicidade de técnica e de orientação,
tendo como corolário lógico a paridade de re
sultados, é requisito imprescindível nos exa
mes de um produto igual em toda parte, como
é o leite, mas suscetível das variações inter-
pretativas amplas, consoante os processos de
investigações a que foi submetido.

Assim considerando, foi que nos permiti
mos a liberdade de submeter ao plenário do
Congresso, uma série de exames de controle
do leite, uns moldados nos "Standard Me-
thods" americano, outros já consagrados pelo
uso universal nas todas vantajosas e operante-
mente já aplicados em nossos serviços de ro
tina.

Ei-la:

Exames físicos do leite e mgeral: densi-
dade-refrataritometria-crioscopia.

Exames químicos do leite em geral:
O  Dosagem de gordura pelo proces

so de Gerber;
2) dosagem da acidez pelo processo

Dorme;
3) dosagem dos extratos sêcos;

dosagem da lactose;
,  . ̂  pesquizas dos conservantes e anti-

seticos mais comuns, pelos processos constan
tes do quadro anexo.

Exames higiênicos para seleção dos leites
estinados á pasteurização, nas uzinas do in

terior :

1) — Prova da filtração;
j - ^ prova da redutase (métodos pa
drões americanos);

íT

n

Mamnta sã, realmente -nnr, • T>nvc^r. Mas ha gradações no 'conceitT^íma emit-
tido indo-se desde as manifestações que repartem
as fronteiras do normal e do pathologico até
asmammites em phasefinal A torcentaeem nos
leites purulentos é grande. A figuT^ima re
presenta um leite com notável polynucleose.

3) — contagem direta de germens pelo
método de Breed (métodos padrões ameri
canos) ;

4  prova da catalase (métodos pa
drões americanos);

5) — exame microcópico do sedimento
centrifugado (métodos padrões) .

Exame do leite de granjas (leite infantil):
Todos os processos acima enumerados

aplicáveis devendo, porém, a contagem de
germens ser feita pela semeadura em placas,
em meio cultural padronizado.

Respeito aos exames físico-quimicos, cuja
prática é universalmente conhecida e adota
da, parece-nos óbvio sobre êles nos reportar
mos, detalhadamente.

A propósito, porém, de provas do exame
higiênico, cabem aqui algumas considerações
de ordem geral, tendentes a mostrar a sua
utilidade na prática rotineira.

Prova da filtração. Destina-se a eviden
ciar a quantidade de sedimento visível existen
te no leite, fornecendo portando a prova ob
jetiva do seu gráu de sujidade.

A sua técnica consiste em fazer passar
por um filtro "Minit" de pressão, 1|2 litro do
leite que se quer examinar.

As impurezas em suspensão são retidas
por um disco de algodão, adredemente coloca
do no aparelho.

Vantagens da prova: Além da grande ra
pidez de sua execução, demonstra clara e ob
jetivamente aos produtores o estado de lim
peza ou sujidade do seu leite, no momento,
permitindo cotejá-lo com provas anteriores e
assim avaliar os progressos realizados.

Para isso as provas são sempre feitas em
duplicata e um dos discos afixado em um
cartão é remetido aos interessados, com a de
vida classificação do leite, tendo no verso
instruções para obterem um produto limpo.

Em São Paulo, na classificação das
provas de filtração, adotamos o seguinte crité
rio, baseado na quantidade de impurezas cons
tatadas :

Prova ótima, corresponde a um leite co
lhido com um asseio rigorosíssimo, e que mi-
croscópicamente não deve deixar detrito
algum.

Prova bôa é a que corresponde aproxima
damente a uma quantidade de detritos com o
peso de 1|2 miligramo em I litro de leite.

Prova regular, corresponde aproximada
mente a uma quantidade de detritos com o
peso de 2,5 miligramas em cada litro de leite,
com os mesmos característicos que os ante
riores .

Prova má é a que corresponde aproxima
damente a uma quantidade de detritos com
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com peso de 5 miligramas, contidos em I litro
de leite; êsses detritos compõem-se de esterco,
palha, terra, pêlos, pequenos insetos, etc.

Prova péssima é a que corresponde apro
ximadamente a uma quantidade de detritos
com um peso de 10 miligramas contidos em 1
litro de leite; êsses detritos são os mesmos
acima, porém em maior volume.

Método de Breed. Destina-se á contagem
direta dos germens contidos no leite crú.

A sua técnica, simples e acessível, com um
pequeno aprendizado, consiste em espalhar
numa lâmina um centésimo de cc. de leite a
examinar sobre urna área de 1 centímetro qua
drado, debuxada por um cartão especial.

Sêca, desengordurada, fixada e corada
essa lâmina, tudo de acôrdo com métodos pa
drões, é ela examinada num microscópio pre
viamente ajustado, de sorte que cada campo
mostre resíduos sêcos correspondentes a
1.300.000 de, Icc. de leite.

Dessa forma o número de germens con
tados em um campo multiplicado por 300.000
dá o número' contido em 1 cc.

Ésse método que dá a quantidade atual
relativa de germens contidos no leite, tem a
grande vantagem da simplicidade de sua
técnica e rapidez da contagem, permite ainda
uma certa distinção morfológica dos elemen
tos bacterioscopados, de que se podem tirar
preciosas ilações.

%

A microscopia ê indispensável no controle
r^igoroso ào bom leite. Raros não são no comer
cio os leites que apresentam elevado teor micro-
biano, celhilas de pús, hematias, etc.. O desenho
acima foi feito com sedimento de centrifugarão
de um leite no qual se vêm corpusculos de Donné
e polynucleares.

Prova do sedimento centrifugado. Visa
demonstrar a constituição citológica do leite,
permitindo ajuizar o estado das mamas da
vaca de que promama,

Evidencia especialmente as células colos-
trais, o puz e o sangue.

A sua técnica resume-se em centrifugar
25 cc. de leite, durante 5 minutos, em tubos
especiais. Emborca-se o tubo, deixando escorrer
completamente o leite. Com uma pipeta de
Pasteur introduzida no fundo do tubo, colhe-
se por capilaridade ou leve aspiração, uma
gota do sedimento que se coloca sobre uma lâ
mina. Com a própria pipeta distende-se a
gota em esfregaço fino. Sêca a preparação, é
ela desengordurada, fixada e corada, tal qual-
mente se faz com a lâmina de Breed.

O exame se faz com objetiva de imersão.
Prova da redutase. E' uma das bôas provas
bacteriológicas para determinar, higienica-
mente, em certo sentido, a quantidade do lei
te crú.

Denunciando a vivacidade dos processos
de metabolismo das bactérias, dá uma idéia
aproximada do seu gráu de contaminação.

A sua técnica, de singular simplicidade,
cinge-se na mistura, em tubos de ensaio, do
leite com determinada quantidade de azul de
metileno, que é observado até o momento da
sua descoloração.

Existindo uma relativa correlação entre o
número de germens existentes e a quantidade
de matéria corante transformada em deter
minado espaço de tempo, é nêsse fato que o
método se fundamenta.

E, de acôrdo com "com o "tempo de re
dução" isto, é, o tempo que o leite consome
para descorar-se, foi que Barthel e Jensen
instituíram a tabela que tem o seu nome, uni
versalmente adotada, e que classifica o leite
em 4 tipos diferentes.

Prova da catalase. Baseaia-se na medição
volumétrica do oxigênio gazôzo desprendido
de um leite ao qual se adcionou água oxi
genada.

E' uma prova muito sensível em relação
ás condições sanitárias do leite.

Os leites citológica e bacteriológicamente
anormais acusam sempre um índice de catala
se elevado.

Nas uzinas de beneficiamento e, especial
mente, nas fábricas de produtos derivados co
mestíveis, a determinação de catalase consti-
tue ótimo contrôle na distinção dos leites pró
prios e impróprios.

Esta prova, conjugada com o exame do
sedimento centrifugado, permite identificar a
causa das anormalidades ocorrentes, denun
ciando os leites patológicos ou colostrais,
inaptos ao consumo e á industrialização.
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A aplicarão de todas as provas de contrô-
fe atraz referidas, não se faz necessária apenas
pára a seleção dos leites destinados ao consu-
-mo "in natura", mas também e principalmen
te para os reservados ao fabrico de sub-pro-
dutos comestíveis.

A indústria da manteiga e de queijos, ain
da rudimentar entre nós, não tem logrado o
desenvolvimento que seria de desejar, justa
mente em razão da má qualidade do leite dé
que ela dispõe para transformá-lo nêsses pro
dutos derivados.

A sua fabricação requer matéria prima co
lhida nas melhores condições de sanidade, sen
do sumamente prejudiciais os leites misturados
com colostro e os de alto teôr microbiano.

Os fracassos que tem experimentado to
dos quantos se aventuraram á industrializa
ção de produtos finos, especialmente queijos,
não encontram outra justificativa, de vez que
a falência de recursos técnicos e materiais não
pode, em muitos casos, ser invocada como ar
gumento decisivo.

.  ultima análise, vemos que também a
industria laticinista está na dependência es
treita do fator QUALIDADE da matéria
prima.

Constitue assim um imperativo de nossos
estorços ,a melhoria do produto básico.
pan}^^°"8i-eguemo-nos, pois, todos, na cam-

PELA PRODUÇAODO BOM LEITE

CONCLUSÕES

de oficial de um serviço
tivo da t do leite, é um impera-
cônscio A a que nenhum Govêrno,
nhárT 1 n? ̂sponsabilidade na defesa sa-
eximir. P°P"'^Ção, pode, honestamente, se

Ieite,^sóTfrutíSo ° higiênico do
cionalmente Em nn quando feito ra-
um postulado o conSS
lidade do leít» Que subordina a qua-
pentltn' 'ha sâo dis-

3) __ u , . 'íe origem,
do não é conspurca-
tura" nerí pSl a sunT"
dutos derivados comest^it^^ '
submetido a operações h/^' quando
sequentes. ^ ' higienizadoras sub-
•  conformidade, parece óbvio ressaltar que o campo de ação do controle

do leite deve desenvolver-se, primordialmente,
junto a fonte produtora. "Si quizermos erigir
o edifício higiênico da alimentação láctea, diz
Folli, devemos resignar-nos a seguir a ordem

natural da construção, começando no alicer
ce para terminar no teto. Êste edifício tem seu
alicerce no gado, no estábulo, na mungidura;
suas paredes no tratamento e no transporte,
seu této na pasteurização e finalmente sua
segurança no controle das autoridades respon
sáveis".

5) — Infere-se dessa proposição que as
primícias do trabalho de fiscalização e con-
trôle higiênico do leite, cabem aos veterinários
e agrônomos. Êles devem ocupar a linha de
frente na campanha inicial junto ao meio
produtor.

6) — Na campanha junto aos meios
produtores a ação educativa é mais importan
te do que os processos repressores, pois, por
ela se obtém a colaboração imprescindível do
produtor com o serviço fiscalizador.

7) — A vigilância sanitária junto ao
meio produtor não prescinde os exames e as
provas higiênicas diretas do leite, como ele
mentos de juizo sobre as suas condições
atuais.

8) — Êsses exames e provas, só tem efi
ciência quando rápidos, simples e práticos, de
modo a poderem ser executados sistemática-
mente.

9) — Desejável seria que, em todo territó
rio nacional, fossem adotados métodos inva
riáveis, padronizados, de exames do leite, para
que dessa unicidade se possam tirar ilações
úteis e uniformes.

NOTA DA REDAÇAO:

A tése cuja divulgação é feita hoje pela
"A LAVOURA", mereceu da II Conferência de
Recuaria as mais lisonieiras referencias. O
parecer firmado pelo Presidente da 4.®' Sec-
ção, Dr. José Monteiro Ribeiro Junqueira, e
pelo Dr. Òswaldo Kroeff, relator geral, con
signa. textualmente:

"Com referencia ájtése "Pela produção do
bom leite", a 4.^^ Secçao aprovou por unani
midade um voto de louvor especial pela mes
ma 8 a recomendação para que este egregio-
plenário recomendasse e_ solicitasse muito en-
carecidamente a respectiva nublicação em se-
parata deste valioso trabalho com todas as
suas fotografias, gráficos, etc., ao Ministério
da Agricultura, em larga escala, de maneira
a possibilitar a maior distribuição da mesma
entre os interessados, a qual_não seria x>ossivel
com a sua simples publicação nos Anais des
ta Conferência, de distribuição limitada pela
sua nropria natureza".

Em cumprimento a esse voto, aprovado
pelo plenário a Sociedade torna públicos os
elevados conceitos técnicos e os promissores
trabalhos já realizados em S. Paulo, afim de
pue sirvam de exemplo em outros locais da
União. Infelizmente, nem todos os clichês são
agora publicados, esnecialmente os coloridos,
que possivelmente sairão em publicação espe
cial que esta Sociedade editará.
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Lesões anatomo-patologicas da píroplasmose
e da anaplasmose

T ■

por

Violantino dos Santos

Da Secção de Patologia do Instituto de Bio
logia Animal — Rio

Os bovinos importados pelo porto do
Rio de Janeiro são submetidos, no Instituto
de Biologia Animal, a injeções de sangue de
animais nacionais no intuito de se lhes comu
nicar uma infecção controlada de piroplas-
mas e anaplasmas, de modo que eles não se
jam vitimados posteriormente pelas inocula-
ções violentas das picadas de carrapatos. Por
via de regra, a essas injeções de sangue, feitas
com determinadas cautelas, reagem os aiii-
mais, primeiramente com febre e infestação
dos globulos vermelhos por piroplasmas; pos
teriormente é que aparecem os globulos para
dos os cuidados.

Em 1935, apnas um animal morreu an
tes do aparecimento do anaplasma, em fase
de piroplasmose, com grande invasão das he-
matias pelos parasitas e forte hemoglobinuria,
O achado anatomo-patologico desse touro vai
ser examinado mais adiante, neste trabalho,

A maioria dos casos que veem á necrosia
é de animais, que, depois da piroplasmose, ti
veram anaplasmose, e mais tarde, depaupe
rados pela anemia, após haverem sido pun-
cionados algumas vezes por motivo de metecv
rismo, adquirem escaras e phlegões de decubi-
to e muitas vezes gangrena gazosa, vindo fi
nalmente a sucumbir, apesar dos vários tra
tamentos empregados.

Contra a anaplasmose não temos trata
mento especifico ;por isso, ela é, nos traba
lhos de premunição contra a tristeza, muito
mais perigosa que a piroplasmsoe, contra a
qual lutamos vantajosamente, graças ao azul
de tripan. Os animais, assim depauperados,
são presa fácil para micróbios de infeções se
cundarias. Em São Paulo, certa vez, grande
numero deles é vitimado por Salmonella (1).

No Rio ,varios casos de gangrena gazosa se
teem observado, mesmo sem relação com as
escaras de decubito (2).

Lesões de necrobacilose da boca e de ou
tros orgãos se encontram nos bezerros depau
perados pela anaplasmose (Dupont). Todas
essas circunstancias cream grandem dificulda
des para o anatomo-patologista na atribui
ção das responsabilidades pelas lesões verifi
cadas, havendo ainda que levar em conta pos
síveis alterações orgânicas por obra dos medi
camentos empregados.

Num grupo de animais importados da
Europa em 1935, verificou-se que, após as in
jeções de sangue do doador nacional, não houve
reação piroplasmica, .mas somente anaplasmi-
ca, embora esse doador, antes, se tivesse mos
trado infestado por piroplasmas e anaplas
mas. Nesse grupo de animais e mortalidade foi
muito elevada e, assim, pude obter grande
material de necropsia de animais que tinham
sucumbido á anaplasmose, sem terem passa
do antes pela fase piroplasmica.

1 — Vêr os magníficos trabalhos de Pacheco,

Bier, perdia e Rodrigues, Montenegro, Pacheco e
Neiva nos Arquivos do Instituto Blükigico de São
Paulo, vol. n, 1929.

O caso de piroplasmose acima referidò
era de um touro Hereford trazido a Argen
tina. Esse animal reagiu á injeção de sangue
com violenta febre e grande invasão dos glo
bulos vermelhos por piroplasma. Na vespera
da morte os piroplasmas desapareceram do
sangue periférico. A' necropsia, verificou-se
estado geral de nutrição ótimo: ictericia li
geira; bexica cheia de urina côr de sangue; li
geiro edema dos pulmões; manchas hemorrá
gicas no pericardio e no endocardio; enorme
esplenomegalia; figado de côr amarelo-ala-
ranjada; rins de côr vermelha escura na cor-

2 — A. Braga e A. Martins- do Dept. de
Produção Animal, II, ns. 4, 5 e 6, 1935.
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tical, como na'medulaf. Nos, òütros orgãos
apenas sinais de anemia e de itericia. O exa
me microscópico mostrou que as hemorragias
no pericardio e endocardio invadiam as cama
das vizinhas do miocardio, envolvendo as fi--
bras de Purkinje e penetrando, mesmo, atra-, _
vés a delicada capsula que as cerca. A exten
são dessas hemorragias no caso vertente, afe
tando grande numero de fibras de Purkinje,
deveria influir no êxito letal. No baço im
pressionava, primeiramente, a grande hipere-
mia ;além disso, a pequeno aumento, se
vêem trombos em algumas veias trabecula-
res e numerosos fócos mais ou menos homo-
geTOos. A grande aumento verifica-se que es
tes fócos são constituidos por hematias aglo-
rneradas, havendo, entre esses aglomerados,
finas traves de fibrina. Esses fócos se mos
tram, portanto, como coagulação do sangue
dentro dos seios venosos repletos. Os núcleos
do endotelio dos seios, nesses fócos, mostram-
se picnosados. Nos corpusculos de Malpighi,
assim como na polpa negra do baço, grande
numero de células mais ou menos arredonda-
as, de tamariho variavel, com o núcleo pos-

suin o bela rêde de cromatina e protoplasma
rnenos abundante. Essas células re-
P™I'fsradas mostram moderada fa-

j  e quasi nenhum pigmen-
bôa coloração dos hu-

cinalírm ^ "-epleção dos
todos ^"t^r-celulares. Pode-se dizer que
nuo tromK *^'stendidos por um conti-
henaticas p ^ P™toplasma das células
jres sanffii" ^^tante granuloso. Nos capila-
Sciti e "umero de leu-
íam entrai" «e mostra-
ves de Remak e as tra-
hipertrofiado v; dos capilares era
células de Kupfe^r"l:om freqüentemente,
eosinofilas e mesmoT granulações
cluidos no spii o t Jeucocitos eosinofilos in-
de necrobise ^ ■ Não havia lesões
rim" ata'íetipSr's"\-
rulos, aqui e ali nroi-f' -
telio capsular e 'eLSn^^^°
capsula de Bowman f. 1"° rntenor da
glomerulo não estavam capilares do
trombosadas. Frequentemente"^"^^^t^^' "h™
glomerulos, havia duas ou trU^'" Jf
células histiocitarias. Muito í
tes eram as lesões do epitelio H ™portan-
tnrmdos p dns atrac a ̂  i, ° *^0^ tuboS COn-tornados e das alças de Henle, cuias células
apresentavam graves lesões regressLas* na
vizinhança da substancia medular, qua'si to
dos esses elementos se achavam completamen
te necrosados. Na zona medular S Sa
lesões importantes; dentro de raros tuhôs se
viam cilindros granulosos. ®

Em resumo; hemorragias do pericardio e
de endocardio com invasão do miocardio vi
zinho, particularmente das fibras de Purkin-
ge, trombose das veias do baço e fócos de ne-
crose do baço por trombose dos seios venosos;
proliferação das células reticulares do baço;
ictericia com trombos biliares no figado; hi
pertrofia e hiperplasia do endotelio dos capi
lares do figado com inclusões de globulos ver
melhos e de pigmento; eosinofilia local no
sangue desses capilares; lesões graves de ne-
crose e ligeiras alterações glomerulares.

Os animais mortos por anaplasmose e que
não tiveram, antes, infestação por piroplas-
ma, mostram ictericia e anemia intensa. Os
pulmões apresentam edema, em geral, não
muito forte. A gordura do pericardio é mui
to amarela e a folha visceral do mesmo mos
tra manchas hemorrágicas; ás vezes se vê aí
exsudato fibrinoso em pequena quantidade.
O miocardio é castanho claro e, no interior
das cavidades cardiacas, ha sangue liquido,
muito fluído e descorado, ao lado de coágu
los. A túnica interna dos grandes vasos é
amarelada. O intestino mostra fézes amare
las . O figado tem consistência normal ou mais
mole que normalmente, côr parda, mais ou
menos amarela ou alaranjada; a olho nú se
vêem, quasi sempre, fcos familiares cinzentos
muito numerosos, mais claros que o parenqui-
ma vizinho; o desenho lobular é quasi sem
pre irreconhecivel. A bile é negra e espessa na
vesicula. O baço é sempre aumentado de vo
lume. Ha edema e ictericia da capsula gordu
rosa perirenal. Nos outros orgãos apenas se
vêem sinais de anemia e de ictericia. O exa
me microscópico mostra o seguinte. No baço,
hiperemia e poucos esplenocítos com hematiaá
ou pigmentos; nenhum trombo das veias ou
dos seios venosos; ausência de proliferação do
reticulo e dos corpusculos de Malpighi. Nos
rins vê-se exsudato no interior das capsulas de
Bowmanne dos tubos uriníferos da zona cor-
tical pode dizer-se, mesmo, que na totalidade
deles. As pelotas vasculares do glomerulo e as
capsulas de Bowmann são normais. As célu
las epiteliais dos tubos, seja na cortical, seja
na medular, não mostram lesões importantes.
No interstício não ha quasi nenhuma altera
ção. No coração nada se verifica de anormal
no miocardio; no pericardio e no endocardio,
ou normalidade ou as lesões acima referidas.
No figado, os fócos miliares, acima descri
tos, e de que é, em geral, salpico o orgão,
se mostram como fócos de necrose. Esses fó
cos têem preferencia pelas zonas centrais dos
lubulos. As células necrosadas se reconhecem
como blocos homogêneos ou reticulados ("o
protoplasmas tem freqüentemente o aspecto
fibrinoide); esses blocos, que representara
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uma ou mais células muito tumefeitas, se
continuam do lado não necrosado com célu
las vacuolizadas, também tumefeitas, e apre
sentando alterações na coloração dos núcleos.
O reticulo, nos preparados corados pelo azo-
carmin, se mostra bem conservado. O endote-
lio dos capilares tem os núcleos aumentados de
volume e não necrosados, mesmo, nos focos e
encerra, no protoplasma, globulos vermelhos,
granulos finos e raramente pigmento casta
nho claro. Na maior parte dos casos não se
veem trombos biliares nos canaliculos inter-

celulares. As colorações pelo Budan não mos
tram gordura mesmo nas células vaculoliza-
das. A reação do azul da Prússia se obtém só
nas células endoteliais: finas granulações
azuis na parede dos capilares da maior par
te do orgão.

Resumo: necrobiose do figado em fócos
miliares, múltiplos e disseminados, pouca ou
nenhuma alteração do reticulo e das células
endoteliais e de Kupfer: íctericia; pouca ou
nenhuma proliferação do reticulo do baço;
nenhuma trombose ou necrose do baço. Au
sência de trombose das alças glomerulares e
de aumento delas; ausência de proliferação
do endotelio dos glomerulos ou da capsula de
Bowman; ausência completa ou quasi de le
sões epiteliais no rim: apenas exsudato gra-
nuloso no interior das capsulas e dos tubos;
grande destruição globular; hematias com
anaplasma nos cortes corados pelo Giemsa;
nos vasos sangüíneos, alem dos globulos, gran
de quantidade de material finalmente granu-
loso.

Num bezerro muito anêmico, vindo de
Juiz d eFóra, e autopsiado no Laboratório do
Prof. Américo Braga, o estudo anatomo-
patologico apenas me mostrou anemia inten

sa, um pequeno fóco pneumonico num dos
pulmões e, no figado, numerosos fócos sub-
miliares semelhantes aos acima descritos.

Consultando a literatura veterinária na

América do Norte, onde alguns fócos de ana-
plasmose bovino tem sido estudados, ha uma
ou outra referencia a lesões necroticas do fi

gado. Até aqui, porem, ainda não encontrei
uma observação detalhada dessas lesões.

No conhecido eexcelente manual de Nie-
berle está mencionada, entre as causas pro
dutoras de necrose do figado, a piroplasmose
bovina e canina. Não ha, porem, qualquer
prova documentada dessa asserção, no referido
livro.

Os fócos de necrose que descrevo podem,
macroscopicamente, confundir-se com os do
paratifo dos bezerros e, no trabalho citado,
feito em São Paulo por Pacheco, Bier, Pe
nha e Rodrigues, Montenegro, Pacheco e Nei-
va, estão descritos fócos minutissimos seme
lhantes aos referidos.

Microscopicamente os fócos de necrose
nos casos por mim estudados, não têm o as
pecto de fócos de necrose total (celulas-hepa-
ticas, células endoteliais) descritos por Nie-
berle no Paratifus des Kalbes; também nun
ca foram observados os pequenos granulomas
de células epitelioides conhecidos nessa doen
ça e tão bem descritos e figurados por J.
Montenegro, no seu estudo da epizotia de São
Paulo.

(Tése apresentada á 11 Conferência Na
cional de Pecuaria).

O Brasil possue 27 produtos padronizados

O Ministro da Agricultura aprovou os
projetos de especificações e tabelas para a
classificação e fiscalização da exportação de
arroz, batatinha, cebola, feijão, cevada, amên
doas de babaçu, alpiste e piretro, apresentados
pelo Serviço de Economia Rural.

A' exceção do babaçu ,cujo projeto teve a
colaboração do Instituto Nacional de Óleos,
foram esses trabalhos elaborados, tendo-se em
vista ante-projetos organizados pela Secreta
ria de Agricultura do Rio Grande do Sul, após
ouvir as classes interessadas.

A exposição feita pelo agrônomo A. Tor

res Filho, diretor do Serviço de Economia Ru
ral, ao Ministro Fernando Costa esclarece ele
var-se a 27 o numero de produtos padroniza
dos, depois da regulamentação pelo decretò-
lei n. 5.739, de 29 de Maio de 1940.

J á foram baixados os respectivos decre
tos para o algodão, banana, cacáu cêra de car
naúba, couros e péles de animais domésticos,
couros e péles de animais silvestres fibras de
caroá, guaxima, juta, paco-paco, papoula de
São Francisco, frutas citricas, mamona, milho,
piaçaba, pinho, semente de linha e semente
de oiticica.
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Exportação de bananas

A banana ocupa lugar de destaque nas
estatísticas da exportação brasileira. Em 1939,
exportamos 12.007.271 cachos; em 1940, o
volume da exportação não foi alem de
10.247.296 cachos — diminuição esta justi
ficada pela ausência dos compradores euro
peus. Sabemos das possibilidades da expansão
desta musácea na extensa área compreendida
entre o Oceano e a Serra do Mar, notadamen-
te nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo,
Paraná e Santa Catarina, onde o ambiente
climático é dos mais favoráveis á sua cultura
econômica. Milhões de touceiras de variedade
_ nanica , que também é conhecida por "dos
Italianos ou "caturra" garantem a subsistên
cia de milhares de agricultores litorâneos que
cultivam rnetodicamente a banana e que pro-
gridem^ satisfatoriamente. A banana tipo ex
portação é controlada convenientemente pelas
autoridades federais e estaduais, que exercem
Vigilância severa desde o momento do córte do
cacho ate o acondicionamento nas "camaras
ventiladas" dos navios, pois sendo fruta re-
ra ana ao congelamento, requer cuidados ex-
pcionais aos quais o fator "tempo" entre o

^ ° consumo, desempenha influencia pre-
Com o fim de uniformizar os ti

banana, o Presidente

dí AK P decreto numero 7.063, de '
bpl^c as novas especificações e ta

riedad?'"nLka"!^'"^^° ̂  exportação da va
cãn e tabelas para a classifica-
anã nn da exportação da banana
cretn n"^7 0^3^"} cachos, baixadas com o de-
vSSde"d!-°?' 4 de 1941, em
ro 334 H I ç do decreto-lei nume
mento anr í' 1938, e do regula-
d?2?dX numero 5.739,ae zy de Março de 1940;

anã ^ classificação da banana
mero de '^^cho terá por base o nu-
Dadrões nfiV 1^°"^ cacho, de acordo com os

Tirir. I ^ „9ue ora se estabelecem,
ra^ OU mais pen-
'. . ' açao, de coloração uniformemente verde, com peso não inferior a 23

quilos, bem conformados e limpos, com cabo
de engaço medindo, no mínimo, 20 centime-
tros a partir da inserção da ultima penca, com
pencas perfeitas, sem frutos quebrados, racha-
dos, arranhados, machucados, atacados por
moléstia ou de qualquer maneira alterados por
agentes capazes_ de prejudicar a sua qualida
de e conservação.

da

4

Tipo 2 — Cachos com 10 ou mais pen
cas, com peso não inferior a 20 quilos, pos
suindo os demais característicos exigidos para
o tipo 1.

Tipo 3 — Cacho com oito ou mais pen
cas, com peso não inferior a 15 quilos, pos
suindo os demais característicos do tipo 1.

Art. 2.° — Será considerado "réfugo"
cacho com 10 ou mais frutos machucados,
quebrados, maduros, queimados pelo sol ou
água salgada, enegrecidos por contusão, de
teriorados ou atacados por moléstias ou
pragas.

Ar. 3.° — Os cachos que não alcançarem
classificação em qualquer dos tipos especifi
cados no art. 1.° e, bem assim, os considera
dos "refugos", não poderão ser exportados.

Art. 4P — Os cachos réferidos no artigo
anterior, só poderão ser aproveitados para
consumo no território nacional ou a bordo dos
navios; neste ultimo caso, o embarque depen
derá de autorização expressa da Fiscalização
a cargo do Serviço de Economia Rural.

Art. 5.° — O Serviço de Economia Rural,
quando julgar conveniente, poderá proibir,
em determinadas épocas do ano, a exportação
de cachos do tipo 3.

Art. 6." — Sempre que os cachos forem
apresentados para exportação sob qualquer
embalagem aprovada pelo Serviço de . Eco
nomia Rural, poderão obter classificação es
pecial, desde que a fruta preencha todas as
exigências estabelecidas no art. 1.° com a se
guinte classificação: Tipo 1 EXTRA e Tipo 2
EXTRA.

§ 1.° — As embalagens admitidas serão:
caixas ou engradados de madeira clara, estei
ra moveis de madeira, taboa, piri, palha de
cereais, de algodão e sacos de papel ou outros
materiais julgados úteis á embalagem de ba
nana, a critério do Serviço de Economia
Rural.

§ 2P — Os sacos de papel ou outra em
balagem de consistência similar, deverão ser
multiperfurados.

§ 3.° — Sempre que forem utilizados sa
cos ou esteiras, a embalagem deverá ser feita
diretamente no bananal, na própria haste, an
tes do corte do cacho e as extremidades bem
ajustadas e amarradas^ ao engaço.

§ 4." — Quando forem usadas caixas ou
engradados, a embalagem será feita em abri
gos destinados ao resguardo dos cachos.
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Art. IP — O grau de maturação para
efeito do corte dos cachos no bananal, será
determinado pela natureza da praça engaja
da nas empresas de transporte.

§ 1.0 — Quando a praça for e mfrigorifi-
co, o corte dos cachos será feito quando a
fruta apresentar desenvolvimento de 314 gor
da. Quando a praça for em camara ventila
da, o corte será efetuado com o desenvolvi
mento de 3|4 magra a 3|4 gorda, segundo a
natureza do transporte, a escala e tempo de
percurso dos navios.

§ 2.® — O Serviço de Economia Rural
impedirá o embarque de partidas ou lotes de
bananas, cujo grau de desenvolvimento e ma
turação seja demasiado para suportar o trans
porte na praça que lhes tenha sido reservada.

Art. 8.° — A temperatura das camaras
refrigeradas para o transporte de bananas de
verá ser mantida entre 12 e 13 graus centi-
grtados.

Art. 9.° — Nas partidas embaladas, a fis
calização. se exercerá pelo menos em 2 dos
volumes de cada consignação.

Art. 10. — As partidas ou lotes de bana
nas com mais de 5°\° de cachos "refugo" se
rão sumariamente condenadas para expor
tação.

Art. II — O transporte para os mercados
europeus só será permitido em vapores frigo-
rificos, devendo os cachos satisfazer as se
guintes condições:

a) ser dos tipos 1 ou 2;
fe) ser uniformes quanto ao desenvolvi

mento da fruta, admitindo-se 3|4 gorda;
c) ser aparados abaixo da iserção da ul

tima penca, devendo o corte e a extremidade
do engaço ser tratados com vaselina, após o
seccionamento.

Art. 12 — E' permitido o transporte em
convés ou porões, nas exportações para os
mercados sul-americanos, desde que os cachos
satisfaçam as seguintes condições:

a) ser do tipo 3, no mínimo:
b) maturação 3|4 magra a 3|4 gorda.
Art. 13 — E' facultado ao Serviço de

Economia Rural impedir o embarque de fru
tas em qualquer navio, desde que as condições
do embarque possam afetar a conservação das
mesmas.

Art. 14 — O estivamento dos cachos nos
navios será feito de modo a apresentar per
feita "amarração "e a altura não pode exce
der de 8 a 9 cachos sobrepostos.

Art. 15 — As despesas relativas á classi
ficação da banana e, bem assim, aquelas pre
vistas no regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29-5-940, para trabalhos realiza
dos a requerimento ou por solicitação das par
tes interessadas, serão cobradas de acordo com
a seguinte tabela, por cacho ou volume.

a) Classificação (art. 80) $050
b) Reclassificação (art. 39) • • • • • • f 100
c) Arbitragem (parágrafo único do

artigo 84) $200

Art. 16 — A taxa de fiscalização da ex
portação (art. 5.° do decreto-lei n. 334, de 15
de Março de 1938, 81 e 82 do regulamento
aprovado pelo decreto numero 5.739, de 29
de Maio de 1940 — inclusive emissão do cer
tificado, será cobrada na base de um quarto
por cento (0,25 o]®) calculada sobre o valor
oficial médio da mercadoria no ano anterior.

Art. 17 — O certificado de classificação
de bananas, respeitadas as disposições do arti
go 36 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 5.739, de 29 de Maio de 1940, será valido,
para efeito de embarque, por quatro ou mais
dias a juizo do que, por quatro ou mais dias
a juizo do Serviço de Economia Rural, conti
dos da data de sua emissão.

Art. 18 — Os casos omissos na presente
especificação de bananas serão resolvidos pelo
Serviço de Economia Rural, com aprovação
do Sr. Ministro da Agricultura.

Vai ser organizaiio o Instiliito Nacional de Sericicnltoa
o Instituto Nacional de Sericicultura, que

se instala no quilômetro 47 da Estrada Rio-
São Paulo, tem em vista a necessidade de
coordenar a orientação sericícola brasileira e
imprimir maior desenvolvimento e assistência
a essa atividade de futuro tão promissor no
Brasil.

Dotado de condições propícias para a se-
ricultura em larga escala, nosso País produz,
entretanto cerca de 700 mil quilos de casulos,
para um consumo superior a 15 milhões de
quilos.

Afim de que o novo Instituto entre em
funcionamento dentro de pouco tempo, o
Ministro Fernando Costa designou o agrôno
mo J. Nogueira de Carvalho para organizar
esse estabelecimento.

O técnico nomeado pelo titular da Agri
cultura vem dirigindo os serviços séricolas no
Nordeste, missão que o credenciou para a
nova tarefa.

Esse instituto comandará a sericicultura
brasileira, cujo progresso beneficiará grande
mente a economia nacional.
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Convênio dos Estados caféeiros
Realizou-se na cidade do Rio de Janeiro,

«ntre os dias 22 de Março e 3 de Abril, o Con
vênio anual dos Estados produtores de café
Estiveram presentes os representantes dos Es
tados de São Paulo, Minas Gerais, Espirito
Santo, Piauí, Rio de Janeiro, Baía, Goiaz e
Pernambuco, que aprovaram as seguintes
cláusulas, que orientarão, no decorrer de um
ano, a produção, o comercio e a exportação do
café >no Brasil;

Clásula primeira — Considerando os ele
mentos de que dispõem os Estados e os dados
«statisticos fornecidos pelo Departamento Na
cional do Café, referentes á estimativa da
próxima safra e ao remanescente provável das
antermres em 30 de Junho de 1941, fica reco-
n ecida a necessidade de serem retiradas so-
tDras indispensáveis ao restabelecimento do

café ' entre a produção e o consumo do
J^'^^sula segunda — Para o fim de man-

estatístico entre a produção e
abr;ínT° convencionado um plano bienal
tenHn u 1941-1942 e 1942-1943,
minad? de e^Uibri?"
a  terceira — A execução do plano
ás spíniin/^ ^ cláusula anterior obedecerá•as seguintes normas:

instituída

25 por centn H geral e uniforme atépor cento do total dos embarques.

cqu.lfbrio qurfo? ní ^
DepanameL Nadon^f dTr'? '' ã
Conselho Consultiro '

de que tratada — Aquota de equilíbrio
Dor cafés como terceira, será constituída
Sftó ou oS ("« taferiores ao tipo
taDuíezaT e «Jt: • °l°
Dartamenfó Ma no interior, pelo De-do Café, nos termos do

^wL^ro ?e "■ 22-121. de 22saca de 60,5 quLs braLs"''",r  , ^ ^ orutos, inclusive sacana.
f Z JTu^- - despesas com aquota de equilíbrio, inclusive pagamento.transporte armazenamento e eliminÍão, se-

rao custeadas com os seguintes recursos;

z-®ooo^ parte da arrecadação da quota de6$0Ü0 atribuída aos demais Estados exceto
São Paulo, a que faz referencia a claásula sé
tima, in fine, do Acordo dos Estados Cafeei-
ros de 17 de Maio de 1938, a partir de 1 de

Julho de 1941 e até 30 de Junho de 1943 em
parcelas mensais de 1.167.0008000, no total
de 28.008.0001000;

b) a quarta parte (1|0) da quota esta
belecida pelo § l.o do art. AP do decreto-lei
n. 2, de 13 de Novembro de 1937, combinado
com o artigo 3P do mesmo decreto, no pe-
1943° ' de Julho de 1941 a 30 de unho de

c) 23.000:0001000 a serem fornecidos
pelo Estado de São Paulo, na forma que for
convencionada entre este Estado e o governo
federal.

Cláusula sexta — O produto mensal da
da taxa deIZIJiUOO a que se refere o parágrafo único do

artigo 7P do decreto-lei n. 2, de 13 de No
vembro de 1937, será atribuído aos Estados
signatários^ do presente Convênio, proporcio
nalmente á razão existente entre as entradas
dos cafés de_ produção de cada u mnos portos
de exportação, e o total geral das entradas
nestes.

Claásula sétima — A parte restante do
produto da arrecadação a que alude a alínea
a, da cláusula 5A relativa aos meses de íu-
Iho de 1941 a Junho de 1943, será devolvida'
mensalrnente, pelo Departamento Nacional
do Café, arcada um dos Estados signatários
deste Convênio, exceto São Paulo, para o fim
de serem reduzidos nesses Estados os atuais
tributos que pesam sobre o café de modo a
estabelecer-se, quanto possível, a uniformiza
ção dos mesmos tributos em todos os Estados
produtores.

Cláusula oitava — O serviço do emprésti
mo de £ 20.000.000, contraído pelo Estado
de São Paulo, permanece sob a responsabili
dade exclusiva deste mesmo Estado e o De
partamento Nacional do Café continuará a
entregar para esse efeito o produto da arreca
dação da quota de 6|000 da taxa de 12|000 do
referido Estado, acrescido dos depósitos dis
poníveis no Banco do Brasil vinculados ao
empréstimo, completados esses recursos se
for necessário, por outros fornecidos pelo Es
tado de São Paulo.

Cláusula nona — Afim de que a expor
tação nos portos de Vitória, Rio de aneiro e
Paranaguá não sofra diminuição pela defi
ciência de disponibilidades a oferecer ao mer
cado, fica estabelecida a conversão da quota
de quilibrio dos café espiritosantenses, flumi
nenses e paranaenses, cujas quotas de mercado
sejam despachadas para aqueles portos. Essa
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conversão se fará conjuntamente com a libe
ração da correspondente quota Direta( do
mercado), mediante o pagamento, ao Departa
mento Nacional do Café, do preço que for por
este fixado.

Parágrafo único — A liberação da quota
direta, só será feita depois de recebido, pelo
Departamento, o valor da conversão da quota
de equilíbrio, a menos que este tenha sido
despachada sem a clásula "Para Conversão".

Cláusula décima — O Departamento Na
cional do Café fica obrigado a aplicar mensal
mente, o produto que arrecadar com a con
versão da quota de equlibrio de que trata a
claáusula nona, na compra, no Estado de São
Paulo conhecimentos e certificados de entrega
de cafés da quota de equilíbrio da safra 1941-
1942, "não utilizados para despachos e mquo-
tas de mercado", e desde que os respectivos
cafés tenham sido classificados e encontrados
em ordem pelo mesmo Departamento.

Cláusula décima primeira — Para a sa
fra 1942-43 as condições em que será feita a
conversão de que tratam as cláusulas nona e
décima, serão estabelecidas pelo Departamen
to Nacional do Café, ouvido o Conselho Con
sultivo.

Cláusula décima segunda — O Departa
mento Nacional do Café regulará as entradas
de café nos portos de exportação, tendo em
vista que os respectivos estoques se mante
nham dentro das seguintes cifras: 2.200.000
sacas para o porto de Santos; 700.000 sacas,
para os portos do Rio e Niterói; 100.000 sa
cas, para o porto de Angra dos Reis; 300.000
sacas, para o porto de Vitória; 150.000 sacas,
para o porto de Paranaguá; 60.000 sacas,
para o porto da Baía; e 50.000 sacas, para o
porto de Recife.

Parágrafo único — O Departamento Na
cional do Café fica autorizado a alterar, para
mais ou para menos, os limites acima estabe
lecidos, sempre que os interesses da exporta
ção assim o exijam.

Cláusula décima terceira — Todos os ca
fés os cafés da quota de equilibrio adquiridos
pelo Departamento, de forma definitiva, ex
cetuados os que forem destinados á propa
ganda, serão eliminados, a menos que possam
ser aplicados e mfins industriais, mediante
prévia e completa desnaturação.

Cláusula décima quarta — O estoque de
café que garante o empréstimo de £ 20.000.000
continuará a ser eliminado pelo Departamen
to Nacional do Café, de acordo com as libera
ções decorrentes das quotas semestrais de
amortização.

Cláusula décima quinta — Fica proibi
do ,até 30 de Junho de 1943, sob pena de mul
ta de 5|000 por pé, o plantio de cafeeiros em
todo o território nacional.

a) não serão consideradas novas planta
ções os replantios de falhas em lavouras re
gularmente tratadas;

•  b) a multa será cobrada pelo Departa-
mento Nacional do Café, a cujas rendas fica
rá incorporada, podendo este atribuir até cin
qüenta por cento do liquido efetivamente co
brado da mesma a todo aquele que denunciar
as plantações feitas com infração do disposto^
nesta cláusula;

c) o plantio feito com infração será
apurado em seguida a auto lavrado pelas au
toridades incumbidas da fiscalização pelo De
partamento Nacional do Café, observado na
lavratura do mesmo e no processo, julgamen
to e cobrança executiva da multa, o decreto-
n. 20.405, de 16 de Setembro de 1931, no-
que for aplicável.

Parágrafo único — Será permitido, medi
ante prévia licença do Departamento Nacio
nal do Café, o plantio ou replantio nas zonas-
a serem pelo mesmo determinadas e cujo solo-
assegure a produção continuada de cafés de-
"bebida".

Cláusula décima sexta — O Departamen
to Nacional do Café deverá continuar a pro
mover, mediante os métodos, tecnicamente
acoonselhaveis, a recuperação e conquista de
mercados, bem como a expansão do consumo-
interna e externamente, e regular, por meio de
contratos, previamente aprovados pelo go
verno federal, as obrigações e concessões que
visem esses objetivós.

Clausula décima sétima — O Convênio-
recomenda a plena execução do Regulamento
a que se refere o decreto numero 23.938, de 28
de Fevereiro d 1935, afim de que seja impe
dido, dentro do território nacional, o consumo»
de cafés de baixa qualidade, escórias de café
e impurezas em geral.

Cláusula décima oitava — O Departa
mento Nacional do Café, cuja existência deve
rá ser prorrogada até 30 de Junho de 1944
deverá continuar, com a atual organização,
como órgão da confiança do governo federal,
superior aos interesses particulares de cada-
Estado.

Cláusula décima nona — O Conselho-
Consultivo criado pelo decreto n. 22.452, de
10 de Fevereiro de 1933, continua a existir,
constituido pelos representantes indicados pe
los governos dos Estados cafeeiros, dentre a
classe dos cafeicultores e de representantes do-
comercio de café das praças de Santos, Rio-
de aneiro. Vitória e Paranaguá, todos anual
mente nomeados pelo ministro da Fazenda.

§  1-° — O Conselho reunir-se-á obriga
toriamente nos meses de Abril e Outubro d&
cada ano, em sessões ordinárias, e extraordi
nariamente sempre que for convocado pela
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Diretoria do Departamento Nacional do Café,
por intermédio do presidente do mesmo Con
selho.

à) na sessão de Abril, o Conselho toma
rá conhecimento do relatório dos trabalhos e
da prestação geral de contas do Departamen
to Nacional do Café;

b) na sessão de Outubro estudará a pro
posta orçamentária do Departamento Nacio
nal do Café para q exercido seguinte, apresen
tando sugestões quanto á organização dos seus
serviços e despesas.

§ 2.® — E mqualquer das sessões ordi
nárias ou, extraordinárias, cabe ao Conselho
emitir parecer, sobre consultas que lhe forem
feitas pelo Departamento Nacional do Café,
sugerir medidas do interesse da economia ca-
feeira, bem como apresentar, á administração
do Departamento Nacional do Café, indica
ções no mesmo sentido.

d) as indicações do Conselho á adminis
tração do Departamento Nacional do Café,
aprovadas por maioria absoluta dos seus
membros, serão conclusivas, cabendo, todavia
recurso voluntário das mesmas, pelo presiden
te do Departamento, dentro de 30 dias do en
cerramento de cada sessão do Conselho, para
o ministro da Fazenda, que as poderá vetar
no todo ou em parte, em carater definitivo, no
prazo de 20 dias, sob pena de se haver por
desprezado o recurso;

h) para a motivação e conclusão do re
curso ao ministro da Fazenda, terá o presi
dente do Departamento Nacional do Café o
prazo de 15 dias, pena de deserção.

§ 3.° — Os membros do Conselho terão
apenas ajuda de custo para viagem e estada
no Rio por ocasião da prestação de seus ser
viços, que será fixada pelo ministro da Fa
zenda, para cada uma das sessões.

Cláusula vigésima — O serviço de Usinas
de beneficiamento e rebeneficiamento conti
nuará a cargo do Departamento Nacional do
Café, que fica autorizado a mudar a locali
zação daquelas situadas em pontos que as
tornem inoperantes para os misteres a que se
destinam e a promover a ampliação desse
serviço dentro das possibilidades dos seus re
cursos .

Cláusula vigésima primeira — O presen
te Convênio vigorará de 1.° de Julho de 1941,
até 30 de unho de 1943.

Cláusula vigésima segunda — O Depar
tamento Nacional do Café pleiteará da União
e dos Estados as medidas necessárias á exe
cução do presente Convênio.

Clausula vigésima terceira — Continua
rão em vigor as disposições aprovadas pelo
Acordo dos Estados Cafeeiros de 17 de Maio
de 1938 que não colidirem com o presente
Convênio.

II II

Confederação Rural Brasileira
A Diretoria da Conrederaçã.o Rural Brasileira con

cedeu inscrição, no iiifímo mez, ás segruintes a»sociaçõcs:

Associação Comerciai e Agrícola de Barra Hlansa, —

Presidência do .sjr. Orlando Oonçalres Brandão, com séde
em Barra ITlansa, JBstad» do Rio de Janeiro; Associação

Agrícola de Buriaé, Presidência do Sr. Cândido José ITIon-

leiro de Castro, com séde em IRoriaé, Estado do Rio de Ja

neiro; Associação Comercial, Industriai e Agro-Pecuaria de

fJberJandia, —- Presidência do Sr. José Francisco Sales, com

séde em Uberlândia, Estado de Binas Gerais.

m> m:m.



Maio-Junho de 1941 A LAVOURA

Eng. Ildefonso Simões Lopes
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Drenagem da Baixada Sul-Rlo Grandense

Em virtude das grandes cheias ocorridas,
principalmente da ultima, no grande estuário
que desagua pela barra do Rio Grande, inse
rimos neste numero este interessante estudo
do ilustre Engenheiro Ildefonso Simões Lopes,
em o qual indica o meio mais consentaneo de
corrigir tão serio inconveniente, conseqüente
da diminuição da secção de vasão da mes
ma, pelas obras de melhoramentos que rece
beu.

rimos. Srs. Diretores da "Federação das
Associações Rurais do Rio Grande do Sul".

Passamos ás vossas mãos o memorial re
lativo ao importante problema da drenagem
da baixada Sul-RioGrandense.

Começaremos por um rapio retrospecto
da questão.

Com data de 9 de Julho de 1915, tive a
honra de receber no Rio, o seguinte oficio:

"Ilmmo. Sr. Dr. Ildefonso Simões Lopes
— M. D. Deputado Federal — Rio.

Trazemos ao conhecimento de V. S. que
a nossa benemerita filiada "Sociedade Agríco
la e Industrial do Arroio Grande", solicita a
intervenção da "Federação" afim de obter da
Viação Ferrea e da Inspetoria da Fiscaliza
ção o aumento do numero de boeiros, afim de
ampliar a ação de escoamento das suas mar
gens, determinando prejuizos avultados. Atri-
bue-se tal fenomeno ao extenso aterro existen
te na margem direita desse rio e que se pro
longa até o "Capão Seco .

O remedio para fazer desaparecer esse
mal consiste, parece, em fazer um estudo pré
vio sobre a região alagadiça o que permitirá
a adoção de providencias ,a determinação de
trabalhos que, econômica e frutuosamente,
consultem as aspirações justas dos interessa
dos. Por i.sso desejávamos que V. S. se inte
ressasse junto a S. Ex. o Sr. Tavares de Lyra,
digno e operoso Ministro da Viação, para que
este titular determine as providencias que o
assunto requer. , .

Manuel Simões Lopes — Presidente.
M. S. Gomes de Freitas — 1P secretario.

Respondi nos seguintes termos;

"Rio, 22 de Julho de 1915.

Illmos. Srs. Diretores da Federação das
Associações Rurais do Rio Grande do Sul.

Acuso o recebimento de vossa carta de 9
do corrente, relativa á reclamação da S. A.
e  1. do Arroio Grande, interprete dos pro
prietários de campos marginais á lagoa Mirim
e São Gonçalo, atingidos em seus interesses
pelos efeitos danosos das prolongadas en
chentes nessa extensa região.

Penso, também, como esses ilustres com-
patricios, que uma das causas desse grande
mal, ou, pelo menos, que concorre para agra
va-lo, é o aterro da estrada de ferro, que vai
de S. Gonça-lo ao Capão Secco.

Entende que é justa a reclamação que,
óra, levais por meio de oficio ao governo fe
deral, a qual reforçarei pessoalmente, em aten
ção á dejegação especial que tivestes a honra
de conferir-me e que desempenharei com o
maior prazer.

Aproveitando o ensejo, repetirei o que,
não ha muito tive ocasião de dizer aos dignos
representantes, da União dos Criadores do Es
tado: além dessa obra pela qual pleiteais, nes
te momento, uma outra, superior em impor
tância, e radical, se impõe como solução de
finitiva, porém mais de competência estadual:
é a ligação da lagòa Mirim ao Oceano, por
um canal de descarga das grandes aguas que,
por vezes, cobrem essas enormes planícies e
que só têm escoadouro pelo S. Gonçalo, em
um percurso tortuoso e embaraçado por mui
tos baixios, até o Canal do Norte, na barra
Geral do Estado.

Esse canal, único desaguadouro de tão ex
tensa bacia hidrográfica, é insuficiente para
e mtais ocasiões descarregar com presteza as
aguas de inundação.

E' essa, a nosso vêr, uma obra de peque
no custo, relativamente ao seu grande valor
pratico, a qual poderei dentro de alguns me
ses projetar em linhas gerais, quando me seja
possível visitar essa importante região, como
pretende fazer na primeira oportunidade.

Chama, entretanto, desde já, a atenção de
operosa Associação dos Criadores, certo de
que será o maior serviço prestado aos inúme
ros proprietários que periodicamente pagam
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o tributo de incalculáveis prejuizos, que tan
to afetam a futurosa industria pastoril do
nosso amado Estado.

Patrício att. cr. obr. — L. Simões Lopes".

A esta carta respondeu-me a "Federa
ção, em 30 de Julho, agradecendo a sugestão
e aguardando o momento de, em comum,
agirmos praticamente.

Ao regressar do Rio, e a convite dessa
Associação, segui para o campo, a 8 de Fe
vereiro. Oferecendo-se-me, nessa ocasião, mui
espontaneamente para auxiliar-me o distinto
colega e amigo Afíonso Corrêa, aceitei o seu
valioso concurso na rapida exploração que fi
zemos do terreno, onde realizamos cuidadoso
nivelamento, em uma linha da península, en
tre Tahym e o Oceano, conforme o perfil jun
to. Cumpre-nos agradecer, ainda, a todos
quantos nos facilitaram a tarefa. Dentre os
inuitos fazendeiros, destacamos os Srs. Mar-
aano e Severino Terra, Coronéis Sidonio e
omingos Corrêa, pelas preciosas informa

ções e cativante hospitalidade.
ara as referencias de niveis do Oceano e

® valioso testemunho des e conhecidos moradores dessas costa,s.

^  Extensão inundavel.
rurais e urbanos.

Prejuizos

"municípios atingidos são os de Santa

Rio Grande^'^^*^' Grande, Pelotas e
avisadn? obstante as providencias dos mais
banhos desaparec^' parcela dos re-
- outra mrT voragem das crescentes,
c--:..Dos nrr, ?'"""mula-se nas faixas altas dos

De arrendados a terceiros.
Çada imnõp ^orma, a movimentação for-
clo o completo^^potS, impedin-
densidade como ^ exígua

No 4:» ™
pio, que nescoai ? Grande, por exem-
baixos inundaveif^"^^ visitamos, os campos
mil cabeçaf poderif''^
mais 9 mil na comportar, no mínimo,
é, 30 ojo sobre a atuaf 1

O desfrute aS .
aumento, seria de I ^
180:0001000. cabeças, a lOOfOOO,

sua m^ducão"^rr^^H'^^? léguas, emsua produção cerca de 2.000:000$000.
a ta e p anta cadastral das proprie

dades rurais nao permite a exata avaliação da
superfície inundavel. Por info^ação fide-
dignas dos diversos municípios e de partícula-
res, pudemos, porém, calcula-la, aproximada-
mente, em cerca de cem léguas de sesmaria.

O valor atual desses campos é de cerca
de 30.000:000$000 e o dos gados que eles
comportam de mais de 20.000:000$000.

Tão grandes capitais ficam expostos, pe
riodicamente, aos azares da sorte. Os reba
nhos de diversas especies são desfalcados pelo
avanço das aguas; além disso, as mudanças de
pastagens representam, posteriormente, a des-
valorisação se não a parda de parte desses re
banhos.

Muitos criadores com quem conversamos
tiveram na ultima, enchente a baixa de 20
nos seus rebanhos. Tomando esse coeficiente,
o prejuizo total desta origem, nas cem léguas]
sobre 200.000 cabeças, seria de 40.000 cabe
ças, a 1001000, 4.0Ü0|000000.

Por outro lado, aplicando a essa su
perfície os anteriores raciocionios, sob o ponto
de vista da produção teriamos o desfrute anual
sobre mais 100 mil cabeças, isto é, cerca de
20.00 cabeças, isto é, cerca de 20.000 cabe
ças, a 1001000, 2.000:000100. Em 10 anos
20.000:000-0000.

Somando essa quantia aos prejuizos dire
tos, pelas perdas acima aludidas, teremos uma
volumosa importância representativa dos to
tais prejuizos da nossa pecuaria.

Além desse, outros se refletem sobre a in
dustria, o comercio, o transporte fluvial e ter
restre e a própria vida urbana de algumas ci
dades e povoados. Santa Isabel fica debaixo
dagua.

Pelotas vê algumas de suas ruas e praças
intransitáveis, paralisadas as fabricas margi
nais aos S. Gonçalo, Pelotas e S. Barba-
ba e interceptadas muitas das suas estradas
suburbanas.

São também enormes os prejuizos da
agricultura na ilha dos Marinheiros, impor
tante celeiro do Estado, com essas inundações.

Difícil é reduzir a dinheiro tão variadas e
volumosas perdas do comercio e industria lo
cais.

Também são relevantes os prejuizos nos
canais das navegações do Estado, que recla
mam logo obras de desobstrução, pelos acrés
cimos trazidos aos baixios existentes.

Até agora sofrem eles os efeitos da en
chente de 1914, tendo já consumido não pe
quenas verbas.

II — Bacia hidrográfica das dagôas —
Regime destas — Chuvas — Eva
poração — Ventos — Marés.

A Jjacia oriental do Estado é constituí
da pela rede de cerca de 1.500 kilometros de
rios navegáveis e òutros, dentre eles o Jaauí,
Camaquam, Piratiní, Arrolo Grande, etc. —
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Esses rios têm o regime torrencial. Nas cheias
jnuitos deles crescem de 10 a 15 metros de
altura.

Suas aguas descem para as lagoas, que,
j»ela enorme superfície, regularisam, mais ou
jnenos, a saída desses volumes até final des-
,carga para o Oceano.

Essa superfície é de 162.000 km.2, se
cundo Calan e outros, e de 168.000 km2, se
cundo Certhel e outros. Tomaremos este se
gundo algarismo.

Muitas vezes, porém, o nivel das lagoas
lambem eleva-se a mais de 3 metros, confor-

sua ligação, que as alterações em um deles,
influe sobre o outro, e sobre os dois o grande
poder do Oceano.

Estes, nas fortes estiagens, impele suas
aguas salgadas até 200 ks. a contar da barra,
pelo interior de ambas as lagoas.

Em tais ocasiões, também, o São Gonça-
lõ funciona com corrente invertida, resultan
te da combinação dos baixos níveis com os
ventos frescos de nordeste, favoráveis á repre
sa deste canal.

Esses baixos níveis correspondem também
ás escassas quedas de chuvas na enorme su
perfície das vertentes lacustres.
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Ante-projeto dos estudos da Baixada Sul-Riograndense

me as chuvas, ventos e marés. Vêm então as
inundações nos campos baixos com todas as
conseqüências. Se estas aguas baixassem rapi
damente, os prejuizos seriam relativamente pe
quenos. Mas o que se dá é a permanência de
elevados niveis, que sáem vagarosamente ao
plano normal das aguas médias conforme múl
tiplas circunstancias que adiante examina
remos .

Antes de nos restringirmos á Mirim, te
mos de encarar o comum regime dos dois la-
jgos, verdaieiros mares interiores ,tão intima a

. Só interessando-nos, no momento, o caso
das enchentes, não demoraremos na analise
dos efeitos da estiagem sobre o nivel das la
goas.

Compulsamos excelentes dados meteoro
lógicos da Estação da E. de Agronomia de
Pelotas, e, também, os da Estatística dò Mi
nistério da Agricultura. Alcançam eles umi pe
ríodo de mais de 20 anos e podem ser aplica
dos á bacia das duas lagoas pelas observa
ções de Porto Alegre, Pelotas e Jaguarão.
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Àvalia-se em 1.231 m|m. a altura mé
dia das chuvas, nessa bacia nos ultimes 23
anos. Nesse prazo, a menor altura anual ob
servada foi de 873 m|m. em 1913 e a maior
dè 2.358 mjm. em 1914.

A altura dagua evaporada, média anual,
segundo as notas conhecidas, é de 994 m|m.

Não nos parece esta descabida, em vista
da natureza física das vertentes, já muito des
providas de matas, ao clima e á grande su
perfície lacustre, onde, como se sabe, é sem
pre maior o coeficiente da evaporação.

Os ventos predominantes são os do qua-
drante de Nordeste, sendo também importan
tes os do quadrante oposto. A cada grupo de
les correspondem fenômenos diferentes no
regime das lagoas, como veremos, sendo que
os primeiros são, em geral, favoráveis ao es-
coamento das aguas pelo Canal do Norte, o
grande regulador dos dois mares interiores.

Os ventos de N. E. dão velocidades mé-
entre 3m,4 e 3m. 6 p. s. Os se-

gundosa acusam as velocidades entre 3m,3 e
3m,8 p. s.

Como, porém, aqueles têm maior cons
tância no correr do ano, a sua ação repre
senta maior efeito util sobre as massas liqui-
as das lagoas, o que se conclue do exame

meticuloso das observações.
Para o caso da lagôa Mirim, é mister ob-

^rvar que os de N. E. favoráveis á vasão do
^anal do Norte, são, entretanto, contrários ao

Gonçalo°^™^"^° aguas que sáem pelo São
Tnari^° Grande são, no geral, fracas as
Q  oscilam entre as médias de 0m,4 e

fôrma, porém, é esse um ele-

no Se "as descargas para o Ocea-
das dentro rSiaTm''''-

""T ""O "a potência hidráulica do Canal.1  iiiuiaunua. uu v-idiiai.

invade contrario o ano é de seca, a marényade as lagoas, como já dissemos até adistancia de 200 Mlometros] Tpróxfmada-

entraSTo mlr^n£ ^te o nível, e a deí?ars-a ^ensivelmen-
lemnre entao, no refluxo, e

7  • 1 j ' ^eordo com a carga dadapelo nível das mesmas. ' ̂ eaig
^  Examinado o quadro das descargas to

tais, para o Oceano e confrontando-as com as
em 1913, 1914 e

1915 (Om,45, Om61, Om,53) verifica-se as
descargas médias de 4.997, l .960 e 5.083
cms. cs. ps.

Entraram em 1913 mais de 102 bilhões
de metros cúbicos para as lagoas, quasi o do
bro da agua entrada nos antes anteriores de

1908 para cá, e só saíram 63 milhões de me--
tros cs. menos de metade de volume também»
saído nos anos anteriores.

Já vimos que em 1913 a queda das chu--
vas foi apenas de 873 m|m., a menor em 23*
anos.

Eml914, o das grandes chuvas (2.35íf
m|m) e maré de 0m,61, saiu um volume ape--
nas menor de 123 ms. cs. que em 1915 maré"
de 0m,55, porém a ação dos ventos contra^
rios em parte o justifica.

A mais alta maré, registrada em 1915, for
em lm,74 sendo ela de lm,4 em 1914.

Pelas nossas observações, a maxima altu--
ra do Oceano acima do plano O da Barra foi
de lm,69, segundo testemunho de Marcolino'
Silveira, morador ha mais de 40 anos na coS'
ta do mar.

111 — Canal do Norte — Sua vasão.

O comprimento deste Canal, da Ponta de-
Diamante á cabeça dos molhes, é de 27 kms,

A area da secção média era, em 1883, de*
10.164 ms2. tendo aumentado de 1849 para-
cá, conforme os perfis conhecidos de Dillon,-
ohnsen e Hawshaw.

Atualmente o prolongamento artificial do'
Canal pelos molhes eleva-lhe o comprimento-
total a 31 kms.

As ultimas secções transversais entre mo
lhes dão, segundo notas da Empresa, a area;
média de 9.394 ms. p. p.

Muitas são as estimativas quanto ao vo
lume que chega chega das lagôas, até esse Ca
nal, para o Oceano.

Assim, o notável Calan calculara em?
considerando-a suficiente para mante-lo em-
5.100 ms. p. s. a descarga de aguas fluviais,
bôas condições de navegabilidade, após as-
obras fixas e as de dragagens do seu projeto.

Essa descarga corresponde, no ano, á
saída de 160.833.600.000 ms. cs. só de aguas-
fluviais, para o mar.

Donde se conclue que esse especialista to
mou para base de seus cálculos ou uma altura
anual de chuvas arbitraria e excessiva, ou um;
coeficiente de evaporação mui baixo, pois a
saída de aguas dessa origem nunca atingiir
àquele cubo, sendo respectivamente em 1908
1911, 1912, 1914, 1915, de 130.7, 104,5, 93.7,
93.1, 94,2, bilhões de ms. cs.

Parece, pois, exagerada a presumpção do-
notável Calan a esse respeito.

Examinamos o periodo de 6 anos regis
trados, que compreende 1 ano de excessiva seca
(1913) outro de excessivas descargas pluvio-
metricas (1914).

As observações registradas no Arquiva
da Comissão Federal da Fiscalização, no Ria
Grande, consignam:
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Período de 190811911 a 1915:

ms. cs.

'Total das aguas saídas
pelo Canal 870.519.000.000

Total das aguas entradas
ao mar 395.557.000.000

Diferença 474.962.000.000

Esta diferença representa o volume de
:aguas fluviais saídas para o Oceano, o qual

uma média anual de 79.160.000. ms. cs.
Vejamos agora qual a média de aguas

<de chuvas nes.se mesmo período caídas sobre
a superfície da bacia, para deduzirmos o coe
ficiente pratico de escoamento.

Altura anual média de chuvas no perio-
■ílo, de 1 .394 m|m.

Aplicada ela á superfície de 168.000
4<ms.2, temos 234. 192.000.000 ms. cs.

A relação entre este cubo e o da média
-obtida, 74. 160.000.000 é de 34°\° aproxima-
.damente, coeficiente de escoamento para o
Oceano das aguas dessa origem, no aludido
período.

Verifiquemos o calculo por outro meio,
.entrando com a evaporação.

Média anual da altura dagua de chuvas,
vcaydas na bacia das lagoas, no período de
1.030 m|m. aliás ,1.471 m|m.

Média da altura dagua evaporada no
período — 1 .030 mjm.

A diferença de 441 m|m. aplicada a su
perfície das lagoas dá 74.088.000.000 ms. cs.,
algarismo bem aproximado do obtido por me-
■dições diretas, na barra.

•  Resulta dessa analise:
l.o) — O maior volume de aguas fluviais,

anualmente saído, foi de 130./97.000.000 ms.
.-cs. em 1908; o menor foi de O em 1913. A'
-media é de 86.040.000.000 ms. cs.

2.0) As aguas, em retorno, provenientes
do mar, não computada a evaporação, dão a
■ínédia de 65.983.000.000 ms. cs.

Assim, pode-se dizer, a média das saídas
a metade prevista por Calan, não obstante

-daguas fluviais nestes últimos anos, é quasi
terem sido de consideráveis chuvas os anos de
1912 e 1914.

Também dizia Corthel: "Não é rara uma
■ entrada de 7.000 ms. cs. por segundo". ^ E'
bom notar, entretanto, que a descarga média
de enchente, por segundo de tempo de en-
■chente, é de 6.990 ms. cs. no período, sendo
apenas de 2.000 ms. cs. a media por segun
do durante todo o ano, no mesmo período.

Vejamos o que se teria passado em 1914,
ano das grandes inundações. A altura média
de chuvas de 1.231 mim. em 23 anos, elevou-
se em 1914 a 2.330 mjm., o que dá o excesso

-de 1 .099 mim.

Tomando, apenas, 34°|° deste excesso,
para aguas correntes, teremos 374 mjm. de al
tura liquida, o que sobre a superfície da bacia
produz o volume de 62.832.000.000 metros
cúbicos.

Este volume acumulado nas lagoas pro
duziria uma camada dagua da espessura de
cerca de 4 metros, superposta ao plano das
aguas médias. Nunca é uniforme esta cama-

'da, sendo mais elevado, geralmente, os nível
da Mirim, por motivos facilmente explicáveis.

Essas são as aguas a leiminar com mais
presteza para desafogar os campos baixos de
5 municípios.

Como se vê, resalvamos os volumes mé
dios .apenas cogitando do excesso das aguas
fluv'ais das grandes torrentes que dificilmente
são evacuadas pela barra geral do Estado.

Ao passo que as lagoas elevam o nível de
3 a 4 metros, o canal do Norte, raramente, ele
va o se uaté 2 ms.

E' forte a sua ação reguladora, não ha
duvida, mas esta não logra evitar a grande
amplitude de oscilação do nível das aguas la-
custres. Intimamente ligado ás influencias
oceânicas, mal acusa ele tais oscilações que
tanto prejudicam a baixada sul-riograndense.

Assim é que, em 1914, jaziam os campos
submersos ,as lagoas com 3 e 4 ms. acima
dos seus níveis, ao passo que o Canal do Nor
te, acusava a descarga média por segundo de
tempo de vasão de 8.307 ms. cs. inferior ás de
1911, 1912 e 1915, cujas quedas de chuvas
foram muito inferiores.

Nesse mesmo ano de 1914, a descarga
média de vasante por segundo, durante todo
o ano, foi de 4.960 ms. cs., ainda inferior ás
que correspondem aos anos de 1908, 1913 e
1915.

.Acresce observar que esse Canal teve, du
rante o ano de 1914, 5231 horas de vasante
para o Oceano ,com ventos favoráveis duran
te 3247 horas.

O nível do mar, porém, manteve-se mais
alto durante esse ano, sendo a maré média, de
Cm, 61 a mais elevada no período conside

rado.
Mas haverá certeza de que a conclusão

das obras da barra venha a dar-lhe a capaci
dade de descarga dessas grandes aguas, em
mais curto prazo?

Como vimos, o Canal do Norte está, até
agora, acrescido em seu comprimento, de 4
kilometros.

A sua largura está reduzida, pela con
vergência ,que já chegou até 700 metros eii-
tre molhes, com o fito de aumento da veloci
dade ou da força hidráulica da corrente. A
area da sua secção média está reduzida, come
vimos.

A velocidade média de vasante, em 1908,
de 983 mjm. nunca mais foi atingida nos
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anos que se sucederam. Ela foi baixando,
sempre, até 1914, em que deu 923 mim. sendo
de 934 mjm. em 1915.

A descarga média de vasante, p. s. de
tempo de vasante ,também baixou de 8.843
ms. cs. em 1908, baixou até 4.960 ms. cs. em
1915. A descarga média de vasante, p. s., du~

o sno, que foi de 5.696 ms. cs. em
1908, baixou até 4.960 ms. cs. em 1914, sen
do 5.083 ms. cs. em 1915.

Assim também, a velocidade média de
enchente nunca mais atingiu a 833 m|m. por
segundo ,que fôra a de 1908; bem como, a
descarga média de enchente, de 7.505 ms. cs.

^"^-7 oÃ a 647 ms. cs. em 1914, sendode 7.263 ms. cs. em 1915.
Todos esses fatos indicam, que até agora

pe o menos, as obras executadas e que consti-
uem um dos maiores serviços públicos do
s a o e uma das gloria da engenharia mun-

^ j produzido algu membaraço na cir-
°  aguas que sáem e que entram pela

TTiPnf,,, que estejam inequivoca-
íT3híi;ri"!íf condições de navegabilidade de 7 e 6 metros, como é sabido.

entretanto, isso coisa nova no

duras ° Problema hidráulico das embova-
r^r o fato, apenas, para ponde-
cnmnUn-,"^? prudente garantir-se com o
o Dontn h" ■ obras vantagens futuras, sob
referindo ̂  drenagem a que nos vimos
nem ^ profundidade do canal
conexo ao"d ^ do regime das marés,

F íiQc" descargas fluviais no oceano,
soliirão sendo, é imperioso cuidar-se da
petentes ^ ̂ Presentamos ao estudo dos com-

IV Bacia hidro_grafica da Lagoa Mi-
■  Vasão pelo São Gonçalo —

Aterro da estrada de ferro — Caso
das enchentes.

São Go%^a"í
bolatí. Sapata A^m"^ ̂ aquari, Jaguarão, Ce-
lotas. ' o Grande, Piratiní e Pe

de ^'^^^""didade da Marim não excede

estia^ns^avanrf^'^^^^^ Oceano, grandes
?ra A suScÍ"h ^.^^^ura da Ponta Negra. A superfície da lagoa de cerca de 4.000
kms.2. A sua direção geral de S. O. N. E.

iQ nnn Bacia hidrográfica é avaliada em19.000 kms.2.

Comumente as suas aguas são potáveis,
alimentam a criaçao^ nos campos marginais.
Em quasi todo o perimetro ha uma grande es
praiada até os barrancos que limitam os cam
pos, uma larga faixa arenosa, que serve de
estrada entre as casas e os povoados.

Nas enchentes, porém, o nivel das aguas>
monta esses barrancos, invadindo os campos,
onde as aguas sobem, ás vezes, a mais de 4ms,
e maltura.

Assim como é o Canal do Norte o único-
meio de descarga para o Oceano, o S. Gonça-^
Io é o único desaguadouro da bacia hidrografia
ca, da Mirim.

O comprimento deste Canal é de cerca dv
83 kms.. A sua largura média de 240 metros
para uma profundidade média de 5m,5. A ele*
vêm ter os afluentes da Esquerda, Piratiní,
Pelotas e outros menos importantes. A maré-
que se pronuncia neste Canal invade alguns-
dos afluentes até mais de 20 kms. da foz.

A declividade do São Gonçalo é de 0,m015'
por km. na direção O. L. Por aí vê-se quão»
fraca é a velocidade normal da corrente, que,
entretanto, cresce com as diferenças de niveP
produzidas pelo vento e vasantes da lagoa dos-
Patos, chegando a ser ás vezes impetuosa.

Também dá-se a inversão da corrente do-
Canal para o interior da Mrim, conforme »
estiagem, a maré, os ventos.

Quando as aguas estão elevadas pelas-
muitas chuvas, nunca se verifica aquele fenô
meno; os ventos e marés representam-nas ape--
nas, crescendo assim o nivel a montante.

Na enchente de 1914, as aguas subirami
de 3 ms. no porto de Pelotas.

. A bacia hidrográfica de São Gonçalo é
calculada em cerca de 9.000 kmS2., a sua na-
turesa física é impermeável e os rios que o-
drenam são sujeitos ao regime torrencial.

Daí as bruscas descargas após as intensas-
chuvas nas vertentes das serras, hoje quasi des--
providas de matas e por onde correm as aguas-
sem embaraços superficiais.

Esse canal é deficiente para descarregar
os grandes volumes que em dados momentos-,
para ele convergem. Mais de 2.000 ms. cs. p,
s. deveriam passar por uma secção apenas de:
1.320 m2 na Caixa do Canal.

Seria necessária a velocidade de 2,mJ
p. s. para tal escoamento.

Não sendo expedidas, essas aguas acumu
lam-se, elevam o nivel a montante, sáem da^
caixa, invadem os campos.

Cumpre notar que, ao transpor a ponte
metalica de Pelotas, a estrada de ferro para o-
Rio Grande está locada sobre um aterro de
mais de 5kms.

Quando o S. Gonçalo invade os Campos,,
o seu nivel quasi atinge, ás vezes, a via per
manente dessa estrada de ferro, que fica as^
sim entre dois mares.

Tem-se verificado em tais ocasiões maior
altura dagua do lado direito da linha, a se
guir de Pelotas.

E' o bastante para não procurarmos de
monstrar, por outra fôrma, a insuficiência de:



Maio-Junho de 1941 A LAVOURA 5?

secções de vasão das obras de arte existente, o
seria, aliás, fácil, em vista do perfil longitu
dinal da linha.

Admitindo que a diferença entre os dois
niveis de um e outro lado do aterro seja de
cm,50, vejamos o que se passa:

Calculando em 5.000 kms.2 a superfície
inundada á direita do aterro, temos desse
lado um volume acrescido de 2 e meio bi
lhões de ms. cs. aproximadamente.

Se não fôra o aterro, esse volume se
distribuiria em maior superfície, reduzindo-se,
assim, a espessura da camada de agua que co
bre os campos daquele lado. De quanto ela
se reduziria não é fácil dize-lo.

Quer isto dizer que o aludido aterro re
presa as aguas, que descem, embaraçando-lhes
a vasão a rumo do Oceano.

O aterro não é causa da enchente, pois
esta existe e permanece do outro lado; mas é
certo, concorre para o retardamento da saí
da das aguas que descem. E', pois, evidente
que ha o dano relativo por ele causado á pro
priedade particular.

Pensamos, entretanto, que, independente
do aterro, pela posição geográfica e topogra!"i-
ca da região, os grandes lençóes dagua de
inundação, que descerem da bacia da Marim,
ao se encontrarem com as grandes descargas
da Lagoa dos Patos, a rumo do Canal do
Norte, sofrerão os efeitos da represa que as
maiores massas produzem sobre as menores,
tanto mais quanto a direção dessa segunda
descarga é quasi diametralmente oposta á
primeira.

Certos efeitos hidráulicos que aí se pas
sam, concorrendo para o represamento das
aguas, não devem ser, pois, levados á conta
do aterro da Estrada de Ferro.

A superfície da Bacia hidrográfica da
Mirim e S. Gonçalo é de 48.000 kms.2.

Uma quéda de chuvas, como a do mês
de Outubro de 1914, produz 346 m|m e meio.
Tomando 32 «l® para escoamento, a agua
acumulada na bacia, durante o mês, seria de
5.280 milhões de ms. cs. p .s. sejam 2.037
ms. cs. ps.

Desde que esse volume não desça pelo
São Gonçalo, acumula-se sobre a lagôa, re-
mente, acima das aguas que existiam.

Em 1914, houve a quéda total de
2.330 m|m.

Tomemos apenas o excesso sobre a altu
ra média de 1231 m|m. e que dá 1.099 m|m.

E, ainda para aguas correntes, tomemos
32°!° dessa altura.

Teremos:

0,m351 X 48.000 kms.2 igual a
16.848.000.000 de ms3.

Este volume acumulado sobre a lagôa da
ria uma camada de mais de 4ms. acima das
aguas médias.

Essas aguas ,para saírem até o Oceano,
têm de percurso mais de 250 kms. devendo
vencer o estreito canal de S. Gonçalo os seus
baixios, principalmente o de Sangradouro, a
formidável ação represante de Piratiní e os
ventos contrários que predominam no correr
do ano.

Ao passo que os do quadrante de N. E.
favorecem a vasão da Lagôa dos Patos e Ca
nal do Norte, esses mesmos represam as aguas
que correm da Mirim pelo São Gonça-lo.

Esses ventos, em 1914, sopraram duran
te 3.247 horas e foram mais intensos que em
1913 e 1915.

V — Drenagem direta para Oceano —
Estudo do perfil junto.

Só o estudo, em detalhe, dessa faixa da
península proporcionará elementos para a
locação da obra.

Antes de tudo, o canal ou canais indica
dos ficarão completamente fóra da influencia
do Oceano, visto que a cóta do fundo será aci
ma do plano do máximo nível do mar.

Pelo perfil, o máximo nível do mar está
na cóta de 9m,85.

O máximo nível da Mirim na cóta 13,m3.
Assim 3m,45 de diferença entre esses dois ni
veis.

Raramente, porém, atinge o mar aquela
altura, como se depreende do diagrama das
marés, que examinamos.

Em 1914, a maré média foi de 0m,61 aci
ma de o da Barra que corresponde no nosso
nivelamento á cóta de 8,m72.

Daí para a maxima da Marim (13,30)
tem-se 4,m58.

Mas, com tão grande carga, sobre o ní
vel média do mar, porque sáe rapidamente a
agua para este,

O percurso médio de 250 kms. o estran
gulamento da secção pelo S. Gonçalo, o ater
ro da estrada de ferro, os ventos contrários,
as marés, as correntes marítimas, são as cau
sas do retardamento da vasão.

A obra que indicamos terá de 15 a 16
kms. talvês, funcionará como vertedor livre,
acima do nível do mar e, portanto, indepen
dente de todas aquelas influencias.

Até a céta de 10m,10 ou mais ainda, as
aguas da lagôa não prejudicam os campos mar
ginais; é preciso retirar-se, apenas, aquelas
que se acumulam acima dessa cóta.

Examinemos o caso da ultima enchente,
por exemplo:
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•  Cótá do fundo dó'canal projetado —
10ni,10. '

Cóta do máximo nivel da Mirim — 13,30.
Diferença — 3,20.

E' sabido que a Mirim levanta as suas
aguas nessas ocasiões de 1 m. acima do nivel
da dos Patos.

Assim, começaria o novo canal a expe
dir aquela camada cujo volume representa
cerca de 4 bilhões de ms. cs.

O perfim anexo serve apenas para esclare
cer as relações sobre os niveis do Oceano, da
Lagôa e de alguns banhados que encontra
mos no'trajeto de Tahum á costa do mar.

Procuramos a mais curta linha, não nos
preocupando com a topografia. E' mister fa
zer levantamentos e nivelamentos completos,
afim de projetar-se economicamente a obra.

Existem alguns pequenos rios e grandes
banhados que devem ser aproveitados, ligan
do-se uns aos outros, para a passagem das
vertentes da Mirim para as do Oceano, uma
rêde de desaguadouros utilisando-se quiçá, a
lagoa Mangueira, que nos consta ser atingi
da pelas aguas da Mairim, nas grandes cheias,
mas o que não tivemos ocasião de examinar.

Tudo isso reclama a organização de um
plano cotado da zona em questão.

Não ha perigo das grandes velocidades,
porque e pequena a diferença de nivel.

Atuarão gradualmente as diversas cargas,
dadas pelas alturas das laminas dagua que se
lorem formando com a crescente.

Além disso, caso preciso, serão feitas al-
gurnas barragens de fundo, nos pontos con-
yemen es, que evitarão as corrosões.

que existem banhados

ma na cota de 14 ms. isto é, 6 ms. aci-

s.rje
amiac "a costa da Mirim, em
vpis I P existem banhados intransita-» e 2 ms. aama do nivel da lagoa.

can assinala (est. 60) a passagem
Cavüvf^^nis™ Lagôa Flores, ligada á de
CuJ tratarpmn™^"^°^que trataremos mais adiante.

Esse sangradouro descarrega para a Mi
rim ate a cota de 12,80 metros

Daí para cima esta lagôa represa as
aguas, que se avolumam inundando as cerca
nias. Entretanto existe para o lado do Oceano
a declividade necessária para o exgotamento
do excesso dessas duas lagôas, a sair nelos ba-
hhados do Rio Tahym, uma vês ligVdos ás
vertentes oceânicas.

Tudo isso é fácil decidir e projetar á
V vista do plano cotado da região.

O estudo que fizemos insinua, desde logo.
a viabilidade dessas obras de drenagem, ma-

xime não existindo outro recurso pratico em
beneficio dos campos preiodicamente flage
lados .

O custo da obra depende das condições do
terreno. Não é um canal comum, de secção
uniforme e regular, o que se idealizou. Será
uma rêde de canais, coletando aguas dos ba
nhados e descarregando-as para o lado do
Oceano.

Quer dizer, as maiores obras serão as de
ligação das duas vertentes, aliás separadas
por massiços, relativamente pequenos.

Esses canais serão serão auxiliares do Ca
nal do Norte, na expedição das grandes aguas.
Se eles descarregarem \\3 das aguas de ori
gem lacustre, as enchentes durarão 113; se
descarregarem a metade, • elas durarão a me
tade do tempo; se eles conseguirem eliminar,
por segundo, cerca de 2.500 ms. cs. as guas
nunca crescerão a ponto de prejudicarem os
campos marginais á lagôa Mirim.

Tal a concepção geral do problema, para
cuja solução definitiva faltam dados topo
gráficos completos da região.
Ao digno Governo do Estado compete man

dar estudar tão delicado assunto e vêr se as
despesas prováveis estão dentro das compen
sações a que já aludimos.

VI — Obras de defesa do Canal — Ter
renos perdidos pelas dunas no li
toral do Estado — Fixação destas
nas costas do mar e da lagôa —
Plantações marginais.

A costa do mar grosso, em quasi todo o
litoral riograndense é constituída por dunas
moveis, bancos, de areia que a vaga arrasta
sobre a terra e que depois de secas pelo sol
voam com os ventos para o interior.

Esse bancos avançam na direção do ven
to predominante até certa distancia da praia.
Assim-, vê-se, no nosso perfil, anexo, a forma
ção arenosa e mcerca de 2.700 ms. dos quais
üma parte está mais ou menos fixada por leve
vegetação espontânea.

Antigamente era esse fenomeno natural
irreprimível; assim, soterravam-se povoações
e benfeitorias do homem sobre as costas de
muitos continentes.

-Depois dos estudos e experiências de Bre-
rnontier em Arcahon, na França, desapareceu
ò perigo das dunas sempre que se quiz com
bate-lo com eficazes obras de defesa.

Enorme florestas vicejam naquelas então
aridas regiões hoje cobertas de pinheiros e ou
tras vegetações.

Observamos aqui, na costa, muito próxi
mo ás duas faixas de terreno da mesma natu
reza, fixadas por simples vegetação do ma-
cega comum.
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O "cedro maritimo" e a "lomba verde",
esta nativa na zona, são de resultado rápido
verificado, servindo a ultima de poderoso au
xiliar até o desenvolvimento do cedro, mais
forte, resistente e util para outros misteres.
E' tempo de cuidar-se também desse ou

tro problema, de grande importância para a
região do litoral do Estado.

A julgar pela zona que examinamos de
ve mhaver cerca de 200.000 hectares invadi
dos pelas dunas na costa rio-grandense.

A 20-000 o hectares seria 4.000:000|000,
de valor perdido, sem contar a reprodutivida-
desse capital.

As plantações do cedro maritimo nas cos
tas da Mirim e do Oceano iriam restabelecer
a drenagem de pequenos regatos, por onde
saíam antigamente as aguas dos banhados de
ambas as vertentes.

Assi mo rio Tahym e outros obstruídos
ha mais de trinta anos pelas dunas, após a de
vastação das matas de suas fezes, poderiam
exercer ação benefica e normal de desagua-
douros naturais, mesmo nos períodos de aguas
comuns dessas vertentes.

Com tais processos de defesa, fáceis e
práticos ,as dunas não oferecerão dificuldades
invencíveis na execução das obras indicadas.

VII Problemas das secas na região.

Assim como ha enchentes, também ha ás
vezes secas nessa região.

Entretanto, existem fartas reservas dagua
doce, capazes de suprirem as necessidades lo
cais, tal a sua excepcional posição natural.

As lagòas Mangueira, Flôres e Cayuvá,
são três importantes reservatórios, que devem
ser conservados e adaptados á diversos mis
teres .

Convém drenar-se-lhes os excessos dagua
para o Oceano, de fendendo os campos e evi
tando calamidades, como a de 1878, em que
uma família de 10 pessoas e muitos animais

CANAL DO

foram sacrificados pelo súbito crescimento das
duas ultimas lagoas. Pelo perfil, vê-se que fá
cil'seria o exgotamento da lagoa das Flôres
para o Oceano ,mas isso não convém.

E' mistér projetar a rêde de canais de ir
rigação e alimentação dos gados nos campos
circumvizinhos, de nível inferior.

Até agora, quando secam as aguadas, tem
de ir o gado ás lagoas, vencendo grandes per
cursos.

Um projeto detalhado serviria para orien
tar os particulares na execução de obras eco
nômicas, que resolveriam o problema das se- •
cas de que tanto eles se queixam.

CONCLUSÕES

1 — Parecem indicadas as obras relati
vas á abertura de um canal de drenagem das
grandes aguas da Mirim para o Oceano.

n _ Deve o Governo Federal providen
ciar junto á Companhia que explora a E. F.
do Rio Grande a Bagé sobre o aumerito de
obras de arte, que garantam melhor vasão das
aguas no aterro de S. Gonçalo ao Capão Seco.

ni — São também necessárias obras
complementares de drenagern e a fixação das
dunas nas costas da lagoa Mirim e do Oceano.

IV — Seria de maior proveito,um projeto
para solução do problema das secas nessa re
gião, aproveitando as grandes reservas dagua
doce nas lagoas ai existentes.

Tais são, Srs. Diretores da "Federação",
as idéias que trazemos a tão operosa Asso
ciação, e que tão inteligentemente dirigis.

Sirvam elas, quando menos, de espontâ
nea desinteressada contribuição para o estudo
de um assunto dos mais relevantes para o nos
so Estado, pois não só afeta a vida das cida
des, como a riqueza dos campos.

Agradecendo a elevada prova de confian
ça e consideração, enviamos as nossas cordiais
saudações.

NORTE

Enchente

ANOS

1908 ..
1911 ..

1912 ..
1913 ..

1914 ..

1915 ..

Méédia

Velocidade

média da

enchente

durante o

ano

Om,833
0m,809
0m,744
Om,745
0m,729
0m,807

0m,778

Numero

de horas

da en

chente

1286

2113

2417
4255

2725

2708

2674

Cubo de enchente
durante o ano

9.332.000.000 m. c.

55.639.000.000 m. c.
58.240.000.000 m. c.
02.651.000.000 m. c.

63.393.000.000 m.c.

66.642.000.000 m.c.

65.983.000.000 m. c.

Descarga
média de
enchente

p. s. durante
o tempo de
enchente

7505 m. c."

7314 m. c.

6693 m. c.

6701 m. c.

6472 m. c.

7263 m. c.

6990 m. c.

Descarga
média de
enchente

p. s. du
rante to

do o ano

1560 m.c

1757 m. c.

1842 m. c.

3255 m. c.

2017 m. c.

2107 m. c.

2009 m. c.
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CANAL DO NORTE

Vasante

ANOS

Velocidade
média de

vasante
durante 0

ano

Numero
de horas

de vasante

Cubo de vasante
durante 0 ano

Descarga
média de

vasante p.
s. de tem
po de va

sante

Descarga
média de

vasante p.
s. durante

todo 0 ano

1908 0m,923 5958 180.129.000.000 m. c. 8843 m. c. 5696 m. c.
1911 0m,970 5050 160.182.000.000 m. c. 8811 m. c. 5070 m. c.
1912 Om,965 4858 150.956.000.000 m. c. 8640 m. c. 4805 m. c.
1913 0m,700 2777 62.978.000.000 m. c. 6300 m. c. 1997 m. c.
1914 0m,923 5231 156.460.000.000 m. c. 8307 m. c. 4960 m. c.
1915 0m,934 5490 160.814.000.000 m.c. 8424 m. c. 5083 m. c.

Médias 0m,914 4844 145.419.000.000 m. c. 8221 m. c. 4903 m. c.

Observação — Estas notas foram fornecidas pela Companhia Francesa, que executa os
melhoramentos da barra. A's 1908 referem-se a 11 meses e dias.

ANOS

1918 .
1919 .
1912 .

N. de H. D"Etale ANOS

1300
1597
1509

1913
1914
1915

N. de H. D"EtaIe

1728
804
562

Média 1250
J

O milho na economia do Maranhõo
A cultura do milho é generalizada em

todo o Maranhão e se destina ao consumo in
terno, não deixando, entretanto, de se regis
trar exportação, quando os preços do merca
do conpensam o custo e os fretes. O Mara
nhão foi um dos Estados que iniciaram a ven
da desse produto para o exterior e essa expor
tação já atingiu, a cerca de 7.000 toneladas.
Ainda hoje o comércio interestadual atinge
anualmente de um a dois milhões de quilos.

O Ministério da Agricultura informa ain
da que, de acordo com os dados remetidos
pela Secção de Fomento Agrícola nesse Esta

do, a área cultivada varia conforme os inver
nos e se pode calcular em 12 a 15.000 hecta
res. A produção por hectares varia de 1.000
a 1 .200 quilos, por ser esta cultura quasi sem
pre consorciada com outras. A produção anual
do milho neste Estado está calculada era
15.000 a 18.000 toneladas.

O milho é cultivado em todos os Muni
cípios do Estado para alimentação humana,
animais de trabalho e de engorda. A cultura
do milho representa para a classe rural do
Estado a base e fonte de todas as economias.

96 milhões de cabeças é a nossa população pecuaria
Atualmente, o Brasil deve possuir mais de

roo milhões de cabeças de gado, pois, já em
1938, a estimativa organizada pelo Serviço de
Estatística da Produção acusava 96.238.904
animais, no valor de 14.277.026 contos.

Esse total está assim discriminado; —
41.872.874 bovinos, no valor de 9.273.779
contos; 23.521.666 suinos, no valor de reis
1.653.796 contos; 5.850.081 caprinos, no va
lor de 1.411.089 contos e 4.118.273 ásininõs
e muares, no valor de 1.468.039 contos.
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para o melhoramento da
criação no Rio Grande do Sul

o desenvolvimento da criação neste
Estado, revela-se paralisado, através das
demonstrações que nos oferecem as expo
sições realizadas em diversas zonas, mor
mente no que tange aos cabaneiros deten
tores dos mais finos planteis existentes no
país.

A criação acha-se disseminada pelos
campos da região serrana, municipios li
torâneos e nas ferteis campinas da orla
fronteiriça, resultando dessa diversidade de
meio, solo, altitude, etc, diferentes graus de
desenvolvimento.

Assim sendo, podemos dividir em três
classes os criadores do Estado, afim de
melhor compreender-se o estudo em fóco.

a) Cabaneiros.
b) Criadores de 2° classe.
c) Criadores de 3,° classe.

iodos carecendo de auxilio e atenção do
Governo.

Os criadcíres incluidos íias duas ul-
iimas classes, detentores de gado comum,
puros por cruza e mesmo alguns de pedi
gree .encontram facilmente nos rebanhos
de criação nacional, provenientes das ca-
banas e das criações do Governo, repro
dutores de sangue melhorador para utili
zação em seus rebanhos.

O mesmo não se verifica com a cria
ção das cabanas, mormente criadoras das
raças Durham, Hereford, Polled-Angus e
Holandesa, que se achando muito aprimo
rada, não pode utilizar reprodutores co
muns, sem graves prejuizos para !o seu
desenvolvimento e melhoria.

A iniciativa particular tem realizado
por si só, a obra já tão admirada de todos
que conhecem as possibilidades do Estado
© seu desenvolvimento pastoril.

Esse desenvolvimento porem se acha
estacionorio, porque aos criadores, mor
mente cabaneiros, tem faltado um auxilio
seguro, que lhes permita utilizar reproduto
res, de valor incontestavelmente superior
aos ventres que possuem.

Não desejam, nem lhes convém, uti
lizar os .reprodutores atualmente existentes
no país, pelas razões já indicadas, carecen-

Froncisco Alves da Rocha

do portanto de uma importação especial,
que lhes proporcione reprodutores de alto
preço.

Daí, termos que considerar o proble
ma do melhoramento dos planteis mais
aprimorados, e do gado em geral, sob um
duplo aspecto de utilização de sangues.

PRIMEIRO o que dis respeito aos ca
baneiros, mormente criadores das raças
Durham, Hereford, Polled-Angus e Holan
desa.

SEGUNDO o que diz respeito aos cria
dores de segunda e terceira classe, cujo
abastecimento de reprodutores pode ser
feito dentro do país.

O PRIMEIRO CASO o Governo solu
cionaria com uma importação especial, de
tantos reprodutores das diversas especies
e raças, quantos os que fossem encomen
dados pelos interessados.

O preço de cada animal teria o limi
te máximo de trinta contos de reis para os
bovinos e cinco contos de reis para as es
pecies menores. Suas escolhas seriam fei
tas mediante entendimento entre esta Ins-
petoria Regional, o criador interessado e o
cabaneiro exportador, de modo a permitir
ao cabaneiro nacional utilizar um repro
dutor que lhe fosse conveniente.

Uma vez estabelecida a escolha, o De
partamento Nacional da Produção Animal
providenciaria as importações, tomando a
si os cuidados usuais, até que os repro
dutores pudessem ser entregues aos inte
ressados .

Os reprodutores seriam entregues aos
criadores, mediante o pagamento de uma
taxa de seguro' de vida do animal empres
tado, cobrada anualmente.

O SEGUNDO CASO, isto é, o que con
cerne aos criadores de segunda e tercei
ra classes, a exemplo do que se vem fa
zendo, seriam consideravelmente aumenta
das as estações de monta provisória, de
acordo com a regulamentação em vigor,
utiliansdo-se os reprodutores existentes na
Inspetoria Regional e adquirindo-se outros,
preferencialmente dos cabaneiros e de ou
tros criadores que estejam em condições de
satisfazer tais necessidades.
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Apresentamos as seguintes considera
ções :

1.°) O desenvolvimento da pecuária rio-
grandense, em situação estacionaria por fal
ta de auxilio para a importação de repro
dutores realmente melhoradores;

2°) Que grande numero de criadores do
Estado, como do resto do paiz, pode ser
atendido com reprodutores adquiridos no
■Rio Grande, preferencialmente dos caba-
neiros;

3.°) Que a criação de cctbana não per
mite a utilização de sangues comuns;

4.°) Que somente de um entendimento
perfeito entre o Governo, pelos seus orgãos
de Fomento da Produção Animal, e o cria
dor, poderá resultar a escolha de reprodu
tores que atendam ás necessidades da
criação;

5.°) Que em virtude dos altos preços
dos ^ reprodutores já mencionados, a sua
aquisição pelo criadores, diretamente,
constitue um sacrificio de capital, sujeito
a arriscadas aventuras;

6. ) Que não existe no país meios de
assegurar os^ prejuizos totais resultantes da
perda de ariimais de tão alto valor;

7.°) Que o Governo pode remediar esta
situaçao creando o sistema de compras e
empréstimos, mediante um seguro por ele
mesmo cobrado ao criador;

i ^ valores das taxas cobradasa  u o de seguro poderão constituir fun-

°  para novas aquisições;
ntilivrro- depois de certo tempo de
verno ° íica pago ao Go-

Conclusões:

desüLad^á^aq'uisiSoT especial,extrangeiro e no Sj ^P^odutores no
1  pais, no seguinte modo:

geiro de efrt ° aquisição no extran-í' 1? ^®^^a numero de reorodutoresate o limite de trinw 7 reproauiores,um e cinco contofdí ro ®
pequenas. especies

pois" deVrefJÍSnS'^" "í 5°
ÍSÍsnSXs S 'T™ melho

r, o\ ^^iJ-aaos ao norte do pais.2. ) Que os reprodutores de alto valor,
das aquisições feitas no extrangeiro, sejam
entregues aos cabaneiros, a juizo do De
partamento Nacional da Produção Animal,
pela sua Inspetona Regional e mediante
escolha e requisição do reprodutor, sujei
tando-se o beneficiado ao pagamento de
uma taxa de vinte por cento (20°jo) do va
lor do animal, cobrada a titulo de seguro
de vida, como segue:

a) A taxa será cobrada no ato da as
sinatura do termo de entrega e permitirá ao
criador utilisar-se do reprodutor pelo pra-
por mais tempo, nova taxa será cobrada,
zo de um ano, prorrogável.

b) Desejando o criador reter o animal
cada ano de prorrogação, reduzida neste
caso para quinze por cento (15).

c) Q prazo de um ano de. empréstimo
é indivisivel para efeito de cobrança das
taxas de seguro.

d) Qs valores dos reprodutores sofre
rão alterações ao atingirem a idade de seis
anos, ou antes desta idade, se assim de
terminarem causas imprevistas, a juizo da
Inspetoria Regional.

e) Sendo preciso alterar o valor do
reprodutor antes da idade limite, a nspe-
mento NUacional da Produção Animal as
justificativas necessárias afim de ser auto
rizada a alteração.

f) As alterações de que trata a letra
(e), designada valor estimativo, serão or
ganizadas anualmente no termino de cada
empréstimo, de modo a avaliar o animal
com o seu valor real.

3.°) A escolha do reprodutor será feita
de acordo com a nspetoria Regional e o
criador interessado, após apurado estudo
dos reprodutores disponíveis nas cabanas
extrangeiras, ficando a nspetoria Regional
encarregada da correspondência e demar-
ches preliminares.

a) Organizada a relação de cabanei
ros — suas escolhas, preços de animais
escolhidos, etc. — será encaminha ao De
partamento Nacioncâ da Produção Ani
mal, que providenciadá a importação, etc.

4.°) Para atender os criadores de se
gunda e terceira classe, o Departamento
Nacional da Produção Animal providen
ciará, por intermédio da Inspetoria Regio
nal, a aquisição de reprodutores de cria
ção nacional que, com os reprodutores
aquiridos no país e os que o Departamen
to Nacional da Produção Animal já pos-
sue serão cedidos aos fazendeiros, como
empréstimo, conforme já se vem fazendo
com as estações de Monta Provisória, de
acordo cora os processos em vigor.

(Tâse apresentada á II Conferência
Nacicnal de Pecuária).

O COMERCIO DA HERVA MATE

O valor da herva mate, saída em Abril,
pelo porto de São Francisco, atingiu a 1.523
contos de réis.
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O problema agrostologico

Pode afirmar-se, sem temor de exa
gero, que todo o progresso pecuário se
subordina a uma boa alimentação dos re
banhos. Sem pastos adequados, sem um
regime alimentar conveniente, regride ou
estaciona a criação animal e nenhum re
banho jamais atingirá o gráu de plenitude
ou de progresso a que poderá chegar, se
o problema de sua nutrição não for en
carado .

No emprego de excelentes reproduto
res e numa alimentação equilibrada resi
de, por assim dizer, todo o conceito mo
derno da zootecnia.

O simples cruzamento não basta pa
ra o aperfeiçoamento de um determinado

^ grupo de animais, se aos mesmos faltar
uma nutrição adequada.

Dessa questão não se tem descuida
do o Ministério da Agricultura, embora a
extensão dos nossos ■ campos torne o pro
blema assás complexo. Através dos orgãos
do Departamento Nacional da Produção
Animal vêm sendo, constantemente, distri
buídas somentes, estacas, mudas de plan
tas forrageiras a criadores interessados.

Essa dis distribuição faz-se somente
após minuciosos estudos, examinando-se
as possibilidades do seu cultivo e valor
nutritivo — traia-se de feno, silagem ou
outras modalidades de alimentação — des-
prezando-se os elementos que não garan
tem um rendimento apreciável.

Além dessa distribuição, o governo
federal, por meio de folhetos, tem feito lar

ga propaganda do assunto, salientando
sua importância e a necessidade que te
mos em melhorar nossos pastos.

Só no corrente ano foi destinada uma
verba orçamentaria de trezentos contos de
reis para a instalação de campos agrosto-
logicos.

Independentemente dessas medidas,
tem sido incrementada, por meio de prê
mios em dinheiro, a construção de silos no
país, como uma solução destinada a re
solver a questão de conservação dos ali
mentos, durante o período de escassez dos
pastos no Inverno.

Nos últimos anos, a silagem tem^repre-
sentado grande papel na alimentação dos
rebanhos, por ocasião das estações frias,
que reduzem sobremodo, o desenvolvimen
to da cultura de plantas forrageiras.

Proporcionando ao criador, em qual
quer época do ano, uma forragem em ex
celente estado, e melhorando mesmo suas
condições de digestibilidade, o silo impõe-
se como uma medida capaz de resolver o
entrave que causa aos rebanhos a falta
de pastos apropriados á sua criação.

Anualmente, o governo tem consigna
do, no orçamento da Republica, recursos
para auxiliar a construção particular des
ses imóveis. Em 1930, possuíamos, espalha
dos por diversos Estados, mas quasi todos
localizados no Brasil meridional, 223 silos.

De 1937 a 1939. o numero de silos
construídos no Brasil elevou-se a 511.

(Do "Correio da Manhã", de 22 de
Maio).

Telegrama da capital baiana informa que
se realizou ali, no armazém de uma das fir
mas locais, uma demonstração do beneficia-
mento da mamona, levada a efeito pelo Ser
viço de Economia Rural, com o funciona
mento de maquinas recentemente adquiridas.
Uma dessas máquinas já foi instalada em

SoLire. pela Secretaria da Agricultura, para
auxiliar o fomento da produção de mamona
em vasta região do Estado. A demonstração
levada a efeito impressionou vivamente a to
dos os presentes. A capacidade de seleção
cada máquina é de 500 sacos de mamona
por dia.

Inscreva-se como socio da

Sociedade Nacional de Agricultura
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Escola k Horticnltnra Wenceslau Eelo

•Cí}.
Cursos de Enxertia da Escola de Horticultura

"Wenceslau Belo"

Para os cursos de enxertia ministra
dos na Escola de Horticultura "Wenceslau
Belo", o engenheiro agrônomo Geraldo
Goulcnjt da Silveira, professor da Escola,
organizou o seguinte programa:

1. ponto — Noções sumárias sobre a
multiplicação dos vegetais — A enxertia,
seu objeto e importância econoômica.

2. ponto — Diferentes modalidades de
enxertia — Nomenclatura usual — Esco
lha do método de enxertia segundo os di
ferentes casos.

3.° ponto — Estudo das condições de
pega de um enxerto (afinidade, circulação
da seiva, etc.) — Época adequada para a
enxertia.

4.° ponto — Material usado em enxer-
~ ycrractensticas e emprego das en-

f®rtadeiras, padões, se serrotes, escopos,
tesouras de podar, etc.

-- Importância e emprego das

11-ní^ T~ '^W"'^'^^®rísticas e emprego de
Crrrrr t ■'^'^"^d.ura — Moterlal usado —

de seda, algodão e outras fibras.

^ Importância e emprego dos
~  de um bom

usuais Preparo dos unguenfos mais
EstuHn Erixertia por borbulhia —
cas de ^emas — Característi-ro das gemís!'' ~ ®

deborbullfia^— _ P^iíerentes modalidadesP' , ^®P°ro do porta-enxerto —

■D * j' ^ ^^®rtia por garfagem —Estudo botânico de um garfo — Caracterís
ticas de um bom garfo — Escolha e prepa
ro dos garfos.

10.° ponto Diferentes modalida
des de garfagem — Preparo dos porta-
enxertos — Época e técnica da enxertia —
Operações posteriores.

11.° ponto — Enxertia por encostia —•
hstudo botânico de um ramo-enxerto —
Características de um bom ramo-enxerto —
nscolha e preparo dos ramos- enxertos.

12.° ponto Diferentes modalidades
de encostia — Preparo dos porta-enxertos
—poca e técnica da enxertia — Operações
posteriores.

^ 13.° ponto — A enxertia das arvores
frutíferas — Porta-enxertos usuais para as
difeemtes árvores frutíferas — Modalida
des de enxertia — E'poca adequada para
a operação.

14.° ponto — A enxertia aplicada ós
árvores ornamentais — Porta-enxertos
usuais para as diferentes espécies — Mo
dalidades de enxertia — E'poca adequada
para a operação.

ATIVIDADES DA ESCOLA DE HORTI
CULTURA "WENCESLAU BELO"

Curso de mviltiplicação vegetal

Mantido no antigo Horto Frutícola da
Penha, pela Sociedade Nacional de. Agri
cultura, vem a Escola de Horticultura Wen
ceslau Belo", a por do esforço e abnega
ção de todos que ali trabalham, realizando
obra notável, no sentido de elevar o nivel
técnico da exploração horticola no Brasil.

Além de seus cursos normais de hor-
ricultura, jardinagem, e apicultura, visando
a formação de profissionais especializados,
mantém ela ainda, com elevada freqüên
cia, cursos rápidos, ministrados aos do
mingos, que vêm alcançando, desde a sua
criação, em 1937, notável sucesso.

■ Entre eles destaca-se, como» um dos
mais completos, o de "Multiplicação vege
tal", ministrado pelo proprio diretor da Es
cola, Dr. Antonio de Arruda íCamara.

Nesse curso, que teve a duração de
quasi um ano (36 aulas ministradas aos
domingos), foram preparados vários vivei-
ristas.
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ENTBtDA DE INIGRINTES NO BRNSIl

O Sr. Presidente da Republica assinou o
seguinte decreto-lei sobre a entrada de imi
grantes no país:

"Art. I.° — Fica suspensa a concessão de
vistos temporários para a entrada de estran
geiros no Brasil.

Excetuam-se os vistos concedidos:

1.0, a nacionais de Estados americanos;
2.°, a estrangeiros de outras nacionali

dades, desde que provem possuir meios de
subsistência.

§ 1.0 — Em, qualquer caso, é indispensá
vel que o estrangeiro esteja, de direito e de
fato, autorizado a voltar ao Estado onde ob
tém o visto, ou ao Estado de que é nacional,
dentro do prazo de dois anos a contar da data
de sua entrada na território brasileiro.

§ 2.° — O visto de transito a que se re
fere o art. 25, letra a, do decreto numero
2.010, de 20 de Agosto de 1938, será valido
por 60 dias.

Art. 2P — Fica suspensa igualmente a
concessão de vistos permanentes.

Excetuam-se os vistos concedidos:

1.0, a portugueses e a nacionais de Esta
dos americanos;

2°, ao estrangeiro casado com brasileira
nata, ou a estrangeira casada com brasileiro
nato

3.0, aos estrangeiros que tenham filhos
nascidos no Brasil;

4.®, a agricultores ou técnicos rurais que
encontrem ocupação na agricultura ou nas
industrias rurais ou se destinem a coloniza
ção previamente aprovada pelo Governo Fe
deral ;

5°, a estrangeiros que provem a trans
ferência para o pais por intermédio do Banco
do Brasil, de quantia, em moeda estrangeira,
equivalente, no mínimo, a quatrocentos conr
tos de reis; , .

6.®, a técnicos de mérito notorio espe
cializados em industria util ao país e que en
contrem no Brasil ocupação adequada;

7.°, ao estrangeiro que se recomende por
suas qualidades eminentes, ou sua excepcio
nal utilidade ao país;

8.°, aos portadores de licença de retorno;
9.°, ao estrangeiro que venha em missão

oficial do seu governo. .
Art. 3.0 — O Ministro da Justiça e Ne

gócios Interiores coordenará as providencias
necessárias á execução desta lei, de modo que
melhor corresponder ao bem publico.

Cabe-lhe especialmente:

1.°, declarar impedida a concessão do vis
to a determinados indivíduos, categorias dô
estrangeiros;

2.", fixar o modo da prova exigida no
art. 1.0, alinea 2;

3.", conceder autorização de permanên
cia definitiva na forma do decreto-lei nume
ro 1.532, de 23 de Agosto de 1939, ou, nos ca
sos não compreendidos no mesmo, mediante
autorização prévia do Presidente da Republi
ca, aos temporários que entraram no país an
tes da vigência desta lei;

4.°, exercer sobre os dep ósitos feitos de
acordo com o artigo 2°, alínea 5, ou sobre os
que forem efetuados nos processos de autori
zação de permanência, a fiscalização necess.à-
ria para garantir a sua aplicação nos fins de
clarados;

A relação dos que lograram aprova
ção nos exames práticos realizados após a
conclusão do curso, é a seguinte:

Abilio Alves de Freitas
Adauto Carlos Villela.
Àdolpho Peixoto de Gusmão.
Alírédo Antonio de Gusmão.
Alfredo Marqgies Porto .
Antonio Ignacio de Oliveira.
Bento Rodrigues de Araújo.
Cecilio Ferreira Guarita.
Edson Jurací Borges. ' ■ !
Euzebio Carlos Vilela. 1
Flavio de Carvalho Mesquita.
Francisco Moiirão. ■ - - rrj
Frankiin George Nailor.

1: ■.;

Henrique Pimenta Veloso
loõo Baptista dos Santos.
João Domingos Varela.
João Husi da Silva.
Joaquim de A. Ferraz Juniõr.'
Jomascenio Correia.
levY Fausto de Souza.
Móníredo Ribeiro de Souza. ;
Manuel Coutinho dos Santos.
Manuel Ignacio Torres.
Michel Sayer.
Osprio Gomes de Assis.
Osvaldo de Almeida Ferrtíz. ;
Raimundo de Oliveira Coimbra-
Raimundo , Sérgio de Faria,.
Réinaldo. da. Silva ,Carvalho.
Üodolío Cossel.

•;1r-jb

. ■•í-Iãi
■,T !' ■ 1

j  ; 1 '
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5°, promover sempre que necessário, por
intermédio das organizações oficiais, a apura
ção da competência dos estrangeiros que te^
rham obtido visto como técnico especializado.

6.°, autorizar a concessão do visto nos
casos do art. 2P, alínea, itens 1 a 7.

§ 1.° — Para esse fim, a autoridade con
sular, depois de entrar em contacto com os
requisitos físicos e morais exigidos pela legis
lação em vigor, tem aptidão para os traba
lhos a que se propõe e condições de assimila
ção ao meio brasileiro, encaminhará o pedido
-ao. Ministério das Relações Exteriores com
suas observações sobre o estrangeiro e a de
claração de que este apresentou os documen
tos exigidos pelo art. 30 do decreto n. 3,010,
de 20 de Agosto de 1938. O Ministério da
listiça e Negocios Interiores, depois de exami
nar .0 pedido e ouvir, se julgar conveniente,
outros orgãos do Governo, concederá ou não
a autorizaçãò para o visto, a qual será comu-
nicaaa a autoridade consular pelo IMimsteno
das Relações Exteriores.

§ 2.0 — No caso do item I, a autorização
será dada genericamente.

— No caso do item 5, o Banco do
Brasil só permitirá a retirada do deposito em
<luotas mensais, para despesas de manuten
ção do interessado e, por exceção, a de impor
tâncias maiores, quando devidamente com
provada a sua aplicação em atividade eco-
.nômica de carater permanente no Brasil.

§ 4.0 — No caso do item 7, o pedido de
visto poderá ser transmitido pela autoridade
consular em telegrama que mencionará a
Ç|ualidade eminente do interessado.

.§ 5.0 — No caso do item 8, o estrangei-
,rp terá, para o seu regresso ao Brasil, o prazo
.<|é um ano prorrogavèl por igual tempo pela
.autoridade consular, a contar da data do
.yisto policial de saída do território nacional.

§ 6.° — Em qualquer caso serão cumpri
das as demais formalidades regulamentares.

Art. 4.° — Os estrangeifõs que excede
rem o prazo de residência temporária costan-
te do passaporte ou da prorrogação concedida
pelo Ministro da Justiça, os que entrarem
clandestinamente no território nacional e os
que infringirem qualquer , outro dispositivo
desta lei serão passiveis dê fnulta de um a vin
te contos de réis, e expulsão.

§ I.° — A multa será aplicada pela auto
ridade encarregada do Serviço de Registo de
Estrangeiros, á qual incumbe também Hár as
providencias iniciais para a expulsão. -

§ 2.° — A cobrança, será feita judicial
mente pela forma prescrita para a divida ati
va da União, valendo como documento hábil
para a inscrição no Tesouro Nacional a infor
mação, prestada pelo Ministério da Justiça

e Negocios Interiores, da situação irregular do
estrangeiro. A partir da data em que a multa
poderia ter sido imposta, e para garantia da
cobrança, será considerada em fraude de exe
cução a alienação de bens feita pelo infrator.

Art. 5P — O funcionário publico qUe dei
xar de cumprir as disposições deste decreto-
lei é passível de pena de suspensão até 30 dias,
dobrada na reincidência, e de demissão, em
caso de dolo, sem prejuízo da responsabilida
de criminal.

Art. 6P — Não sendo exeqüível a expul
são imediata, o estrangeiro ficará preso, ' á
disposição do Ministro da ustiça e Negocios
Interiores, e será recolhido a uma colônia
agrícola ou empregado e mobras publicas.

Art. 7P — Continua mem vigor, no que
não for contrário ao disposto nesta lei, as dis
posições que regulam presentemente a maté
ria a que ela se refe, especialmente as que di
zem respeito á fiel observância da quota fixa
da pela Constituição.

Art. 8.° — O Ministro da Justiça e Ne
gocios Interiores, ouvido o Conselho de Emi
gração e Colonização, baixará as instruções
necessárias á execução desta lei no território
nacional, tendo em vista a simplificação do
processo e a imediata efetivação das providen
cias adotadas. Ao Ministro das Relações Ex
teriores compete dispor, da mesma forma,
quanto ao seu cumprimento pelas repartições
no exterior.

Os demais serviços oficiais, técnicos ou
administrativos, prestarão, sempre que soli
citados, o seu concurso á boa execução desta
lei, e das instruções expedidas na sua confor
midade".

SOCIEDADE NACIONAL OE

AORICULTURA

• ^ NOVOS SOCIOS

Comp. Beneficiamento de Minerais S, A.,
apresentante Dr. Goulart da Silveira, Ma
nuel Ventura da Fonseca e Silva, apresentan
te — Dr. Ângelo Marques Gamara, Leandro
Tocantins Pena, Roberto Dias Ferreira,
apresentante, Diqgp Dias, Paes, Leme, apre
sentante — Fernando. Dias Paes Lerrie.

COMERCIO DE SEDA

o Ministro da Agricultura designou o
agrônomo Mario Garnero, chefe da Secção
Técnica de Sericicultura, em São Paulo, para
fiscalizar, nesse Estado, em cplaboração, com
a Delegacia, Regional do Trabalho, a exata
observância do regulamento que disciplina o
emprego da palavra "seda" no Brasil. ^
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Prosidcnte ])erpeliio

Dr. Miguel Calmon du PIn e Almeida

DIRECTORIA GlíRAL DIRECTORIA TECHNICA

Presidente — Ilclcfonso Simões l.opcs
1° Více-Fresidcnte — Arlhur Torres Filho
2.0 » »

3.° » »

í.o Secretario

2° »

3.° »

4° »

l.o Thesoureiro

2.0 »

— Fdgard Teixeira Leite
Mario de Oliveira

— Anlonio de Arruda Cíimarn

— Adamastor Tãma

— Enrico Santos

— Allino de Azevedo Sodrê

— Kiirt Repsold
— Domigos de Faria

Fábio Furtado Luz

Franklin de Almeida

Hilário Tmiz Leitão

Luiz de Oliveira Mendes

Otto Frensel

Francisco de Assis Iglesias

Frederico Murtinho Braga

Joaquim Bertino

Luiz Gonçalves Vieira

Virginio Werneck Campello

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Ravache

Álvaro Simões Lopes

Antonio F. Magarinos Torres

Argemiro de Oliveira
Alpheu Domingues da Silva
Annibal di Primio Beck

Archiniedes de Lima Gamara

Belisario Alves F. Tav..ra

Creso Braga

Carlos de Souza Duarte

Euvaldo Lodi

Eduardo Duvivier

Fidelis Reis

Fernando Costa

Filogonio Peixoto

BMbio de Azevedo Sodré

Francisco Leite Alves Costa

Gastão de Faria

Humberto Rodrigues de Andrade

Honorio da Costa Monteiro Filho

Itagiba Barçante

J. C. Belo Lisboa

Jeronymo Antonio Coimbra

Júlio Eduardo da Silva Araújo
Júlio César Lutterbach

José de Oliveira Marques
José de Borja Peregrino

José Solano Carneiro da Cunha
José de Mello Moraes
José Monteiro Ribeiro Junqueira
João Baptista de Castro

João Maurício de Medeiros
Landulpho Alves de Almeida
Luiz Simões Lopes

Mario Telles da Silva

Marcial Terra

Qttoni Soares de Freitas
Ruy Carneiro
Sebastião Herculano de Mattos

Wenceslau Braz Pereira Gomes

i



(SlANTiíà PELi S. N. ÍE AGRICULTORA RO ANTICU HORTO FRUTICOLA DA PERHA)
RECONHECIDA E FISCALIZADA PELD GOVERNO DA NAÇAO

PENHA - RIO - E. F. LEOPOLDINA

—  Mudas e Enxertos de plantas frutíferas

próprias ao clima do Districto Federai.

—  Ótimos exemplares de plantas orna

mentais.

Laranjeiras — Tipo exportação.

—  Mangueiras das melhores variedades

—  Abatimentos aos socios da S. N. de

Agricultura.

Solicitai informações á

SOCIEDADE nacional DE AGRICULTURA

~ Iiargo de São Francisco, 3-2." - Salas 202/6 —
TSL. 22-6241

Caixa Postal 1245 — Eniereço Telegpapilico "ÂgriGultura"


